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EXPEDIENTE 

FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO 

PARÁ – FAMEP 

 
PRESIDENTE: 

Flávio Marcos Mezzomo (Representante e prefeito do Município de Breu Branco); 

1º Vice-Presidente: 

José Antônio Azevedo Leão (Representante e prefeito do Município de Breves); 

2º Vice Presidente: 

Josemira Raimunda Diniz Gadelha (Representante e prefeita do Município de Canaã 

dos Carajás). 

  
CONSELHO FISCAL TITULAR: 

Eduardo Sampaio Gomes Leite (Representante e prefeito do Município de São 

Miguel do Guamá); 

André Rios de Rezende (Representante e prefeito do Município de Pacajá); 

Victor Correa Cassiano (Representante e prefeito do Município de Cametá). 

  

CONSELHO FISCAL SUPLENTE: 

Kelly Cristina Destro (Representante e prefeita do Município de Ulianópolis); 
José Maria Tapajós (Representante e prefeito do Município de Santarém); 

Luziane Solon (Representante e prefeita do Município de Benevides). 
 

 

 
ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20269013 

ORIGEM.....................: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7.2026-

090807 

PROCESSO ADM: 20260908/07 

CONTRATANTE........: CAMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

CONTRATADA(O).....: UNITUM SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA 

LTDA- CNPJ: 49.527.883/0001-81 

  

OBJETO......................: Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de consultoria técnica administrativa para a 

elaboração, consolidação e publicação do Plano de Contratações 

Anual – PCA dos exercícios de 2026 e 2027 da Câmara Municipal de 

Capanema/PA 

  

VALOR TOTAL................: R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais) 

VIGÊNCIA...................: 28 de Setembro de 2026 a 31 de Dezembro 

de 2026 

DATA DA ASSINATURA.........: 28 de Setembro de 2026  

 

Publicado por: 
Elias Dos Santos Seixas 

Código Identificador:57E3556F 

 

ESTADO DO PARÁ 

CAMARA MUNICIPAL DE ITAITUBA 

 

PODER LEGISLATIVO  

PORTARIA N° 396/2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITUBA, 

SENHOR VEREADOR WASHINGTON RICARLOS PEREIRA 

MARQUES, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E 

REGIMENTAIS. 

  

RESOLVE: 
  

GRATIFICAR por dedicação exclusiva o senhor CHRISTIAN 

LEOMIR VIANA OLIVEIRA, brasileiro, portador da Cédula de 

Identidade nº. xx831xx PC/PA, e CPF nº. xxx.172.632-xx, residente e 

domiciliado nesta cidade de Itaituba, Estado do Pará, Rua Eça de 

Queiroz Lages de Mesquita, Nº 679 – Jardim das Araras, 

acrescentando 100% (cem por cento) em seu salário, de acordo com o 

inciso IV do artigo 79, da Lei Municipal nº. 2.850/2015 que dispõe 

sobre a concessão de gratificação ao servidor público municipal. 

  

Dê-se Ciência, 

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

WASHINGTON RICARLOS PEREIRA MARQUES 
Presidente 

  

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal em 05/10/2026. 

Publicada no site: www.itaituba.pa.leg.br 

Publicada no Diário Oficial do Município 

Publicada no Portal: cmiitaituba.cr2.co 

Publicado por: 
Alex Junio Silva Cruz 

Código Identificador:1F70283C 

 
PODER LEGISLATIVO  

PORTARIA N° 398/2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITUBA, 

SENHOR VEREADOR WASHINGTON RICARLOS PEREIRA 

MARQUES, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E 

REGIMENTAIS. 

  

RESOLVE: 
  

GRATIFICAR por tempo integral, a senhora RELRY SAMILLY 

PIRES brasileira, portadora da Cédula de Identidade nº. xx098xx 

PC/PA, e CPF nº.xxx457.652-xx, residente e domiciliada nesta cidade 

de Itaituba, Estado do Pará, Avenida dos Buritis, Quadra 17, Lote 15, 

S/N – Jardim América, acrescentando 50% (cinquenta por cento) em 

seu salário, de acordo com o inciso II do artigo 79, da Lei Municipal 

nº. 2.850/2015 que dispõe sobre a concessão de gratificação ao 

servidor público municipal. 

  

Dê-se Ciência, 

Registre-se, 

Publique-se e 

  

Cumpra-se. 

  

WASHINGTON RICARLOS PEREIRA MARQUES 

Presidente 

  

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal em 05/10/2026. 

  

Publicada no site: www.itaituba.pa.leg.br 

Publicada no Diário Oficial do Município 

Publicada no Portal: cmiitaituba.cr2.co 

Publicado por: 
Alex Junio Silva Cruz 

Código Identificador:A7FD73C7 

 
PODER LEGISLATIVO  

PORTARIA Nº 395/2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITUBA, 

SENHOR VEREADOR WASHINGTON RICARLOS PEREIRA 

MARQUES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E 

REGIMENTAIS...  
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R E S O L V E: 
NOMEAR, o senhor CHRISTIAN LEOMIR VIANA OLIVEIRA, 

brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº. xx831xx PC/PA, e 

CPF nº. xxx.172.632-xx, residente e domiciliado nesta cidade de 

Itaituba, Estado do Pará, Rua Eça de Queiroz Lages de Mesquita, Nº 

679 – Jardim das Araras, para o Cargo de ASSESSOR DE 

GABINETE PARLAMENTAR, de acordo com o artigo 33 § 2º 

Inciso I, anexos VII, VIII e IX da Resolução nº. 004/2008, de 16 de 

Dezembro de 2008, ficando lotado no Gabinete da Presidência. 

  

Dê-se Ciência, 

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

WASHINGTON RICARLOS PEREIRA MARQUES 
Presidente 

  

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal de Itaituba, em 

05/10/2026. 

  

Publicada no site: www.itaituba.pa.leg.br 

Publicada no Diário Oficial do Município 

Publicada no Portal: cmiitaituba.cr2.co  

Publicado por: 
Alex Junio Silva Cruz 

Código Identificador:CE04A589 

 
PODER LEGISLATIVO  

PORTARIA Nº 397/2026, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITUBA, 

SENHOR VEREADOR WASHINGTON RICARLOS PEREIRA 

MARQUES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E 

REGIMENTAIS... 

  

R E S O L V E: 
NOMEAR a senhora RELRY SAMILLY PIRES, brasileira, 

portadora da Cédula de Identidade nº. xxx098xx PC/PA, e CPF nº. 

xxx.457.652-xx, residente e domiciliada nesta cidade de Itaituba, 

Avenida dos Buritis, Quadra 17, Lote 15, S/N – Jardim América, para 

o Cargo de ASSESSORA DE GABINETE PARLAMENTAR, de 

acordo com o artigo 33 § 2º Inciso I, anexos VII, VIII e IX da 

Resolução nº. 004/2008, de 16 de Dezembro de 2008, ficando lotado 

no Gabinete da Presidência. 

  

Dê-se Ciência, 

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

WASHINGTON RICARLOS PEREIRA MARQUES 
Presidente 

  

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal de Itaituba, em 

05/10/2026. 

  

Publicada no site: www.itaituba.pa.leg.br 

Publicada no Diário Oficial do Município 

Publicada no Portal: cmiitaituba.cr2.co   

Publicado por: 
Alex Junio Silva Cruz 

Código Identificador:90DCEEBA 

 

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREACANGA 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE JACAREACANGA 

DECRETO LEGISLATIVO DE PONTO FACULTATIVO 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 020/2026, EM 02 DE OUTUBRO 

DE 2026. 

O CIDADÃO EVERTON ARAÚJO DA COSTA, PRESIDENTE 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREACANGA - PA, 

USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHES SÃO 

CONFERIDAS. 

  

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

JACAREACANGA-PA, no exercício de suas atribuições legais, em 

conformidade com o Art. 72, parágrafo único do Regimento Interno 

desta Casa de Legislativa. 

Considerando a realização das Eleições Gerais de 2026, no dia 04 de 

outubro de 2026. 

Considerando a relevância do processo eleitoral para o fortalecimento 

da democracia e o exercício da cidadania. 

Considerando a necessidade de possibilitar a participação dos 

servidores e colaboradores nas atividades relacionadas ao pleito 

eleitoral. 

RESOLVE:  
Art.1º Determina-se ponto facultativo no dia 05 de outubro de 2026, 

no âmbito do Poder Legislativo. 

§ 1º O Assessor Parlamentar, FICA à disposição do vereador, caso 

necessite da sua assessoria em atendimento externo. 

§ 2º Servidores da administração direta do Poder Legislativo, FICAM 

à disposição da Presidência e da Secretaria Administrativa, caso 

necessite dos seus trabalhos em atendimento interno e externo. 

§ 3º A Câmara Municipal, retorna seu funcionamento normal dia 06 

de outubro de 2026 (Terça-feira). 
§ 4º A atividade de segurança das instalações deve manter seu 

funcionamento ordinário. 

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua Publicação, e 

revoga-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete da presidência da Câmara Municipal de Jacareacanga –

Estado do Pará, em 02 de outubro de 2026. 
  

EVERTON ARAÚJO DA COSTA  
Presidente da Câmara Municipal. 

  

CERTIFICO que este ato normativo foi PUBLICADO no mural de 

avisos daCâmara Municipal de Jacareacanga. Em 02 de outubro de 

2026. 

  

WHILKNER COSTA FARIAS 
Chefe de Gabinete 

Portaria nº 024/2026-CMJ-GP. 

Publicado por: 
Anderson Tadeu Oliveira Pantoja 

Código Identificador:D5DC705F 

 

ESTADO DO PARÁ 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE TUCURUÍ - IPASET 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE TUCURUÍ 

PORTARIA Nº 119/2026 – IPASET, 21 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

PORTARIA Nº 119/2026 – IPASET, 21 DE SETEMBRO DE 

2026.  
  

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA 

COMPULSÓRIA À SERVIDORA RITA COELHO 

DOS SANTOS COM FULCRO NO ART. 40, 

INCISO II, DA CF DA LEI COMPLEMENTAR 

152/2015, E ART. 12 INCISO VI E § 9º DA LEI 

MUNICIPAL Nº 10.556/2021. 

  

O Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores do 

Município de Tucuruí – IPASET, no uso das atribuições e 

considerando o arrimo constitucional do art. 40, § 1º, inciso III, da 

Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 41/03), bem como 

o art. 47 da Lei Municipal nº 9.757, de 15 de março de 2013, (alterada 

pela Lei 10.258/2020). 
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Considerando o Parecer Jurídico da Procuradoria Previdenciária do 

IPASET nº 109/2026 no Processo de Benefício nº 2026.01.28090P. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder Aposentadoria Compulsória à servidora RITA 

COELHO DOS SANTOS, brasileira, casada, matrícula nº 842, RG 

nº 25XXXX0 PC/PÁ, CPF nº 254.XXX.XXX-53, PIS/PASET nº 

170.XXXX.47/0, cargo efetivo de Agente Comunitária de Saúde, 

lotada na Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro no art. 40, inciso 

II, da CF c/c o art. 2º da lei complementar 152/2015, e art. 12, inciso 

VI e § 9º da lei municipal nº 10.556/2021, com proventos contidos na 

planilha de cálculo, no valor de R$ 1.758,66 (Um mil, setecentos e 

cinquenta e oito reais e sessenta e seis centavos), conforme o 

processo Administrativo nº 2026.01.28090P. 

Art. 2ºO benefício será reajustado nas mesmas datas e com os 

mesmos índices, para a preservação do valor utilizado para o reajuste 

RGPS EC nº 41/03). 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos 

financeiros a partir do dia imediato em que a segurada atingiu 

seus 75 (setenta e cinco) anos de idade 05/12/2025. 
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

  

BRENO MOURA CUNHA 
Superintendente do IPASET 

Portaria nº 1136/2025 – GP 

 

Ciente Em ____/____/____  

______________________________ 
RITA COELHO DOS SANTOS  

Publicado por: 
Antonio Evaldo Pinto Rodrigues 

Código Identificador:ABEB96C2 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE TUCURUÍ 

PORTARIA Nº 121/2026 - IPASET, 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 121/2026 - IPASET, 23 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DETERMINAÇÃO DE DESLOCAMENTO E 

CONCESSÃO DE DIÁRIAS AO SERVIDOR 

ALAN PEREIRA VALENTE – PROCURADOR. 

  

O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA 

DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE TUCURUI – IPASET, 

no uso das atribuições privativas que lhe conferem os Arts. 18 e 19 da 

Lei Municipal nº 9.757, de 15 de março de 2013, com a redação da lei 

nº 10.258, de 18 de novembro de 2020,e Lei Municipal n° 3784/93 de 

19 de fevereiro de 1993. 

  

R E S O L V E 

Art.1º- DETERMINAR O DESLOCAMENTO E CONCEDER 3 

(três) diárias para o servidor Sr. ALAN PEREIRA VALENTE – 

CPF: 034.XXX.XXX-86, para custeio do deslocamento do servidor a 

cidade de BELÉM/PA, nos dias 23 a 25 de setembro de 2026, para 

diligências no Tribunal de Contas dos Municípios do Estado – 

TCM/PA. 

Art.2º- O valor das 03 (três) diárias para a servidora será de R$ 

2.740,32 (dois mil setecentos e quarenta reais e trinta e dois 

centavos) e depositada na conta bancária do titular, Banco Caixa 

Econômica Federal, Agência nº 0924, Conta Poupança nº 

78XXXXXX4-1 . 

Art.3º- As despesas decorrentes desta portaria serão disponibilizadas 

no orçamento vigente na seguinte dotação orçamentária: 

UG – Instituto de Previdência dos Servidores Municipais. 

UO - Instituto de Previdência dos Servidores Municipais. 

Ação – 2151 – Manutenção de Serviços Administrativos 

Natureza – 33.90.14.00 
Art. 4°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

 

  

BRENO MOURA CUNHA 
Superintendente do IPASET 

Portaria Nº 1136/2025 – GP. 

_____________________ 

ALAN PEREIRA VALENTE 

Publicado por: 
Antonio Evaldo Pinto Rodrigues 

Código Identificador:F9499C52 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE TUCURUÍ 

PORTARIA Nº 122/2026 – IPASET, 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

 PORTARIA Nº 122/2026 – IPASET, 01 DE OUTUBRO DE 2026.  
  

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA AO SERVIDOR AGOSTINHO 

WANZELER BATISTA, COM FULCRO NO ART. 

40, § 1º, III, DA CF; DA EC Nº 103/2019; DO ART. 

12 INCISO II, DA LEI MUNICIPAL 10.556/2021. 

  

O Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores do 

Município de Tucuruí – IPASET, no uso das atribuições e 

considerando o arrimo constitucional do art. 40, § 1º, inciso III, da 

Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 41/03), bem como 

o art. 47 da Lei Municipal nº 9.757, de 15 de março de 2013, (alterada 

pela Lei 10.258/2020). 

Considerando o Parecer Jurídico da Procuradoria Previdenciária do 

IPASET nº 104/2026, no processo de Benefício nº 2026.04.27080P. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder aposentadoria voluntaria ao servidor 

AGOSTINHO WANZELER BATISTA, brasileiro, casado, 

matrícula nº 1479, RG nº 199XXXX PC/PÁ, CPF nº 357.XXX.602-

XX, PIS/PASEP nº 170.XXXXX.38/7, cargo efetivo de Agente de 

Serviços Urbanos, lotado na Secretaria Municipal de Obras com 

fulcro no art. 40, § 1º, III, da CF da EC nº 103/2019; do art. 12 inciso 

II da lei Municipal 10.559/2021, com proventos contidos na planilha 

de cálculo no valor de R$ 1.991,55 (Um mil, novecentos e noventa e 

um reais e cinquenta e cinco centavos), conforme o processo 

administrativo 2026.04.27080P - IPASET. 

  

Art. 2º- O benefício será reajustado nas mesmas datas e com os 

mesmos índices, para a preservação do valor utilizado para o reajuste 

RGPS EC nº 41/03). Proporcional – Sem Paridade. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

  

BRENO MOURA CUNHA 
Superintendente do IPASET 

Portaria nº 1136/2025 – GP 

  

Ciente em ___/___/___  

______________________________ 
AGOSTINHO WANZELER BATISTA  

Publicado por: 
Antonio Evaldo Pinto Rodrigues 

Código Identificador:610DCF79 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE TUCURUÍ 

PORTARIA Nº 123/2026 – IPASET, 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 123/2026 – IPASET, 01 DE OUTUBRO DE 2026.  
  

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA AO SERVIDOR EXPEDITO 

SIQUEIRA DA SILVA, COM FULCRO NO ART. 

40, § 1º, III, DA CF; DA EC Nº 103/2019; DO ART. 

12 INCISO IV, DA LEI MUNICIPAL 10.556/2021. 
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O Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores do 

Município de Tucuruí – IPASET, no uso das atribuições e 

considerando o arrimo constitucional do art. 40, § 1º, inciso III, da 

Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 41/03), bem como 

o art. 47 da Lei Municipal nº 9.757, de 15 de março de 2013, (alterada 

pela Lei 10.258/2020). 

Considerando o Parecer Jurídico da Procuradoria Previdenciária do 

IPASET nº 111/2026, no processo de Benefício nº 2026.04.32126P. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder aposentadoria voluntaria ao servidor EXPEDITO 

SIQUEIRA DA SILVA, brasileiro, divorciado, matrícula nº 2635, 

RG nº 131XXXX PC/PÁ, CPF nº 207.XXX.XXX-78, PIS/PASEP nº 

170XXXXXX.31/4, cargo efetivo de Professor Nível Superior – 

Educação Física, lotado na Secretaria Municipal de Educação com 

fulcro no art. 40, § 1º, III, da CF da EC nº 103/2019; do art. 12 inciso 

IV da lei Municipal 10.559/2021, com proventos contidos na planilha 

de cálculo no valor de R$ 6.639,78 (Seis mil, seiscentos e trinta e 

nove reais e setenta e oito centavos), conforme o processo 

administrativo 2026.04.32126P - IPASET. 

  

Art. 2º- O benefício será reajustado nas mesmas datas e com os 

mesmos índices, para a preservação do valor utilizado para o reajuste 

RGPS EC nº 41/03). – Sem Paridade. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

 

BRENO MOURA CUNHA 
Superintendente do IPASET 

Portaria nº 1136/2025 – GP 

  

Ciente em ___/___/___  

______________________________ 

EXPEDITO SIQUEIRA DA SILVA 

Publicado por: 
Antonio Evaldo Pinto Rodrigues 

Código Identificador:1A03C25C 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE TUCURUÍ 

PORTARIA Nº 124/2026 – IPASET, 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 124/2026 – IPASET, 01 DE OUTUBRO DE 2026.  
  

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA AO SERVIDOR BENEDITO 

GOMES BALIEIRO, COM FULCRO NO ART. 40, 

§ 1º, III, DA CF; DA EC Nº 103/2019; DO ART. 12 

INCISO II, DA LEI MUNICIPAL 10.556/2021. 

  

O Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores do 

Município de Tucuruí – IPASET, no uso das atribuições e 

considerando o arrimo constitucional do art. 40, § 1º, inciso III, da 

Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 41/03), bem como 

o art. 47 da Lei Municipal nº 9.757, de 15 de março de 2013, (alterada 

pela Lei 10.258/2020). 

Considerando o Parecer Jurídico da Procuradoria Previdenciária do 

IPASET nº 103/2026, no processo de Benefício nº 2026.04.28097P. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder aposentadoria voluntaria ao servidor BENEDITO 

GOMES BALIEIRO, brasileiro, casado, matrícula nº 1946, RG nº 

409XXXX PC/PÁ, CPF nº 092.XXX.XXX-53, PIS/PASEP nº 

106.XXXXX.02/6, cargo efetivo de Operador me Maquinas Pesadas, 

lotado na Secretaria Municipal de Obras com fulcro no art. 40, § 1º, 

III, da CF da EC nº 103/2019; do art. 12 inciso II da lei Municipal 

10.559/2021, com proventos contidos na planilha de cálculo no valor 

de R$ 2.817,94 (Dois mil, oitocentos e dezessete reais e noventa e 

quatro centavos), conforme o processo administrativo 

2026.04.28097P - IPASET. 

  

Art. 2º- O benefício será reajustado nas mesmas datas e com os 

mesmos índices, para a preservação do valor utilizado para o reajuste 

RGPS EC nº 41/03) – Sem Paridade. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

  

BRENO MOURA CUNHA 
Superintendente do IPASET 

Portaria nº 1136/2025 – GP 

  

Ciente em ___/___/___  

_______________________ 

BENEDITO GOMES BALIEIRO 
 

Publicado por: 
Antonio Evaldo Pinto Rodrigues 

Código Identificador:F70A53FC 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE TUCURUÍ 

PORTARIA Nº 125/2026 – IPASET, 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 125/2026 – IPASET, 01 DE OUTUBRO DE 2026.  
  

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA À SERVIDORA DERCINETH 

AGUIAR MONTEIRO, COM FULCRO NO ART. 

40, § 1º, III, DA CF; DA EC Nº 103/2019; DO ART. 

12 INCISO II, DA LEI MUNICIPAL 10.556/2021. 

  

O Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores do 

Município de Tucuruí – IPASET, no uso das atribuições e 

considerando o arrimo constitucional do art. 40, § 1º, inciso III, da 

Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 41/03), bem como 

o art. 47 da Lei Municipal nº 9.757, de 15 de março de 2013, (alterada 

pela Lei 10.258/2020). 

Considerando o Parecer Jurídico da Procuradoria Previdenciária do 

IPASET nº 113/2026, no processo de Benefício nº 2026.04.26074P. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder aposentadoria voluntaria à servidora 

DERCINETH AGUIAR MONTEIRO, brasileira, casada, matrícula 

nº 3047, RG nº 80XXXXX PC/PÁ, CPF nº 634.XXX.XXX-72, 

PIS/PASEP nº 190.XXXXX.13/9, cargo efetivo de Fiscal em 

Vigilância Sanitária, lotada na Secretaria Municipal de Saúde com 

fulcro no art. 40, § 1º, III, da CF da EC nº 103/2019; do art. 12 inciso 

II da lei Municipal 10.559/2021, com proventos contidos na planilha 

de cálculo no valor de R$ 2.405,01 (Dois mil, quatrocentos e cinco 

reais e um centavo), conforme o processo administrativo 

2026.04.26074P - IPASET. 

  

Art. 2º- O benefício será reajustado nas mesmas datas e com os 

mesmos índices, para a preservação do valor utilizado para o reajuste 

RGPS EC nº 41/03) – Sem Paridade. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

  

BRENO MOURA CUNHA 
Superintendente do IPASET 

Portaria nº 1136/2025 – GP 

  

Ciente em ___/___/___  

__________________ 

DERCINETH AGUIAR MONTEIRO 

Publicado por: 
Antonio Evaldo Pinto Rodrigues 

Código Identificador:51E27D46 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE TUCURUÍ 

PORTARIA Nº 126/2026 – IPASET, 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 126/2026 – IPASET, 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA 

VOLUNTÁRIA (PEDÁGIO) À SERVIDORA 

MIRIAM DA SILVA FERRAZ, COM FULCRO NO 

ART. 40, § 1º, III, DA CF; DA EC 103/2019; DO 

ART. 50, § 1º, DA LEI MUNICIPAL nº 

10.556/2021. 

  

O Superintendente do Instituto de Previdência dos Servidores do 

Município de Tucuruí – IPASET, no uso das atribuições e 

considerando o arrimo constitucional do art. 40, § 1º, inciso III, da 

Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 41/03), bem como 

o art. 47 da Lei Municipal nº 9.757, de 15 de março de 2013, (alterada 

pela Lei 10.258/2020). 

Considerando o Parecer Jurídico da Procuradoria Previdenciária do 

IPASET nº 108/2026, no processo de Benefício nº 2026.04.28095P. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder aposentadoria voluntária (Pedágio) à servidora 

MIRIAM DA SILVA FERRAZ, brasileira, solteira, matrícula nº 

3282, RG nº 15XXXXX PC/PA, CPF nº 255.XXX.XXX-04, 

PIS/PASEP nº 170.XXXXX.84/1, cargo efetivo de Professora Nível 

Médio, lotada na Secretaria Municipal de Educação, com fulcro no 

art. 40, § 1º, III, da CF; da EC 103/2019; do art. 50, § 1º, da lei 

municipal nº 10.556/2021, com proventos contidos na planilha de 

cálculo, no valor de R$ 10.004,71 (Dez mil, quatro reais e setenta e 

um centavos), conforme o processo administrativo 2026.04.28095P - 

IPASET. 

  

Art. 2º- O benefício será reajustado nas mesmas datas e com os 

mesmos índices, para a preservação do valor utilizado para o reajuste 

dos servidores públicos municipais, de acordo com o §8º do art. 40 da 

Constituição Federal (com redação dada pela EC nº 41/03), bem como 

o §6º, inciso I e §7º, inciso I do art. 49 da Lei Mun. 10.556/2021 c/c 

art. 7º da EC 41/2003 – com integralidade e paridade. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

  

BRENO MOURA CUNHA 
Superintendente do IPASET 

Portaria nº 1136/2025 – GP 

  

Ciente em _____/______/_____ 
  

____________________________ 

MIRIAM DA SILVA FERRAZ  

Publicado por: 
Antonio Evaldo Pinto Rodrigues 

Código Identificador:219BA6BC 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA AZUL DO NORTE 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

CONVOCAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO Nº 

20269003CMAAN 

 

CONVOCAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DE 

CONTRATO Nº 20269019CMAAN 

  

O Município de ÁGUA AZUL DO NORTE, através da CÂMARA 

MUNICIPAL DE ÁGUA AZUL DO NORTE, convoca a Empresa ID 

ALMEIDA B. DIAS LTDA CNPJ: 29.751.618/0001-75, para 

assinatura do contrato decorrente da licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9.2026-00003 –CMAAN. 

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as 

sanções prevista em lei. 

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com 

apreço. 

  

ÁGUA AZUL DO NORTE - PA, 05 de outubro de 2026. 

  

ANA MARIA SOARES DA SILVA 
Agente de Contratação/Pregoeira  

Publicado por: 
Darla Bispo Leite Ferreira 

Código Identificador:E3472570 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº...........: 20269019 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº 9.2026-000003 

  

CONTRATANTE........: CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA AZUL 

DO NORTE 

  

CONTRATADA(O).....: I DE ALMEIDA B. DIAS LTDA 

  

OBJETO......................: Futura e eventual contratação de empresas 

para aquisição parcelada de gênero alimentício, material de copa e 

cozinha, material de limpeza, e utensílios em geral, objetivando 

atender as necessidades da câmara municipal de Água Azul do Norte- 

PA, conforme especificações e quantidades discriminadas neste termo 

de referência 

  

VALOR TOTAL................: R$ 186.454,64 (cento e oitenta e seis 

mil, quatrocentos e cinquenta e quatro reais e sessenta e quatro 

centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0101.010310001.2.001 Gestão Administrativa do Poder Legislativo , 

Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.07 Gêneros de alimentação, no valor de R$ 

169.571,93, Exercício 2026 Atividade 0101.010310001.2.001 Gestão 

Administrativa do Poder Legislativo , Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.21 Material 

de limp./produtos higienização, no valor de R$ 12.327,49, Exercício 

2026 Atividade 0101.010310001.2.001 Gestão Administrativa do 

Poder Legislativo , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 

consumo, Subelemento 3.3.90.30.22 Material de copa e cozinha, no 

valor de R$ 4.555,22 

  

VIGÊNCIA...................: 05 de Outubro de 2026 a 31 de Dezembro 

de 2026 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 05 de Outubro de 2026 

  

Publicado por: 

Darla Bispo Leite Ferreira 

Código Identificador:59CC5870 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA № 136/2026 

 

PORTARIA № 136/2026, 

  

―Designar Servidora que menciona, concede diárias 

para viagem e dá outras providencias." 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Água Azul do Norte, Estado do 

Pará, no uso das atribuições legais. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Designar a Servidora DARLA BISPO LEITE FERREIRA, 

matrícula 96-3, a deslocar-se a cidade de Belém, saindo no dia 05 de 

outubro de 2026 às 14:00:00 e chegando no dia 10 de outubro de 2026 
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às 14:00:00 para RESOLVER ASSUNTOS DE INTERESSE DO 

MUNICÍPIO NA ALEPA (Assembleia Legislativa do Estado do 

Pará), concedendo-lhe 5 (cinco) (diárias) para viagem, no valor 

unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), perfazendo o valor total de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais) conforme estabelecido na Resolução № 

003/2024, que fixa o valor das diárias do Poder Legislativo. 

Art. 2º - As despesas decorrentes com a execução deste ato, correrão 

por conta de dotação orçamentária especifica, própria da Câmara 

Municipal. 

Art. 3º- Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as despesas em contrário. 

  

Câmara Municipal de Água Azul do Norte-Pará, 05 de outubro de 

2026. 

  

ADEVIR SUÉ DIAS 
Presidente 

Publicado por: 
Darla Bispo Leite Ferreira 

Código Identificador:C3D572DA 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA № 137/2026 

 

PORTARIA № 0137/2026, Em 05 de outubro de 2026. 

  

―Designa fiscal de contratos no ano de 2026, e dá 

outras providências‖ 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Água Azul do Norte, Estado do 

Pará, no uso de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Fica designada como fiscal do Contrato Nº 20269019 

CMAAN, dos Contratos decorrentes do Processo Pregão Eletrônico 

SRP Nº 9.2026-00003-SRP-CMAAN, oriundo dos Processos 

Licitatórios a Sra. BIATRIZ ALMEIDA FREITAS.  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Câmara Municipal de Água Azul do Norte-Pará, 05 de outubro de 

2026. 

  

ADEVIR SUÉ DIAS 
Presidente  

Publicado por: 
Darla Bispo Leite Ferreira 

Código Identificador:C977DC4E 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS VIAÇÃO E 

INFRAESTRUTURA 

AVISO DE INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ART. 

75, INCISO II, § 3 DA LEI Nº 14.133/2021. 

 

O Município de Belterra-PA, por meio da Secretaria de Infraestrutura 

(SEMINFRA), avisa que realizará levantamento preliminar de preços 

para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE KITS COMPLETOS PARA INSTALAÇÃO 

DE PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA LED 50W, 

DESTINADOS À MANUTENÇÃO, AMPLIAÇÃO E 

MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

DO MUNICÍPIO DE BELTERRA/PA, EM ATENDIMENTO ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA – SEMINFRA, conforme especificações 

disponíveis a serem obtidas no site – 

https://belterra.pa.gov.br/proposta 

  

Belterra-PA, 06 de outubro de 2026. 

  

RELISON SILVA DO NASCIMENTO 
Secretário Municipal de Infraestrutura/SEMINFRA 

Decreto n° 005/2025 

Publicado por: 
Adriane Xavier Chagas 

Código Identificador:C82B4790 

 
SEMAG - LICITAÇÃO 

AVISO DE 4° ANÁLISE DE ENVELOPES INEXIGIBILIDADE 

DE CREDENCIAMENTO Nº 008/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA 

AVISO DE 4° ANÁLISE DE ENVELOPES INEXIGIBILIDADE 

DE CREDENCIAMENTO Nº 008/2026 
  

O Município de Belterra-PA, através da Comissão de contratação, 

designada pelo Decreto n° 321, do dia 01 de setembro de 2025, avisa 

que realizará análise de envelopes conforme resumo: 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Objeto: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS 

PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE SAÚDE, NAS 

MODALIDADES DE EQUIPES MULTIPROFISSIONAIS NA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, CONFORME PORTARIA 

GM/MS Nº 635, DE 22 DE MAIO DE 2023, PARA 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA POPULAÇÃO, NO ÂMBITO DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, NAS UNIDADES 

BÁSICAS DE SAÚDE DE FORMA COMPLEMENTAR NO 

MUNICÍPIO DE BELTERRA – PA. Data da abertura de envelopes: 

06/10/2026 às 9h na Prefeitura Municipal de Belterra, Divisão de 

Licitações e Contratos. O resultado da análise poderá ser consultado 

no site www.belterra.pa.gov.br, bem como será publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br. 

  

Belterra (PA), 05 de outubro de 2026. 

  

DANIELA PAZ SILVA 
Agente de Contratação/Pregoeira 

Publicado por: 
Lucas William Santos Siqueira 

Código Identificador:42F273B5 

 
SEMAG - LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 90011/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90011/2026 
  

A Secretaria Municipal de Educação Básica, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ/MF 29.578.957/0001-00 através da Agente 

de Contratação Decreto n°321/2025. Torna público o resultado do 

Concorrência Eletrônica nº 90011/2026, cujo objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

CONSTRUÇÃO DA ESCOLA DE ENSINO INFANTIL DA 

ALDEIA DE TAKUARA BELTERRA-PA com abertura da sessão 

no dia 28/09/2026 as 9h. Após encerramento possuiu como vencedora 

a empresa: F FERREIRA COELHO CONSTRUCOES E 

CONSULTORIA LTDA | 41.082.586/0001-68 no valor global de R$ 

292.700,00 Homologado em 05/10/2026 

  

Belterra (PA), 05 de outubro de 2026 

  

DANIELA PAZ SILVA 
Agente de Contratação/Pregoeira Municipal 

Publicado por: 
Daniela Paz Silva 

Código Identificador:126E59F3 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

ATO AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 21/2026. Objeto: Contratação de empresa para 

aquisição de 01 (um) veículo ambulância de simples remoção tipo A 

com o objetivo de atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde de Benevides/PA. Data: 20/10/2026. Horário: 10h. Local: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. Ordenador de despesa: 

RODRIGO BATISTA BALIEIRO – Secretário Municipal de Saúde 

Benevides/PA. 

Publicado por: 
Diogo Dos Santos Alves 

Código Identificador:A2DCFFC0 

 
MUNICÍPIO DE BENEVIDES  

ATO AVISO DE LICITAÇÃO 

 

CREDENCIAMENTO PÚBLICO N° 006/2026. Objeto: 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONFECÇÃO E MONTAGEM 

DE GRADE, VIDROS E DIVISÓRIAS, para atender as necessidades 

desta Prefeitura, e demais Secretarias Municipais de Benevides. Data: 

07/10/2026 A 07/10/2027. Horário: 08h00 às 14h00. Local: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, ou ainda pelo 

Endereço: Rua 29 de Dezembro, n°102, Centro, Benevides-PA, CEP 

68795-000 (sede da Secretaria Municipal de 

Administração).Ordenador de despesa: LUZIANE DE LIMA 

SOLON OLIVEIRA – Prefeita Municipal de Benevides/PA. 

 

Publicado por: 
Diogo Dos Santos Alves 

Código Identificador:57DE6538 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Bom Jesus do Tocantins Estado do Pará, através do 

Presidente oficial da CPL nomeada através da Portaria nº 231/2025, 

por intermédio da Secretaria Municipal de Obras PMBJT, torna 

publica a Dispensa de Licitação nº 7.2026.008 PMBJT. Nos termos do 

art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal art. 75, inciso II 14.133/2021 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de 

Peças Genuínas e Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e 

Corretiva em Equipamentos da Marca STIH, para atender as 

demandas da Secretaria de Obras de Bom Jesus do Tocantins/PA. 

Data do início do recebimento das Proposta e Habilitação: 

06/10/2026, 08h00minh. Até a data de 09/10/2026 as 13:00 a entrega 

da habilitação e proposta deverá encaminhada exclusivamente para o 

e-mail: cpl2025bjt@gmail.com dentro do prazo definido 

anteriormente, a análise da de toda a documentação acontecerá 

somente no dia 09/10/2026 as 14:O0 horas, Edital e informações 

complementares, encontra-se à disposição dos interessados, na sala da 

Comissão contratação de Licitações na Prefeitura Municipal de Bom 

Jesus do Tocantins/PA, https://bomjesusdotocantins.pa.gov.br / , 

https://pncp.gov.br/app/editais . https://www.tcmpa.tc.br/ 

  

TIAGO PEREIRA COSTA, 
Agente de Contratação/Pregoeiro Municipal.  

Publicado por: 
Tatiane Souza Bendinelli 

Código Identificador:091A594D 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Bom Jesus do Tocantins/PA, por intermédio da 

Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins torna pública a 

licitação com critério de julgamento menor preço por empreitada 

global julgamento por item, nos termos da Lei nº 14.133, arts. 6º, 11, 

17, 28 e 33 da Lei 14.133/2021. Lei complementar nº 123/06 e 

147/2014, e demais exigências estabelecidas neste edital. 

Concorrência nº 3/2026-006 PMBJT Objeto: Contratação de empresa 

especializada para execução de serviços de Pavimentação asfáltica no 

município de Bom Jesus do Tocantins/PA. Convenio 952788/2023 

MCIDADES/CAIXA. Celebrado entre a União e o Município de Bom 

Jesus do Tocantins/PA Abertura 22/10/2026 08hs00 min. O mesmo 

encontra disponível nos sites do TCM-PA E Portal da Transparência e 

Prefeitura municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA. 

https://bomjesusdotocantins.pa.gov.br/ , 

https://pncp.gov.br/app/editais será realizado através do portal 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ , 

https://www.tcmpa.tc.br/portal-do-gestor/geo-obras-tcm-pa/  

  

TIAGO PEREIRA COSTA, 
Agente de Contratação Municipal. 

  

O Município de Bom Jesus do Tocantins/PA, por intermédio da 

Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Tocantins torna pública a 

licitação com critério de julgamento menor preço por empreitada 

global julgamento por item, nos termos da Lei nº 14.133, arts. 6º, 11, 

17, 28 e 33 da Lei 14.133/2021. Lei complementar nº 123/06 e 

147/2014, e demais exigências estabelecidas neste edital. 

Concorrência nº 3/2026-007 PMBJT Objeto: Contratação de empresa 

especializada para execução de serviços Pavimentação asfáltica em 

diversas ruas e avenidas no município de Bom Jesus do Tocantins/PA. 

Convenio 955501/2023 MCIDADES/CAIXA. Celebrado entre a 

União e o Município de Bom Jesus do Tocantins/PA. Abertura 

22/10/2026 10hs00 min. O mesmo encontra disponível nos sites do 

TCM-PA E Portal da Transparência e Prefeitura municipal de Bom 

Jesus do Tocantins/PA. https://bomjesusdotocantins.pa.gov.br/ , 

https://pncp.gov.br/app/editais será realizado através do portal 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ , 

https://www.tcmpa.tc.br/portal-do-gestor/geo-obras-tcm-pa/  

  

TIAGO PEREIRA COSTA, 
Agente de Contratação Municipal. 

Publicado por: 
Tatiane Souza Bendinelli 

Código Identificador:D482E217 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

LICENÇA DE FUNCIONAMENTO SANITÁRIO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DIVISÃO DE VIGILANCIA SANITÁRIA 

LICENÇA DE FUNCIONAMENTO SANITÁRIO 

PROCESSO Nº 223-RES 
  

A Prefeitura Municipal de Bragança/PA, torna público que a 

Secretaria Municipal de Saúde/Divisão de Vigilância Sanitária, emitiu 

a Licença de Funcionamento Sanitário, através do processo nº 

224/2026, expedida em 18/03/2026, para a empresa HOTEL BELA 

VISTA CAETE, inscrita no CNPJ: 63.556.396/0001-78, localizado 

Av. Visconde do Rio Branco, n° 2096 – Riozinho - Bragança, Estado 

do Pará, para exercer atividade Hotéis, Lanchonetes e Similares, com 

predominância em Hotelaria, com validade até 31/12/2026. 

  

ALINE DO SOCORRO LOPES GOMES 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Daniel da Silva Siqueira 

Código Identificador:9581B6B3 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTO E 

LICITACAO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 004/2026 
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Processo Administrativo nº 2026/1603- PMC 

Pregão Eletrônico SRP nº 004/2026 – PMC 
  

A Prefeitura Municipal de Colares, órgão gerenciador da Ata de 

Registro de Preços nº 004/2026, com sede na 16 de Novembro, s/n na 

cidade de Colares/PA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

05.835.939/0001-90, neste ato representado pela Senhora Maria 

Lucimar Barata, Prefeita Municipal de Colares, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº 

004/2026 –PMC. 
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS, nas quantidades estimadas 

oferecido pela empresa: 

  

Empresa: MÔNACO VEÍCULOS LTDA, CNPJ Nº 

18.548.319/0001-11, com Sede na Rodovia BR 316 KM 02 s/n, 

Bairro: Guanabara – Ananindeua/PA, CEP: 67.010-000, Telefone: 

(91) 3075-5043/ (91) 3075-5044 e E-mail: 

fernandobarros@grupomonaco.com.br, representado por seu 

procurador, o senhor FERNANDO HENRIQUE BARROS DE 

OLIVEIRA, portador do CNH nº 040****0808/SENATRAN/PA e 

CPF nº 003.***.***-21. Residente e domiciliado na Avenida 

Pindorama, nº 20, bairro: Quarenta Horas – Ananindeua/PA. 

  

Valor Global da Ata de Registro de Preços: R$ 620.991,36 

(Seiscentos e Vinte Mil Novecentos e Noventa e Um Reais e Trinta 

e Seis Centavos). 
  

Colares (PA), 05 de outubro de 2026. 

  

EMPRESA MÔNACO VEÍCULOS LTDA 
CNPJ Nº 18.548.319/0001-11  

Publicado por: 
Altenberg Martins de Lima 

Código Identificador:472BA802 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

RECURSOS HÍDRICOS 

AVISO DE CONCESSÃO DE LICENÇA DE EXTRAÇÃO 

MINERAL 

 

053 AVISO DE CONCESSÃO DE LICENÇA DE EXTRAÇÃO 

DE SUBST. MINERAL 
KCX EMPREENDIMENTOS LTDA., CNPJ: 47.039.042/0001-08, 

torna público que foi concedido pela Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos de Conceição do Araguaia – PA, a 

Licença de Extração de Substância Mineral nº 001/2026, emitida em 

25/09/2026, para a atividade de Extração de Areia em corpos hídricos, 

através do Processo SEMARH nº 7010/2026, protocolado em 

22/09/2026. 

Publicado por: 
Flávio Watanabe 

Código Identificador:0F998A37 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

RECURSOS HÍDRICOS 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO DE USO E 

OCUPAÇÃO DO SOLO 

 

054 AVISO DE SOLICITAÇÃO DE EMISSÃO DE CERTIDÃO 

DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
CASTRO & MACHADO APOIO ADMINISTRATIVO LTDA., 

CNPJ: 49.499.329/0001-38, torna público que requereu junto à 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de 

Conceição do Araguaia – PA, a emissão da Certidão de Uso e 

Ocupação do Solo para a atividade de Parcelamento do 

solo/loteamento/desmembramento do Loteamento Jardim Primavera, 

através do Processo SEMARH nº 6114/2026, protocolado em 

17/09/2026. 

Publicado por: 
Flávio Watanabe 

Código Identificador:AC95BFC8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

RECURSOS HÍDRICOS 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

055 AVISO DE SOLICITAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 
JOSÉ SALVADOR DE JESUS, CPF: 235.***.***-00, torna público 

que requereu junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos de Conceição do Araguaia – PA, a concessão de 

Licença de Operação para a atividade de Piscicultura nativa em 

viveiro escavado e barragem, inclusive espécies ornamentais, através 

do Processo SEMARH nº 4566/2026, protocolado em 01/06/2026. 

 

Publicado por: 
Flávio Watanabe 

Código Identificador:5F90A9BD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

RECURSOS HÍDRICOS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO COMAM 

 

EDITAL Nº 008/2026 
  

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos de 

Conceição do Araguaia, Estado do Pará, em atendimento ao decreto nº 

0126/2026, de 18 de agosto de 2026, que nomeia os novos membros 

do Conselho Municipal de Meio Ambiente, CONVOCA os 

representantes das entidades membros, eleitos na V plenária de meio 

ambiente, realizada no dia 08 de abril de 2026, conforme decreto nº 

027/2026, de 17 de março de 2026, para a primeira reunião, onde será 

realizada a posse dos novos membros do Conselho Municipal de Meio 

Ambiente, que será realizada no dia 14 de agosto de 2026, às 09h, no 

gabinete da secretária da SEMMA, localizada na Av. Governador 

Magalhães Barata, nº 1372, Centro, Conceição do Araguaia – PA, 

prédio anexo do INCRA, com a seguinte Pauta: 

I. Abertura da sessão; 

II. Leitura do expediente e das comunicações da ordem do dia; 

III. Posse dos novos membros; 

IV. Eleição do presidente do Conselho Municipal de Meio Ambiente; 

V. Apresentação das pautas encaminhadas na reunião ordinária, 

anterior, (12/08/2026); 

VI. Outras questões que surgirem; 

VII. Deliberações; 

VIII. Palavra franca; e 

IX. Encerramento. 

  

Conceição do Araguaia, PA, 05 de outubro de 2026. 

  

BÁRBARA LIMA DE LIZ 
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Portaria nº 009/2025 

Publicado por: 
Flávio Watanabe 

Código Identificador:D3B12BEC 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ-MIRI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 581/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 
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de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) MALENA MACHADO BASTOS, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 67***14, CPF/MF nº 

025.***.***-19 e Título Eleitoral nº 0660 **** 1325, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de ENFERMEIRO, na localidade ZONA URBANA, 

com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em 

virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso Público nº 

001/2024/PMI, na 10ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:AE8FB590 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 582/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) DAYANNE CAROLINE 

PINHEIRO GARCES, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 71***57, 

CPF/MF nº 026.***.***-27 e Título Eleitoral nº 0696 **** 1392, 

de acordo com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 

4.580/91 de 18 de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 

de 20 de setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores 

Públicos do Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), 

para exercer o cargo efetivo de NUTRICIONISTA, na localidade 

ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 7ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:88BB71D9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 583/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) JULIETE DA CUNHA 

CASTILHO, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 66***83, CPF/MF 

nº 968.***.***-72 e Título Eleitoral nº 0673 **** **68, de acordo 

com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 

de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de 

setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 

localidade ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDEem virtude de haver sido aprovado(a) no 

Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 92ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:C62F2700 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 584/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 
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CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) ADRIANA DOS SANTOS 

PANTOJA, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 61***91, CPF/MF 

nº 010.***.***-96 e Título Eleitoral nº 0582 **** **09, de acordo 

com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 

de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de 

setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 

localidade ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido 

aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 93ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:5FACE395 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 585/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) SILVIA MARIANA RAIOL 

PINHEIRO, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 23***36, CPF/MF 

nº 381.***.***-04 e Título Eleitoral nº 0228 **** **41, de acordo 

com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 

de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de 

setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 

localidade ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido 

aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 95ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:7A7A1B03 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 586/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) CRISTIANE OLIVEIRA 

FONSECA, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 49***34, CPF/MF 

nº 803.***.***-15 e Título Eleitoral nº 0433 **** **09, de acordo 

com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 

de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de 

setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 

localidade ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido 

aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 96ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:FC610167 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 587/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024;  
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CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) EWERTON FONSECA 

PINHEIRO, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 86***67, CPF/MF 

nº 060.***.***-55 e Título Eleitoral nº 0838 **** **92, de acordo 

com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 

de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de 

setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 

localidade ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido 

aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 98ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:6496F7E8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 588/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) ELIVELTON DE JESUS 

PANTOJA, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 63***64, CPF/MF 

nº 007.***.***-26 e Título Eleitoral nº 0611 **** **84, de acordo 

com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 

de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de 

setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 

localidade ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido 

aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 100ª 

colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:2EA8C48F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 589/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) MARCOS ANTÔNIO 

PINHEIRO PANTOJA JUNIOR, brasileiro(a), portador(a) do RG 

nº 76***47, CPF/MF nº 035.***.***-57 e Título Eleitoral nº 0726 

**** **92, de acordo com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei 

Municipal nº 4.580/91 de 18 de julho de 1991, alterada pela Lei 

Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 2010 (Regime Jurídico 

Único dos Servidores Públicos do Município, das Autarquias e das 

Fundações Municipais), para exercer o cargo efetivo de AUXILIAR 

DE SERVIÇOS GERAIS, na localidade ZONA URBANA, com 

lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 

virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso Público nº 

001/2024/PMI, na 101ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:D6085D5A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 590/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 
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CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) MILENE LIMA PINTO, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 84***85, CPF/MF nº 

051.***.***-88 e Título Eleitoral nº 0796 **** **84, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 

localidade ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido 

aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 102ª 

colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:7FF013CC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 591/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) MARCIA LOBO MACIEL, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 51***09, CPF/MF nº 

841.***.***-78 e Título Eleitoral nº 0472 **** **84, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 

localidade ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido 

aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 103ª 

colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:CBAD3607 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 592/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) DEISIANE CUNHA MORAES, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 69***57, CPF/MF nº 

031.***.***-85 e Título Eleitoral nº 0640 **** **09, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 

localidade ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido 

aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 104ª 

colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:7BAB268F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 593/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 
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CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) IRNA MORAES ARAÚJO, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 83***63, CPF/MF nº 

069.***.***-06 e Título Eleitoral nº 0779 **** **68, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 

localidade ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido 

aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 105ª 

colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:5F5E0106 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 594/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) ALAN FONSECA RIBEIRO, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 62***96, CPF/MF nº 

005.***.***-96 e Título Eleitoral nº 0582 **** **76, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 

localidade ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido 

aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 107ª 

colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:08090297 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 595/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) JOSIELE ANTONIA MORAES 

QUARESMA, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 56***68, 

CPF/MF nº 014.***.***-70 e Título Eleitoral nº 0611 **** **33, 

de acordo com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 

4.580/91 de 18 de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 

de 20 de setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores 

Públicos do Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), 

para exercer o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, na localidade ZONA URBANA, com lotação na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOem virtude de 

haver sido aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 

108ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:5182AA99 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 596/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 
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CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) FERNANDO MOREIRA 

TAVARES, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 77***47, CPF/MF 

nº 051.***.***-90 e Título Eleitoral nº 0737 **** **84, de acordo 

com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 

de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de 

setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 

localidade ICATU, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 7ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:AB2D3802 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 597/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) VANESSA BARBOSA DE 

CASTRO, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 97***99, CPF/MF nº 

070.***.***-14 e Título Eleitoral nº 0886 **** **09, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 

localidade ICATU, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 8ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:751D1BA4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 598/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) MARIA POMPEU DE SOUSA, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 60***51, CPF/MF nº 

006.***.***-88 e Título Eleitoral nº 0590 **** **25, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, na 

localidade ICATU, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 10ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:81B8029D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 599/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 
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CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) WILLIAM LIMA CORREA, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 33***81, CPF/MF nº 

656.***.***-00 e Título Eleitoral nº 0332 **** **50, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS, na 

localidade ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, 

HABITAÇÃO DE INFRAESTRUTURA, em virtude de haver sido 

aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 3ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:9C058E2A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 600/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) ELANE SILVA ARAUJO, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 78***90, CPF/MF nº 

039.***.***-64 e Título Eleitoral nº 0737 **** 1309, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de ORIENTADOR SOCIAL, na localidade ZONA 

URBANA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL, em virtude de haver sido aprovado(a) no 

Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 10ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:2FBBF1F6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 601/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) ELZIRA DO SOCORRO 

MAUÉS PENA, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 34***29, 

CPF/MF nº 700.***.***-53 e Título Eleitoral nº 0332 **** 1341, 

de acordo com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 

4.580/91 de 18 de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 

de 20 de setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores 

Públicos do Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), 

para exercer o cargo efetivo de ORIENTADOR SOCIAL, na 

localidade ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, em virtude de haver 

sido aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 11ª 

colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:C9946B8A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 602/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024;  
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CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) VALDENICE DO SOCORRO 

PANTOJA MONTEIRO, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 

43***27, CPF/MF nº 658.***.***-15 e Título Eleitoral nº 0433 

**** 1309, de acordo com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei 

Municipal nº 4.580/91 de 18 de julho de 1991, alterada pela Lei 

Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 2010 (Regime Jurídico 

Único dos Servidores Públicos do Município, das Autarquias e das 

Fundações Municipais), para exercer o cargo efetivo de TÉCNICO 

DE ENFERMAGEM, na localidade ZONA URBANA, com lotação 

na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, em virtude de haver 

sido aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 14ª 

colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:BDB46E34 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 603/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) GESELY SANDIM RIBEIRO, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 91***75, CPF/MF nº 

067.***.***-97 e Título Eleitoral nº 0821 **** 1309, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, na localidade 

ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 15ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:1478047A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 604/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) SIMONE PINHEIRO MAUES 

DA COSTA, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 62***12, CPF/MF 

nº 008.***.***-97 e Título Eleitoral nº 0599 **** 1309, de acordo 

com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 

de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de 

setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de TÉCNICO EM RADIOLOGIA, na localidade 

ZONA URBANA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 5ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:6DD08DD6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 605/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 
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CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) FRANCINILSON NERY DO 

CARMO, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 57***66, CPF/MF nº 

932.***.***-04 e Título Eleitoral nº 0529 **** 1309, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - 

CATEGORIA A1 - PEDAGOGIA, na localidade CAJI, com 

lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em 

virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso Público nº 

001/2024/PMI, na 12ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:6F6F149D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 606/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) RODOLFO DA CONCEIÇÃO 

PEREIRA AMADOR, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 68***03, 

CPF/MF nº 015.***.***-73 e Título Eleitoral nº 0646 **** 1333, 

de acordo com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 

4.580/91 de 18 de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 

de 20 de setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores 

Públicos do Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), 

para exercer o cargo efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 

BÁSICA II - CATEGORIA A1 - PEDAGOGIA, na localidade 

CAJI, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 13ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:53493D84 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 607/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) BILA DE LIMA ALVES, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 53***54, CPF/MF nº 

872.***.***-53 e Título Eleitoral nº 0500 **** 1309, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - 

CATEGORIA A1 - PEDAGOGIA, na localidade MERUU AÇU, 

com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso Público nº 

001/2024/PMI, na 15ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:DA44494F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 608/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024;  
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CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) ELAINE SILVA PANTOJA, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 71***81, CPF/MF nº 

036.***.***-55 e Título Eleitoral nº 0698 **** 1392, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - 

CATEGORIA A1 - PEDAGOGIA, na localidade MERUU AÇU, 

com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso Público nº 

001/2024/PMI, na 16ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:D12675A5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 609/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) MARIANI PORTILHO DA 

COSTA, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 59***99, CPF/MF nº 

003.***.***-37 e Título Eleitoral nº 0568 **** 1309, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - 

CATEGORIA A1 - PEDAGOGIA, na localidade MERUU AÇU, 

com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso Público nº 

001/2024/PMI, na 17ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:7068326A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 610/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) ELIANNY PINHEIRO CARMO, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 72***75, CPF/MF nº 

034.***.***-08 e Título Eleitoral nº 0692 **** 1350, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - 

CATEGORIA A1 - PEDAGOGIA, na localidade MERUU AÇU, 

com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso Público nº 

001/2024/PMI, na 18ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:4A387D83 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 611/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024;  
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CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) ROSÉLIA PANTOJA DA 

COSTA, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 66***47, CPF/MF nº 

017.***.***-07 e Título Eleitoral nº 0633 **** 1384, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - 

CATEGORIA A1 - PEDAGOGIA, na localidade ALTO MERUU, 

com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso Público nº 

001/2024/PMI, na 26ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:277C0D1B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 612/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) FERNANDA CARLA CORREA 

GOMES, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 64***24, CPF/MF nº 

004.***.***-02 e Título Eleitoral nº 0568 **** 1309, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - 

CATEGORIA A1 - PEDAGOGIA, na localidade ALTO MERUU, 

com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso Público nº 

001/2024/PMI, na 27ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:A4FA1F70 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 613/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) AUREA DO CARMO 

RODRIGUES MORAES, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 

60***73, CPF/MF nº 005.***.***-38 e Título Eleitoral nº 0561 

**** 1309, de acordo com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei 

Municipal nº 4.580/91 de 18 de julho de 1991, alterada pela Lei 

Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 2010 (Regime Jurídico 

Único dos Servidores Públicos do Município, das Autarquias e das 

Fundações Municipais), para exercer o cargo efetivo de 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - CATEGORIA A1 - 

PEDAGOGIA, na localidade ALTO MERUU, com lotação na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em virtude de 

haver sido aprovado(a) no Concurso Público nº 001/2024/PMI, na 28ª 

colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA  

Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:D8E083DD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 614/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  



Pará , 06 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4105 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             20 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) ADRIELE TRINDADE DA 

CRUZ, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 65***16, CPF/MF nº 

008.***.***-50 e Título Eleitoral nº 0598 **** 1368, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - 

CATEGORIA A1 - PEDAGOGIA, na localidade ALTO MERUU, 

com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso Público nº 

001/2024/PMI, na 29ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:0B835489 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 615/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) IANNY MARIA RODRIGUES 

RIBEIRO, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 79***10, CPF/MF nº 

035.***.***-51 e Título Eleitoral nº 0761 **** 1317, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - 

CATEGORIA A1 - PEDAGOGIA, na localidade ALTO MERUU, 

com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso Público nº 

001/2024/PMI, na 30ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:809C326B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 616/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) DUCINILDE DA SILVA 

BATISTA, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 65***78, CPF/MF nº 

016.***.***-78 e Título Eleitoral nº 0630 **** 1376, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II - 

CATEGORIA A1 - PEDAGOGIA, na localidade ALTO MERUU, 

com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso Público nº 

001/2024/PMI, na 31ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:5450E631 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 617/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 
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CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) JOAO EDUARDO CARNEIRO 

DE OLIVEIRA, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 71***56, 

CPF/MF nº 025.***.***-75 e Título Eleitoral nº 0653 **** 1392, 

de acordo com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 

4.580/91 de 18 de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 

de 20 de setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores 

Públicos do Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), 

para exercer o cargo efetivo de PROFESSOR DE ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE, na localidade ZONA 

URBANA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 32ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:36ADF8E5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 618/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) SHIRLEY DANTAS CORREA, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 79***97, CPF/MF nº 

702.***.***-98 e Título Eleitoral nº 0741 **** 1368, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE, na localidade ZONA 

URBANA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 33ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:B835B0E7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 619/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) VANESSA NASCIMENTO 

SOUZA LOBATO, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 48***63, 

CPF/MF nº 948.***.***-72 e Título Eleitoral nº 0525 **** 1325, 

de acordo com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 

4.580/91 de 18 de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 

de 20 de setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores 

Públicos do Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), 

para exercer o cargo efetivo de PROFESSOR DE ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE, na localidade ZONA 

URBANA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 34ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:97EC99EF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 620/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 
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CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) ÉRICA PANTOJA LEITE, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 51***47, CPF/MF nº 

020.***.***-98 e Título Eleitoral nº 0642 **** 1392, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE, na localidade ZONA 

URBANA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 35ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:55B40A33 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 621/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) ADRIA VERENA DOS SANTOS 

MARTINS, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 28***45, CPF/MF 

nº 654.***.***-00 e Título Eleitoral nº 0376 **** 1350, de acordo 

com o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 

de julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de 

setembro de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE, na localidade ZONA 

URBANA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 36ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:16DDF529 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 622/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) CAMILA QUARESMA 

MORAES, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 84***97, CPF/MF nº 

062.***.***-67 e Título Eleitoral nº 0787 **** 1309, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE, na localidade ZONA 

URBANA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 37ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:E16A8D70 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 623/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 
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CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) PALOMA GOMES VILHENA, 

brasileiro(a), portador(a) do RG nº 76***40, CPF/MF nº 

034.***.***-40 e Título Eleitoral nº 0764 **** 1384, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE, na localidade ZONA 

URBANA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 38ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:53AF5299 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 624/2026/GAB/PMI, DE 06 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

O cidadão ROBERTO PINA OLIVEIRA, Prefeito Municipal de 

Igarapé-Miri, no uso de suas atribuições legais e em conformidade 

com a Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 4.580 de 18 de junho de 

1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro de 

2010, Lei nº 4.944 de 27 de janeiro de 2006 e alterações, Lei nº 4.945 

de 27 de janeiro de 2006 e alterações e Lei nº 5.027 de 14 de 

dezembro de 2011. 

  

CONSIDERANDO os classificados e aprovados no Concurso 

Público no 001/2024, homologado pelo Decreto nº 045/2024 de 02 de 

julho de 2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 086/2026/GAB/PMI, de 

19 de junho de 2026, que prorroga por mais 02 (dois) anos o prazo de 

validade do Concurso Público nº 001/2024; 

  

CONSIDERANDO o Decreto nº 134/2026/GAB/PMI, de 23 de 

setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º – Nomear o (a) senhor (a) ALINE SANTANA PUREZA 

MACIEL, brasileiro(a), portador(a) do RG nº 55***81, CPF/MF nº 

957.***.***-72 e Título Eleitoral nº 0521 **** 1317, de acordo com 

o Inciso I do Art. 10 e Art. 11 da Lei Municipal nº 4.580/91 de 18 de 

julho de 1991, alterada pela Lei Municipal nº 4.998 de 20 de setembro 

de 2010 (Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do 

Município, das Autarquias e das Fundações Municipais), para exercer 

o cargo efetivo de PROFESSOR DE ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE, na localidade ZONA 

URBANA, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, em virtude de haver sido aprovado(a) no Concurso 

Público nº 001/2024/PMI, na 39ª colocação. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

ROBERTO PINA OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jucicleidison Antunes Melo 

Código Identificador:2DC3EC22 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

ITAITUBA  

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Origem: Dispensa de Licitação Nº 012-2026-DE. Objeto: aquisição de 

80 kits de enxoval de bebê (auxílio natalidade), destinados às 

gestantes em situação de vulnerabilidade social, acompanhadas pelos 

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), vinculados ao 

Fundo Municipal de Assistência Social de Itaituba/PA. Contratante: 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. Contrato Nº: 

20260249. Contratada(O): 11.521.353 MARIA LUCIA RIBEIRO DA 

SILVA. Valor total: R$ 37.989,60 (trinta e sete mil, novecentos e 

oitenta e nove reais e sessenta centavos). Vigência: 24 de Setembro de 

2026 a 24 de Novembro de 2026. Data da assinatura: 24 de Setembro 

de 2026.  

Publicado por: 
Tania de Souza Menezes 

Código Identificador:131739ED 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ADITIVO DE CONTRATO 

 

1º TERMO ADITIVO – CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

20250157 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2025 – CE. 
  

O Município de Itaituba através do FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ nº 25.317.772/0001-82, com sede à Rod. Trans. Km 01, 

Floresta, Centro Administrativo, Município de Itaituba, Estado do 

Pará, neste ato legalmente representada por seu Secretário Municipal 

de Educação, Sr. Amilton Teixeira Pinho, brasileiro, casado, portador 

da Cédula de Identidade RG nº 2803609 SSP-PA e do CPF nº 

586.519.772-04, residente e domiciliado neste município, doravante 

denominado CONTRATANTE e do outro lado JJP 

CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 16.673.090/0001-11, 

com sede na Rua G, loteamento cidade nova, s/n, quadra 05, lote 35, 

Jardim Tapajos, Itaituba – PA, CEP: 68181-465, nesta ato 

representado pelo Sr. Jose Luis da Conceição, com poderes para 

representar a empresa nos termos do contrato social, doravante 

denominada CONTRATADA, resolvem aditar o presente Contrato, 

consubstanciado nas seguintes cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGALIDADE 
  

1.1. Art. 132 da Lei nº 14.133/21. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
2.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo 

de execução do Contrato por 60 dias, conforme Cronograma Físico-

Financeiro em anexo. 

CLÁUSULA TERCEIRA – ALTERAÇÃO DO PRAZO DE 

EXECUÇÃO 
  

3.1. O prazo de execução que se encerra dia 08 de agosto de 2026, fica 

prorrogado por 60 dias, finalizando-se dia 07 de outubro de 2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

4.1. As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Exercício 2026: 0909.12 

365 0450.1.009 – Construção, reforma e ampliação de creches e 
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centros infantis, Classificação econômica 4.4.90.51.00 obras e 

instalações. 

CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO 
5.1. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições constantes no 

contrato originário, naquilo que não contrariem o presente termo 

aditivo. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
  

6.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 

instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

7.1. E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus 

representantes legais, assinam o presente Termo Aditivo nº 01, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante 

as testemunhas abaixo-assinadas, a tudo presentes. 

  

Itaituba-PA, 07 de agosto de 2026. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Contratante 

  

JJP CONSTRUTORA LTDA 
Contratada  

Publicado por: 
Tania de Souza Menezes 

Código Identificador:5171D7CA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0349/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

ANTONIA SUELI SOUSA, matrícula nº 010275-0, Professor de 

Séries Iniciais, do quadro de servidores efetivos da Secretaria 

Municipal de Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 de 

dezembro de 2026. (Quinquênio 2019-2024). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:19097E8B 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0350/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses ao servidor 

ALESSANDRO DA SILVA BATISTA, matrícula nº 011857-5, 

Professor de Séries Iniciais, do quadro de servidores efetivos da 

Secretaria Municipal de Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 

de dezembro de 2026. (Quinquênio 2019-2024). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:  

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:9585FD06 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0351/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora LIDIA 

CRISTINA DE OLIVEIRA SOUSA, matrícula nº 010514-7, 

Professor de Séries Iniciais, do quadro de servidores efetivos da 

Secretaria Municipal de Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 

de dezembro de 2026. (Quinquênio 2009-2014). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 
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GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:6DC24EE0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0352/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

MARIA LUCIA DOS SANTOS, matrícula nº 011864-8, Professor 

de Séries Iniciais, do quadro de servidores efetivos da Secretaria 

Municipal de Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 de 

dezembro de 2026. (Quinquênio 2019-2024). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:  

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:02031E2F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0353/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

SOCORRO ERLERI COSTA LIMA, matrícula nº 011708-0, 

Professor de Séries Iniciais, do quadro de servidores efetivos da 

Secretaria Municipal de Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 

de dezembro de 2026. (Quinquênio 2019-2024). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:26B54358 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0354/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

SHEILA DENIZE MIRANDA DE ALMEIDA, matrícula nº 

010568-6, Professor de Séries Iniciais, do quadro de servidores 

efetivos da Secretaria Municipal de Educação, para gozo de 01 de 

outubro a 30 de dezembro de 2026. (Quinquênio 2019-2024). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:7B59DA2D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0355/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999;  
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E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora ANA 

PAULA SANTOS BARBOSA PAIVA, matrícula nº 125515-0, 

Professor de Língua Portuguesa, do quadro de servidores efetivos da 

Secretaria Municipal de Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 

de dezembro de 2026. (Quinquênio 2019-2024). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:08AAFD75 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0356/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

FRANCISCA SANTOS OLIVEIRA, matrícula nº 010297-0, 

Professor de Língua Portuguesa, do quadro de servidores efetivos da 

Secretaria Municipal de Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 

de dezembro de 2026. (Quinquênio 2019-2024). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:3C227449 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0357/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

GRACILENE PRUDENCIA RODRIGUES DA SILVA, matrícula 

nº 010295-4, Professor de Língua Portuguesa, do quadro de servidores 

efetivos da Secretaria Municipal de Educação, para gozo de 01 de 

outubro a 30 de dezembro de 2026. (Quinquênio 2014-2019). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:0C7AC5C1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0358/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

IZIMAR MORAIS MIRANDA, matrícula nº 011851-6, Professor de 

História, do quadro de servidores efetivos da Secretaria Municipal de 

Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 de dezembro de 2026. 

(Quinquênio 2019-2024). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
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Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:8C721002 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0359/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de Conformidade Com o Artigo 54, Inciso iv e v da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o Que Dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal Nº 

2.300/12, Que Dispõe Sobre o Novo Regime Jurídico único Dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, Das Autarquias e 

Das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

REGILENE FERREIRA DA SILVA, matrícula nº 011689-0, 

Professor de História, do quadro de servidores efetivos da Secretaria 

Municipal de Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 de 

dezembro de 2026. (Quinquênio 2019-2024). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:34693CCD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0360/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

JANILDE FURTADO BARROS, matrícula nº 011582-7, Professor 

de História, do quadro de servidores efetivos da Secretaria Municipal 

de Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 de dezembro de 2026. 

(Quinquênio 2019-2024). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:B907D3A3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0361/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

RAYANNE MARCYELLE BEZERRA, matrícula nº 125575-4, 

Professor de Geografia, do quadro de servidores efetivos da Secretaria 

Municipal de Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 de 

dezembro de 2026. (Quinquênio 2019-2024). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:7C59E88F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0362/2026 
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DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

MARLEIDE ALVES DA SILVA OLIVEIRA, matrícula nº 

126583-0, Professor de Matemática, do quadro de servidores efetivos 

da Secretaria Municipal de Educação, para gozo de 01 de outubro a 

30 de dezembro de 2026. (Quinquênio 2014-2019). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:B29F4D4F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0363/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

MARLEIDE ALVES DA SILVA OLIVEIRA, matrícula nº 

010773-5, Professor de Ciência, Física e Biológica, do quadro de 

servidores efetivos da Secretaria Municipal de Educação, para gozo de 

01 de outubro a 30 de dezembro de 2026. (Quinquênio 2009-2014). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:5191B0E6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0364/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses ao servidor 

RAIMUNDO HERLEY SILVA PRATA, matrícula nº 010119-2, 

Professor Magistério Extinção, do quadro de servidores efetivos da 

Secretaria Municipal de Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 

de dezembro de 2026. (Quinquênio 2019-2024). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:569C3B69 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0366/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 02 (dois) meses a servidora 

MARIANE BARBARA AIRES DA SILVA, matrícula nº 010204-0, 

Nutricionista, do quadro de servidores efetivos da Secretaria 

Municipal de Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 de 

novembro de 2026. (Quinquênio 2014-2019) 2º e 3º MÊS.  
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Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:4C289E72 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0367/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

MARILDA ORTIZ, matrícula nº 070722-8, Merendeira, do quadro 

de servidores efetivos da Secretaria Municipal de Educação, para gozo 

de 01 de outubro a 30 de dezembro de 2026. (Quinquênio 2020-

2025). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:704583F8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0368/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

MARIA MORAIS GALVAO, matrícula nº 011387-5, Merendeira, 

do quadro de servidores efetivos da Secretaria Municipal de 

Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 de dezembro de 2026. 

(Quinquênio 2020-2025). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS  
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:C78CDD14 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0369/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

WALDILENA PAIVA, matrícula nº 083158-1, Auxiliar de Serviços 

Gerais Educacional, do quadro de servidores efetivos da Secretaria 

Municipal de Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 de 

dezembro de 2026. (Quinquênio 2018-2023). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS  
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   
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Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:C64A9795 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0370/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses ao servidor 

SEBASTIAO CIRINO DE SOUZA, matrícula nº 010917-7, Vigia 

Educacional, do quadro de servidores efetivos da Secretaria Municipal 

de Educação, para gozo de 01 de outubro a 30 de dezembro de 2026. 

(Quinquênio 2004-2009). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:8B8D2171 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0371/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 01 (um) mês a servidora CLEOCI 

PORTELA DE AGUIAR, matrícula nº 010860-0, Enfermeiro Geral, 

do quadro de servidores efetivos da Secretaria Municipal de Saúde, 

para gozo de 01 de outubro a 30 de outubro de 2026. (Quinquênio 

2020-2025) 2º MÊS. 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:9C4CE565 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0372/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses ao servidor LUIZ 

GONZAGA ROSA DA SILVA, matrícula nº 011122-8, Auxiliar de 

Serviços Gerais, do quadro de servidores efetivos da Secretaria 

Municipal de Saúde, para gozo de 01 de outubro a 30 de dezembro 

de 2026. (Quinquênio 2004-2009). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS  
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:   

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:6F92CB56 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0373/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 
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R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses ao servidor JULIO 

CORONEL, matrícula nº 070812-7, Vigia, do quadro de servidores 

efetivos da Secretaria Municipal de Saúde, para gozo de 01 de 

outubro a 30 de dezembro de 2026. (Quinquênio 2012-2017). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:  

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:90B58C22 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0374/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses ao servidor 

JOSAIAS LIMA DE OLIVEIRA, matrícula nº 128010-4, Agente de 

Zoonoses, do quadro de servidores efetivos da Secretaria Municipal 

de Saúde, para gozo de 01 de outubro a 30 de dezembro de 2026. 

(Quinquênio 2015-2020). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:  

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:41EA7CE8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0375/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 03 (três) meses a servidora 

JOSIANY SOUZA DA SILVA, matrícula nº 071419-4, Orientador 

Social, do quadro de servidores efetivos da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, para gozo de 01 de outubro a 30 de dezembro de 

2026. (Quinquênio 2017-2022). 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:  

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:1CF17B28 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0376/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 02 (dois) meses a servidora 

ELIETE DOS SANTOS DA SILVA, matrícula nº 011008-6, Fiscal 

de Tributos, do quadro de servidores efetivos da Secretaria Municipal 

de Arrecadação e Tributos, para gozo de 01 de outubro a 30 de 

novembro de 2026. (Quinquênio 2014-2019) 1º e 2º MÊS. 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026.  
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DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:  

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:1C2F62DA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0377/2026. 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegado através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 120°, da Lei Municipal n° 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas. 

R E S O L V E: 
  

Art.1º CONCEDER, Licença para Tratar de Interesse Particular, sem 

ônus para o Município, a servidora ANA ALICE SANTOS DA 

ROSA, Enfermeiro Geral, Matrícula nº 128017-1, do quadro de 

servidores efetivos, da Secretaria Municipal de Saúde, no período de 

01 de outubro de 2026 a 30 de setembro de 2028. 
  

Art.2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

. 

  

Dê-se Ciência, 

  

Publique-se, 

  

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:FCD37835 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0378/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegada através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1.999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o que dispõe o Artigo 122, da Lei Municipal nº 

2.300/12, que dispõe sobre o Novo Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis do Município de Itaituba, das Autarquias e 

das Fundações Públicas Municipais. 

R E S O L V E: 
  

CONCEDER LICENÇA PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, com 

remuneração do cargo efetivo, por 01 (um) mês a servidora AKILA 

PATRICIA NUNES FARIAS, matrícula nº 011922-9, Fiscal de 

Serviços Urbanos, do quadro de servidores efetivos da Secretaria 

Municipal de Arrecadação e Tributos, para gozo de 01 de outubro a 

30 de outubro de 2026. (Quinquênio 2009-2014) 2º MÊS. 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente:  

  

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:5E0DD576 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EDITAL GAB/SEMED Nº 038/2026 10ª CONVOCAÇÃO DO 2º 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DA EDUCAÇÃO 

EDITAL GAB/SEMED N° 005/2026 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO 2º PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO DA EDUCAÇÃO -2026 
EDITAL GAB/SEMED Nº 038/2026 

  

10ª Convocação do2º Processo Seletivo Simplificado 

da Educação Edital GAB/SEMED N° 005/2026 

  

O Secretário Municipal de Educação,no uso desuas atribuições legais 

e, considerando a necessidade de assegurar a continuidade do Serviço 

Público, na forma da Lei Municipal Nº 2.485/2012 – Plano de Cargos, 

Carreira e Remuneração dos Trabalhadores da Educação Pública do 

Município de Itaituba. 

Resolve: 
1. Realizar a 10ª convocação de candidatos à contratação, por prazo 

determinado para funções temporárias, a fim de atender as 

necessidades das Instituições de Ensino Municipal de Educação de 

Itaituba/PA, de acordo com o Edital GAB/SEMED Nº 005/2026. 

2. DEFINIR que os DOCUMENTOS, EXAMES MÉDICOS e ASO 

– Atestado de Saúde Ocupacional, dos candidatos convocados para 

a ÁREA URBANA, que constam na lista EM ANEXO, deverão ser 

entregues, na Secretaria Municipal de Educação, Sala 05 –

Coordenação de Recursos Humanos, 3º Piso do Centro 

Administrativo, localizado na Rodovia Transamazônica no dia 1º de 

outubro de 2026, das 8h às 12h ou das 14h às 16h ou no dia 02 de 

outubro de 2026, das 8h às 12h. 

3. Determinar que o não comparecimento nas datas estabelecidas, 

resultará na eliminação e recusa tácita ao procedimento de 

contratação. 

4. Determinar abaixo, os exames médicos exigidos para contratação: 

  
PARA TODOS OS CARGOS 

EXAMES MÉDICOS 

• EXAMECLÍNICO OCUPACIONAL – ASO X 

EXAMES DE ROTINA – COMPLEMENTARES   

• HEMOGRAMA COMP+ CONT. PLAQUETAS X 

• TIPAGEM SANGUÍNEA + FATOR RH X 

• SUMÁRIO DE URINA X 

• PARASITOLÓGICO DE FEZES X 

• GLICEMIA X 

• COLESTEROL TOTAL X 

• UREIA X 

• TRIGLICERÍDEOS X 

• CREATININA X 

• RX DE TÓRAX (PA) PADRÃO OIT X 

ATIVIDADES ESPECIAIS   

• AVALIAÇÃO DA ACUIDADE VISUAL X 

• EEG (ELETROENCEFALOGRAMA) X 

  

1. Os candidatos convocados deverão realizar os exames listados, às 

suas expensas. Não serão aceitos resultados de exames emitidos pela 

internet sem assinatura digital, fotocopiado ou por WhatsApp. 
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2. Candidatos com deficiência deverão apresentar laudo médico, 

original ou cópia autenticada, expedido nos últimos 12 (doze) meses 

anteriores ao término das inscrições, o qual deverá atestar a espécie e 

o grau ou nível de deficiência em letra legível. 

3. Os candidatos com deficiência deverão observar o item 7 (sete) do 

edital de abertura, GAB/SEMED N° 005/2026. 

  
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO 2º PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DA 

EDUCAÇÃO - 

2026 

ANEXO I 

CONVOCADOS 

LOCALIDADE: ÁREA URBANA 

CARGO: MEDIADOR ESCOLAR DE SALA REGULAR 2 (PARA APOIO NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL E SÉRIES INICIAIS) 

ESCOLAS:  A MÃO COOPERADORA III (01) 

Nº NOME COMPLETO RESULTADO FINAL 

1. MILENE BRITO MARTINS CONVOCADO (A) 

  

Itaituba/PA, 30 de setembro de 2026. 

  

AMILTON TEIXEIRA PINHO 
Secretário Municipal de Educação 

Decreto Municipal N° 0005/2025 

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:50E5D120 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREACANGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

1005000001/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE/2026.022-PMJ-

SRP,PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.742/2025,ÓRGÃO 

GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JACAREACANGA/PA, inscrita no CNPJ nº 10.221.745/0001-34. 

ATA SRP 1005000001,OBJETO:REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL 

PARA SUPRIR AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS, FUNDOS 

E PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREACANGA-

PA.FORNECEDOR REGISTRADO: R MACUYAMA SILVA 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 26.698.521/0001-58.ITENS 

REGISTRADOS: 01, 04, 05, 06 e 07.VALOR TOTAL 

REGISTRADO: R$ 245.255,00 (duzentos e quarenta e cinco mil, 

duzentos e cinquenta e cinco reais). ATA SRP 

1005000001.VIGÊNCIA: 1 (um) ano. 

DATA DA ASSINATURA: 05 de outubro de 2026. ATA SRP 

1005000001 

  

Jacareacanga/PA, 05 de outubro de 2026. 
  

SEBASTIÃO AURIVALDO PEREIRA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luis Eduardo de Oliveira Braga 

Código Identificador:DD52CA34 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ 

 

COMISSÃO PERMANTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20260330 

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº 9.2025-030-PMJ 

CONTRATANTE........: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JACUNDÁ 

CONTRATADA(O).....: P & G COMERCIAL LTDA 

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO, MONTAGEM, DESMONTAGEM E REMOÇÃO DE 

DECORAÇÃO NATALINA, A FIM DE ATENDER A DEMANDA 

DE ORNAMENTAÇÃO DOS PRINCIPAIS LOGRADOUROS 

PÚBLICOS E ESPAÇOS DE USO COMUM DO MUNICÍPIO DE 

JACUNDÁ, EM ALUSÃO ÀS COMEMORAÇÕES NATALINAS 

VALOR TOTAL................: R$ 1.363.115,85 (um milhão, trezentos e 

sessenta e três mil, cento e quinze reais e oitenta e cinco centavos) 

VIGÊNCIA...................: 02 de Outubro de 2026 a 31 de Dezembro 

de 2026  

Publicado por: 
Tamires Mendes do Nascimento 

Código Identificador:7F30CD1B 

 
COMISSÃO PERMANTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20260310 

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº 9.2026-013-FME 

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

CONTRATADA(O).....: 4K DEDETIZACOES LTDA 

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, CONTROLE 

INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS URBANAS, CONTROLE 

DE ARACNÍDEOS E PRAGAS OCASIONAIS, LIMPEZA E 

HIGIENIZAÇÃO SEMESTRAL DE RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, 

ALÉM DA VEDAÇÃO ANUAL DE FORROS E BEIRAIS 

ATENDENDO AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

VALOR TOTAL................: R$ 52,80 (cinquenta e dois reais e 

oitenta centavos) 

VIGÊNCIA...................: 29 de Setembro de 2026 a 31 de Dezembro 

de 2026 

  

CONTRATO Nº...........: 20260311 

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº 9.2026-013-FME 

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

CONTRATADA(O).....: ASTRAL SAUDE AMBIENTAL LTDA 

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, CONTROLE 

INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS URBANAS, CONTROLE 

DE ARACNÍDEOS E PRAGAS OCASIONAIS, LIMPEZA E 

HIGIENIZAÇÃO SEMESTRAL DE RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, 

ALÉM DA VEDAÇÃO ANUAL DE FORROS E BEIRAIS 

ATENDENDO AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

VALOR TOTAL................: R$ 24,20 (vinte e quatro reais e vinte 

centavos) 

VIGÊNCIA...................: 29 de Setembro de 2026 a 31 de Dezembro 

de 2026 

  

CONTRATO Nº...........: 20260312 

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº 9.2026-013-FME 

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

CONTRATADA(O).....: MORIA DEDETIZADORA E 

ENGENHARIA LTDA 

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, CONTROLE 

INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS URBANAS, CONTROLE 

DE ARACNÍDEOS E PRAGAS OCASIONAIS, LIMPEZA E 

HIGIENIZAÇÃO SEMESTRAL DE RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, 

ALÉM DA VEDAÇÃO ANUAL DE FORROS E BEIRAIS 

ATENDENDO AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

VALOR TOTAL................: R$ 1.672,00 (um mil, seiscentos e 

setenta e dois reais) 

VIGÊNCIA...................: 29 de Setembro de 2026 a 31 de Dezembro 

de 2026 

  

CONTRATO Nº...........: 20260313 



Pará , 06 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4105 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             34 

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº 9.2026-013-FME 

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

CONTRATADA(O).....: HEROS DEDETIZAÇAO LTDA 

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, CONTROLE 

INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS URBANAS, CONTROLE 

DE ARACNÍDEOS E PRAGAS OCASIONAIS, LIMPEZA E 

HIGIENIZAÇÃO SEMESTRAL DE RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, 

ALÉM DA VEDAÇÃO ANUAL DE FORROS E BEIRAIS 

ATENDENDO AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

VALOR TOTAL................: R$ 50,20 (cinquenta reais e vinte 

centavos) 

VIGÊNCIA...................: 29 de Setembro de 2026 a 31 de Dezembro 

de 2026 

  

CONTRATO Nº...........: 20260314 

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº 9.2026-013-FME 

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATADA(O).....: HEROS DEDETIZAÇAO LTDA 

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, CONTROLE 

INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS URBANAS, CONTROLE 

DE ARACNÍDEOS E PRAGAS OCASIONAIS, LIMPEZA E 

HIGIENIZAÇÃO SEMESTRAL DE RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, 

ALÉM DA VEDAÇÃO ANUAL DE FORROS E BEIRAIS 

ATENDENDO AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

VALOR TOTAL................: R$ 70.739,60 (setenta mil, setecentos e 

trinta e nove reais e sessenta centavos) 

VIGÊNCIA...................: 29 de Setembro de 2026 a 31 de Dezembro 

de 2026 

  

CONTRATO Nº...........: 20260315 

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº 9.2026-013-FME 

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATADA(O).....: 4K DEDETIZACOES LTDA 

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, CONTROLE 

INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS URBANAS, CONTROLE 

DE ARACNÍDEOS E PRAGAS OCASIONAIS, LIMPEZA E 

HIGIENIZAÇÃO SEMESTRAL DE RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, 

ALÉM DA VEDAÇÃO ANUAL DE FORROS E BEIRAIS 

ATENDENDO AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

VALOR TOTAL................: R$ 22.445,03 (vinte e dois mil, 

quatrocentos e quarenta e cinco reais e três centavos) 

VIGÊNCIA...................: 29 de Setembro de 2026 a 31 de Dezembro 

de 2026 

  

CONTRATO Nº...........: 20260316 

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº 9.2026-013-FME 

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATADA(O).....: ASTRAL SAUDE AMBIENTAL LTDA 

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, CONTROLE 

INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS URBANAS, CONTROLE 

DE ARACNÍDEOS E PRAGAS OCASIONAIS, LIMPEZA E 

HIGIENIZAÇÃO SEMESTRAL DE RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, 

ALÉM DA VEDAÇÃO ANUAL DE FORROS E BEIRAIS 

ATENDENDO AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

VALOR TOTAL................: R$ 34.357,80 (trinta e quatro mil, 

trezentos e cinquenta e sete reais e oitenta centavos) 

VIGÊNCIA...................: 29 de Setembro de 2026 a 31 de Dezembro 

de 2026 

  

CONTRATO Nº...........: 20260317 

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº 9.2026-013-FME 

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONTRATADA(O).....: MORIA DEDETIZADORA E 

ENGENHARIA LTDA 

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, 

DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, CONTROLE 

INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS URBANAS, CONTROLE 

DE ARACNÍDEOS E PRAGAS OCASIONAIS, LIMPEZA E 

HIGIENIZAÇÃO SEMESTRAL DE RESERVATÓRIOS DE ÁGUA, 

ALÉM DA VEDAÇÃO ANUAL DE FORROS E BEIRAIS 

ATENDENDO AS DEMANDAS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

VALOR TOTAL................: R$ 5.010,00 (cinco mil, dez reais) 

VIGÊNCIA...................: 29 de Setembro de 2026 a 31 de Dezembro 

de 2026 

Publicado por: 
Tamires Mendes do Nascimento 

Código Identificador:DDF4D5D6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1768/2026 

 

PORTARIA Nº 1768/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) PALOMA CRISTINA ALVES 

MATOS, portador do CPF nº ***.104.674-**, ocupante do cargo de 

Técnico em Enfermagem, lotado nesta Secretaria, a empreender 

viagem para cidade de Belém - PA, no período de 01 de Outrubro de 

2026 à 02 de Outrubro de 2026, objetivando acompanhar paciente 

para internação no Hospital OPHIR LOYOLA em Belém/PA, 

encaminhado pelo Sistema Estadual de Regulação. 

Art. 2º – Conceder-lhe 1,5 (uma e meia) diária, no valor unitário de 

R$ 181,08 (cento e oitenta e um reais e oito centavos), totalizando R$ 

271,62 (duzentos e setenta e um reais e sessenta e dois centavos), em 

conformidade com o que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 

2.479/11, de 17 de maio de 2011, devendo as despesas correr a conta 

da dotação própria do orçamento vigente na Secretaria Municipal de 

Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 01 de Outrubro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:DE84BD51 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1769/2026 

 

PORTARIA Nº 1769/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) PALOMA CRISTINA ALVES 

MATOS, portador do CPF nº ***.104.674-**, ocupante do cargo de 

Técnico em Enfermagem, lotado nesta Secretaria, a empreender 

viagem para cidade de Tucuruí - PA, no dia 01 de Outrubro de 2026, 

objetivando acompanhar paciente interno para consulta com 
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especialista na Policlínica do Lago de Tucuruí/PA, encaminhado pela 

Central de Regulação nº 29117099. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

160,96 (cento e sessenta reais e noventa e seis centavos), totalizando 

R$ 80,48 (oitenta reais e quarenta e oito centavos), em conformidade 

com o que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de 

maio de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria 

do orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 01 de Outrubro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:9C9BADBC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1770/2026 

 

PORTARIA Nº 1770/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) ROGERIO CRISTOVÃO 

NASCIMENTO, portador do CPF nº ***.933.342-**, ocupante do 

cargo de Motorista de Veículos Pesados, lotado nesta Secretaria, a 

empreender viagem para cidade de Tucuruí - PA, no dia 02 de 

Outrubro de 2026, objetivando buscar paciente de alta Medica do 

Hospital Regional de Tucuruí/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

120,72 (cento e vinte reais e setenta e dois centavos), totalizando R$ 

60,36 (sessenta reais e trinta e seis centavos), em conformidade com o 

que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de maio 

de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria do 

orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 02 de Outrubro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:5EA397A3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1771/2026 

 

PORTARIA Nº 1771/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) FRANCIDALVA PEREIRA DE 

SOUSA, portador do CPF nº ***.333.822-**, ocupante do cargo de 

Técnico em Enfermagem, lotado nesta Secretaria, a empreender 

viagem para cidade de Marabá - PA, no dia 03 de Outrubro de 2026, 

objetivando acompanhar pacientes em ônibus para realizar 

HEMODIALISE no Hospital Regional de Marabá e na Clinica de 

Doenças Renais do Carajás (CDR), em Marbá/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

160,96 (cento e sessenta reais e noventa e seis centavos), totalizando 

R$ 80,48 (oitenta reais e quarenta e oito centavos), em conformidade 

com o que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de 

maio de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria 

do orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 03 de Outrubro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:60056F25 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1772/2026 

 

PORTARIA Nº 1772/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) ANTONIO CALDEIRA JARDIM, 

portador do CPF nº ***.931.923-**, ocupante do cargo de Motorista 

de Veículos Pesados, lotado nesta Secretaria, a empreender viagem 

para cidade de Belém - PA, no período de 03 de Outrubro de 2026 à 

04 de Outrubro de 2026, objetivando buscar paciente de alta medica 

no Hospital Gaspar Viana em Belém/PA, conforme Relatório de 

Resumo de Alta. 

Art. 2º – Conceder-lhe 1,5 (uma e meia) diária, no valor unitário de 

R$ 160,96 (cento e sessenta reais e noventa e seis centavos), 

totalizando R$ 241,44 (duzentos e quarenta e um reais e quarenta e 

quatro centavos), em conformidade com o que estabelece o Art. 99 da 

Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de maio de 2011, devendo as 

despesas correr a conta da dotação própria do orçamento vigente na 

Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 03 de Outrubro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:1CE78431 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1773/2026 

 

PORTARIA Nº 1773/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 
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Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) EMANUELA FELIZARDO 

BATISTA, portador do CPF nº ***.933.142-**, ocupante do cargo de 

Técnico em Enfermagem, lotado nesta Secretaria, a empreender 

viagem para cidade de Tucuruí - PA, no dia 04 de Outrubro de 2026, 

objetivando acompanhar paciente interno para internação no Hospital 

Regional de Tucuruí/PA, encaminhado pelo Sistema Estadual de 

Regulação. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

160,96 (cento e sessenta reais e noventa e seis centavos), totalizando 

R$ 80,48 (oitenta reais e quarenta e oito centavos), em conformidade 

com o que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de 

maio de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria 

do orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 04 de Outrubro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:C550B0F5 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MÃE DO RIO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

Concorrência Eletrônica nº 3.2026-00010 

  

A Prefeitura Municipal de Mãe do Rio/PA torna público que realizará 

Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, para contratação de 

empresa especializada para construção do Parque de Exposição no 

Município de Mãe do Rio/PA. 

  

Abertura: 13 de outubro de 2026, às 10:00 horas. 

  

O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site oficial da Prefeitura 

Municipal de Mãe do Rio/PA, no TCM-PA – Geo-Obras e na 

plataforma BLL Compras. 

  

Mãe do Rio - PA, 05 de outubro de 2026. 

  

CARLLA MARIANA SANTOS DE LIMA 
Secretária Municipal de Finanças 

  

Publicado por: 
Joao Lucas Carvalho Ribeiro 

Código Identificador:1B8F0F77 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

Contrato nº 20260426. Origem: Pregão nº 9.2025-00047. Contratante: 

Fundo Municipal de Educação. Contratada: R E S Bezerra Ltda. 

Objeto: contratação de empresa para aquisição de material de 

expediente para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação de Mãe do Rio-PA. Valor total: R$ 32.315,74 (trinta e dois 

mil, trezentos e quinze reais e setenta e quatro centavos). Vigência: 05 

de outubro de 2026 a 31 de dezembro de 2026. Data da assinatura: 05 

de outubro de 2026.  

 

Publicado por: 
Joao Lucas Carvalho Ribeiro 

Código Identificador:5ACD863C 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ 

 

CPL - COORDENAÇÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

INEXIGIBILIDADE Nº 162/2026/CPL/DGLC/PMM 

Processo (SEI) nº 050505238.000444/2026-97-PMM. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE 1 (UM) SHOW ARTÍSTICO DO CANTOR 

FERNANDO PISADINHA, QUE INTEGRARÁ A 

PROGRAMAÇÃO CULTURAL DO EVENTO 

7ª CAVALGADA DOS AMIGOS QUE ACONTECERÁ NO 

PARQUE DE EXPOSIÇÕES AGROPECUÁRIAS LOCALIZADO 

NA VILA SANTA FÉ, ZONA RURAL DE MARABÁ/PA. UASG: 

931166. Contratada: F P PRODUCOES E 

EVENTOS LTDA, CNPJ nº 66.877.368/0001-40. Valor: R$ 

35.000,00 

(trinta e cinco mil reais). Autorizo a presente contratação, 

fundamentada 

no Art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto 

Municipal nº 383/2023.  

  

Marabá 05/10/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JÚNIOR – 
Secretaria Municipal de Administração – SEMAD. Portaria nº 

5.945/2025 - GP/PMM. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:3DFA9030 

 
CPL - COORDENAÇÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº 167/2026/CPL/DGLC/PMM 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 167/2026/CPL/DGLC/PMM 

  

Processo (SEI) nº 050808136.000164/2026-59-PMM. Objeto: 

CONTRATAÇÃO 

DE DE 03 (TRÊS) INSCRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DE 

SERVIDORES DO 

IPASEMAR NA IMERSÃO COMPLIANCE. Contratada: LEMA 

TREINAMENTOS 

LTDA, CNPJ nº 35.826.836/0001-24, com o valor Global de R$ 

7.770,00 (sete 

mil, setecentos e setenta reais). Autorizo a presente contratação, 

fundamentada no Art. 74, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

Decreto 

Municipal nº 383/2023.  

  

Marabá 05/10/2026. 

  

NILVANA MONTEIRO SAMPAIO 
Ximenes – Diretora Presidente - Instituto De Previdência Social 

Dos Servidores Públicos Do Município De Marabá - IPASEMAR.  

Portaria 045/2025/GP.  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:2B7BCF0C 

 
IPASEMAR - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE MARABÁ 

EXTRATO DE PORTARIA Nº 158/2026-IPASEMAR 

 

EXTRATO DE PORTARIA Nº 158/2026-IPASEMAR 

  

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE MARABÁ - IPASEMAR NO USO 
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DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar a servidora do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores 

Públicos do Município de Marabá - IPASEMAR, Sra. BRENA C. A., 

Coordenadora de Materiais e 

Patrimônio, CPF nº XX9.XX0.XX2-X9, para participar do Evento 

IMERSÃO COMPLIANCE, 

promovido pela LEMA EDUCAÇÃO, na cidade de Curitiba/PR, no 

período de 06 a 09 de outubro 

de 2026. 

Art. 2º - Atribuir a servidora 04 (quatro) diárias, referente a 

deslocamento de ida 

e volta e participação no evento, de acordo com o artigo 55 da Lei Nº 

17.331/2008 – Regime 

Jurídico Único do Município de Marabá - RJU e Artigo 1º do Decreto 

Municipal Nº 537, de 02 de 

setembro de 2025. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLICA-SE, REGISTRA-SE E CUMPRA-SE. 

 

Marabá, 05 de outubro de 2026 

   

NILVANA MONTEIRO SAMPAIO XIMENES 
Diretora Presidente do IPASEMAR 

Portaria nº 045/2025- GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:B855F2BE 

 
IPASEMAR - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE MARABÁ 

PORTARIA Nº 159/2026-IPASEMAR 

 

PORTARIA Nº 159/2026-IPASEMAR 

  

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE MARABÁ - IPASEMAR NO USO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar a servidora do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores 

Públicos do Município de Marabá - IPASEMAR, Sra. SIDINEIA A. 

A. B., Diretora Administrativa, 

CPF nº XX0.XX3.XX2-X9, para participar do Evento IMERSÃO 

COMPLIANCE, promovido pela 

LEMA EDUCAÇÃO, na cidade de Curitiba/PR, no período de 06 a 

09 de outubro de 2026. 

Art. 2º - Atribuir a servidora 04 (quatro) diárias, referente a 

deslocamento de ida 

e volta e participação no evento, de acordo com o artigo 55 da Lei Nº 

17.331/2008 – Regime 

Jurídico Único do Município de Marabá - RJU e Artigo 1º do Decreto 

Municipal Nº 537, de 02 de 

setembro de 2025. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

PUBLICA-SE, REGISTRA-SE E CUMPRA-SE. 

  

Marabá, 05 de outubro de 2026 

  

NILVANA MONTEIRO SAMPAIO XIMENES 
Diretora Presidente do IPASEMAR 

Portaria nº 045/2025- GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:83859235 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

65/2026/CPL/DGLC/PMM 

 

Processo SEI Nº 050505704.000080/2026-00-PMM. Objeto: 

Contratação de 

empresa especializada para a organização e execução da 1ª Edição da 

Corrida 

do Professor 2026, promovida pela Secretaria Municipal de Educação 

de 

Marabá – SEMED. por meio da Empresa: SPORT MANIA 

COMERCIO, 

LOCACOES E SERVICOS LTDA - CNPJ nº 13.721.423/0001-42. 

Valor da 

contratação: R$ 25.973,52 (vinte e cinco mil, novecentos e setenta e 

três reais 

e cinquenta). Autorizo a presente contratação, fundamentada no Art. 

75, 

inciso II, da Lei Federal 14.133/2021.  

  

Marabá, 05/10/2026 –  

  

CRISTIANO GOMES LOPES -  
Secretaria Municipal de Educação - SEMED.  

Portaria 009/2025/GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:C085FFF5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 55/2026/CPL/DGLC/PMM - 

SSAM, 

PROCESSO nº 050707140.000207/2026-20/PMM. Objeto: 

REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

E UTENSÍLIOS 

HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS (MOTORES, COMPRESSORES, 

BOMBEADORES E 

MOTOBOMBAS), DESTINADOS A ATENDER AS 

NECESSIDADES DO SERVIÇO 

DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE MARABÁ – SSAM E 

DEMAIS SECRETARIAS 

PARTICIPANTES. UASG: 929648. Onde sagrou vencedora a 

empresa: IBIZA 

EMPREENDIMENTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob 

o Nº 18.559.714/0002-80, vencedora dos Lotes: 01 e 02 com o valor 

total de 

R$ 270.100,00 (Duzentos e setenta mil e cem reais), pelo que 

HOMOLOGO o 

resultado. 

  

Marabá, 05/10/2026 –  

  

WILSON THIBES PISANI JUNIOR – 

Diretor Presidente do Serviço de Saneamento Ambiental de Marabá – 

SSAM - Portaria N.º 331/2026 – GP/PMM. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:DCBE7E73 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ 

REAVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 122/2026-CPL/DGLC/PMM - 

SMS, PROCESSO 

N° 05050558.000038/2026-89/PMM, Tipo: Menor Preço Item. Modo 

de 

Disputa: ABERTO/FECHADO. Data do certame: 21/10/2026. 

Horário: 09:00 

(horário de Brasília-DF). Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA A 

EVENTUAL 
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AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESTINADOS AO 

ARMAZENAMENTO E 

CONSERVAÇÃO DE IMUNOBIOLÓGICOS, BEM COMO DE 

EQUIPAMENTOS DE 

REFRIGERAÇÃO, CLIMATIZAÇÃO, APOIO OPERACIONAL 

PARA 

ESTRUTURAÇÃO DOS AMBIENTES DO PRONTO SOCORRO 

DO HOSPITAL 

MUNICIPAL DE MARABÁ. UASG: 927495. Íntegra do Edital no 

site: 

https://www.gov.br/compras/pt-br/, Informações: Sala da CPL/PMM, 

situada 

a Rodovia Transamazônica, Km 5,5, S/N, Bairro Nova Marabá, CEP 

68507- 

765, Prédio da Secretaria de Viação e Obras Públicas. Marabá, Pará, 

das 

08h00min às 12h00min e das 14h00min às 18h00min ou pelo e-mail: 

licitacao@maraba.pa.gov.br. 

  

Marabá 05/10/2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretaria Municipal de Saúde – SMS 

Portaria nº 5686/2025-GP. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:B08D49A7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8300/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8300/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: ROSILENE RIBEIRO AMORIM, 

Concursado(a) no cargo/função de TEC.ENFERM. , lotado 

(a)SAUDE FIM-SIH. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 02 a 16 de Janeiro e de 03 a 17 de Agosto de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E95D2AE3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8301/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8301/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: HELENA FERNANDES INACIO, 

Concursado(a) no cargo/função de GUARDA MUNICIPAL , 

lotado (a)GUARDA MUNICIPAL. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2023/2024. 

PERIODO: De 03 a 22 de Novembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:F1039A80 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8302/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8302/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: LOURENA FREITAS GONCALVES, 

Contratado(a) no cargo/função de PROF C. I_CONTRATADO 

, lotado (a)FUNDAMENTAL DOCENTE. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 01 a 30 e Novembro de 2026. 

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:623E0A98 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8303/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8303/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: RAIANY MARQUES CARDOSO, 

Concursado(a) no cargo/função de AUX.DE SECRETARIA , 

lotado (a)FUNDAMENTAL APOIO. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 01 a 30 de Novembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:7A175CC5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8304/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8304/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: VANESSA CRISTINA DE CAMARGO, 

Concursado(a) no cargo/função de AUX.DE SECRETARIA , 

lotado (a)FUNDAMENTAL APOIO. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 01 a 30 de Novembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E9CA1180 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8305/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8305/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: MARIA ASSUNCAO DA ROCHA 

MACHADO, Concursado(a) no cargo/função de 

TEC.ENFERM. , lotado (a)SAUDE-CEDIDOS. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 03 de Novembro a 02 de Dezembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:F3D3FA16 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8306/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8306/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: RAFAEL ANTONIO BORGES JUNIOR, 

Concursado(a) no cargo/função de AG.PORT. , lotado 

(a)REGIONAIS. 

 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2023/2024. 

 

PERIODO: De 10 a 29 de Novembro de 2026. 
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NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E9EA0A1D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8307/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8307/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: FRANCISCO DE ASSIS DE FREITAS, 

Concursado(a) no cargo/função de AG.PORT. , lotado 

(a)SAUDE REC.PROPRIO-SEDE. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 03 a 22 de Novembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:318A76EB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8452/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8452/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: BARBARA YANARA DOS REIS SILVA, 

Concursado(a) no cargo/função de AUX.DE SECRETARIA , 

lotado (a)RECURSO PROPRIO/APOIO. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2022/2023. 

PERIODO: De 19 de Outubro a 17 de Novembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:B1E11150 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8453/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8453/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: ANTONIO MESQUITA BRITO, Concursado(a) 

no cargo/função de ENFERMEIRO(A) , lotado (a)SAUDE 

FIM-SIH. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 03 de Novembro da 02 de Dezembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:018F9DB6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8454/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8454/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: FABIANA CRISTINA DE ANDRADE, 

Concursado(a) no cargo/função de FISIOTERAPEUTA , lotado 

(a)SAUDE FIM-SIH. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 26 de Outubro a 09 de Novembro de 2026 e de 

21 de Junho a 05 de Julho de 2027. 

 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:846D0038 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8455/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8455/2026 – SEMAD 

  

SERVIDOR: DAIANE VIRGINIA DE SOUSA, 

Concursado(a) no cargo/função de AG.SERV.GER. , lotado 

(a)SAUDE FIM-SIH. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 09 de Novembro a 08 de Dezembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:F0E97640 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8456/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8456/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: ANDRESSA MASCARENHAS DE SOUZA 

BELARMINO, Concursado(a) no cargo/função de 

TEC.ENFERM. , lotado (a)SAUDE FIM-SIH. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 03 a 17 de Novembro de 2026 e de 17 de Setembro a 

01 de Outubro de 2027. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:D8E15970 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8457/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8457/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: GISELI ALVES DA SILVA, Concursado(a) no 

cargo/função de AG.COMUN.SAUDE , lotado (a)PACS. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2024/2025. 

PERIODO: De 03 de Novembro a 02 de Dezembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:50CDCC7B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8458/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8458/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: JEISIMIELLY DOURADO SOUSA, 

Concursado(a) no cargo/função de TEC.ENFERM. , lotado 

(a)SAUDE FIM-PAB. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 03 de Novembro a 02 de Dezembro de 2026. 
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NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:33159287 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8459/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8459/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: THIAGO CARDOSO VIANNA, Concursado(a) 

no cargo/função de ODONTOLOGO - ENDODONTISTA , 

lotado (a)SAUDE FIM-PAB. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 29 de Outubro a 27 de Novembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:250880CE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8460/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8460/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: MAURO JORGE GOMES SANTOS, 

Concursado(a) no cargo/função de AGENTE DE TRANSITO E 

TRANSPORTE , lotado (a)D.M.T.U.. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 01 a 20 de Outubro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:FD6D539A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8461/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8461/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: IVAN PINHEIRO DA SILVEIRA NETO, 

Concursado(a) no cargo/função de AGENTE DE TRANSITO E 

TRANSPORTE , lotado (a)D.M.T.U.. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2020/2021. 

PERIODO: De 05 a 24 de Outubro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:1694C002 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8462/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8462/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: TALITA SOUZA NASCIMENTO, 

 

Concursado(a) no cargo/função de AG.SERV.GER. , lotado 

(a)SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

 

PERIODO: De 01 a 20 de Setembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:AC56EA4F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8463/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8463/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: FRANKLIN SOUZA E SILVA, Concursado(a) 

no cargo/função de AG.PORT. , lotado (a)SAUDE FIM-PAB. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 01 a 30 de Outubro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:FD124389 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8464/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8464/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: MARIA MARILEIDE GUIMARAES DA 

SILVA, Concursado(a) no cargo/função de AG.SERV.GER. , 

lotado (a)SAUDE FIM-PAB. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 13 de Outubro a 11 de Novembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:36DF1B4A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8465/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8465/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: EVA DA SILVA NOGUEIRA, Concursado(a) 

no cargo/função de AG.SERV.GER. , lotado (a)SAUDE FIM- 

PAB. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 01 a 20 de Outubro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 

Publicado por: 

Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:8ECBCD8F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8466/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8466/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: JOSIANE MORAIS VERTUOSO, 

Concursado(a) no cargo/função de AG.SERV.GER. , lotado 

(a)SAUDE FIM-PAB. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2025/2026. 

PERIODO: De 01 a 20 de Novembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 
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Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:6B45E295 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA: 8467/2026 – SEMAD 

 

PORTARIA: 8467/2026 – SEMAD 

SERVIDOR: IRIZAN SILVA, Concursado(a) no cargo/função 

de TEC.ADM. , lotado (a)SAUDE REC.PROPRIO-SEDE. 

ASSUNTO: Conceder férias relativas ao período aquisitivo 

2024/2025. 

PERIODO: De 19 de Outubro a 07 de Novembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretario Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:D20713EC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA Nº 8444/2026–SEMAD 

 

Portaria nº 8444/2026–SEMAD 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, ESTADO 

DO 

PARÁ, REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE 

SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO: 

Delegação de competência através da Portaria nº 1.604/2026- 

GP, Anexo I, item 3, que dispõe sobre o art. 13, § 5º, alínea ―b‖, da 

Lei 

Municipal nº 17.331, de 30 de dezembro de 2008 (Regime Jurídico 

Único dos Servidores Públicos Civis do Munícipio de Marabá); 

CONSIDERANDO: 

Os termos do requerimento, firmado pelo servidor, GERLISON 

COSTA 

GOMES, matrícula nº 61817, conforme Processo nº 

050505634.001692/2026-82, concursado no cargo de Cuidador de 

PCD – Zona Urbana e Rural, lotada junto a Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED. 

RESOLVE: 

Art. 1 o - Conceder a servidora GERLISON COSTA GOMES, 

portadora 

do CPF nº 555.***.***-15, LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO, para 

tratar 

de assuntos particulares, pelo período de 02 (dois) anos, na forma 

estabelecida no Artigo 105, da Lei Municipal nº 17.331, de 30 de 

dezembro de 2008 - RJU, a partir de 14 de outubro de 2026. 

Art. 2 o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  

  

GABINETE DO SECRETÁRIO ADMINISTRAÇÃO DE MARABÁ, 

EM 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração - SEMAD 

Portaria nº5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:A55234EA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA Nº 8445/2026-SEMAD 

 

PORTARIA Nº 8445/2026-SEMAD 

Processo nº 0505051032.000036/2026-78 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

MARABÁ, ESTADO 

DO PARÁ, REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, no uso de 

suas atribuições 

legais, 

CONSIDERANDO a publicação da Portaria nº 2557/2026-SEMAD 

(1953541) e sua 

retificação nº 7766/2026-SEMAD (2422354), que concede Licença-

Prêmio de 90 dias 

(Integral), referente ao período aquisitivo de 10/04/2020 a 09/04/2025, 

para gozo no 

período de 06/05/2026 a 03/08/2026, em nome do(a) servidor(a) 

LOURIVALDINA 

VIEIRA MEDINA FILHA DE MENEZES, matrícula nº 1095, 

ocupante do cargo de 

Psicóloga, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde-SMS; 

CONSIDERANDO a Licença Saúde, de 16/07/2026 a 04/10/2026, 

autorizada através do 

Laudo Médico-Pericial nº 1532/2026 (2539744); 

CONSIDERANDO o princípio da Autotutela Administrativa; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fica SUSPENSA, no período de 16/07/2026 a 04/10/2026, a 

Portaria nº 

2557/2026-SEMAD, haja vista o conflito com o período de 

afastamento por Licença 

Saúde. O restante do gozo da Licença-Prêmio fica prorrogado para o 

período de 

05/10/2026 a 23/10/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Marabá-PA, 05 de outubro de 2026. 

  

Documento Assinado Eletronicamente 

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E29C130F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8556/2026-SEMAD 

 

PORTARIA N.º 8556/2026-SEMAD 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 

USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO: Os termos do requerimento, conforme Processo 

n.º 050505634.001795/2026-42, firmado pela servidora, KARINE 

CAETANO DA SILVA, Matricula nº 67433, CPF: 039.XXX.XXX-

71,contratada no cargo de Agente Serviços Gerais, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

CONSIDERANDO: Os Artigos. 37, inciso II, da CF e o Art. 10°, 

inciso 

II, alínea ’’b’’, do ato das Disposições Constitucionais Transitória, 

que garante estabilidade provisória no período gestacional até o 

quinto mês após o parto da gestante e art. 62 § 2º da Lei 

17.385/2009. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Conceder a servidora KARINE CAETANO DA 

SILVA, 180 (cento e oitenta) dias consecutivos de Licença 

Maternidade, no período de 23.09.2026 a 21.03.2027, necessita 

de afastamento de suas atividades laborativas, conforme Atestado 

Médico. 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, EM 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP  
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Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:FA2F7163 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA Nº 8557/2026-SEMAD 

 

PORTARIA Nº 8557/2026-SEMAD 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, ESTADO 

DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS 

E ETC. 

CONSIDERANDO: O Processo nº 050505286.000229/2026-11, 

requerimento de Licença para Acompanhar Pessoa da Família. 

RESOLVE: 

Artigo - 1º Conceder a servidora Sonia Dalva Silveira Silva, 

concursada 

no cargo de Assistente Administrativo, matrícula 54567, CPF nº 

329.***.***-20, lotada junto a Secretaria Municipal de Saúde - SMS, 

Licença para Acompanhar Pessoa da Família, para acompanhar seu 

filho o Sr. Jefferson Silva Lima, pelo período de 15 (quinze) dias, a 

contar de 15.09.2026 a 29.09.2026, com base no Artigo 99, da Lei nº 

17.331, de 30 de dezembro de 2008 – RJU, conforme Atestado 

Médico de 

Acompanhante. 

Artigo - 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

  

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, EM 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:D9A75C24 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA Nº 8558/2026-SEMAD 

 

PORTARIA Nº 8558/2026-SEMAD 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 

USANDO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO: O Processo de nº 050505653.000375/2026- 

11-SEI, requerimento de Licença Luto. 

RESOLVE: 

Artigo 1º Conceder a servidora Maria José Araújo Sousa 

Martins, contratada no cargo de Agente Comunitário de Saúde, 

matricula nº 16105, CPF nº 956.***.***-15, lotado junto a 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS., 08 (oito) dias de Licença 

Luto, que foram usufruídos no período de 21.09.2026 a 

28.09.2026, com base no Art. 117, inciso II, alíneas ―c‖ da Lei nº 

17.331, de 30 de dezembro de 2008 – RJU, em decorrência do 

falecimento de seu irmão, o Sr. José Roberto Araújo Sousa, 

conforme Certidão de Óbito. 

Artigo 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, 

EM 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração- SEMAD 

Portaria nº 5945/2025-GP  

 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:C40AF4A0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

TORNA SEM EFEITO 

 

Considerando: O Processo nº050505634.001822/2026-87, 

requerimento cancelamento 

de férias; 

Considerando: A necessidade de interromper as 

férias por solicitação do (a) servidor (a). 

RESOLVE: 

Art. 1º - Ficam cancelada as férias do 

servidor (a) MATEUS PEREIRA REIS, matricula nº 57357, 

ocupante do cargo de AGENTE DE PORTARIA., referente ao 

período aquisitivo 2025/2026, com gozo no período de De 

04 de Novembro a 03 de Dezembro de 2026, tornando sem 

efeito a portaria nº 8261/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Port. 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:309DD58F 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EDITAL Nº 13 DE CONVOCAÇÃO ESPECIAL 

 

EDITAL Nº 13 DE CONVOCAÇÃO ESPECIAL 

  

A Secretaria Municipal De Educação - SEMED, por meio da 

Comissão Do Processo Seletivo Simplificado 001/2026, no uso das 

suas atribuições legais, e nos termos dos itens 3.4, 1.11 e 1.12 do 

edital de abertura do PSS que estabeleceu a possibilidade de 

convocações especiais, resolve:  

  

Convocar, no prazo de 02 (dois) dias a contar da publicação, 

somente os candidatos aprovados na função professor, conforme 

habilitações e disponibilidades descrita no anexo I deste edital, 

que estão no cadastro reserva de qualquer pólo, mesmo que em 

classificações distintas, a manifestarem interesse na contratação, 

que manifestarem interesse nas vagas em aberto no anexo I, no 

site: 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeI04D9o05c21PrGQ

ZN8DTaGrd2mSVr33pqCHsq 

xR5HWTwSDA/viewform?usp=publish-editor 

, não sendo necessário a entrega de documentos neste momento, 

somente quando houver habilitação contratual, o que será 

comunicado ao candidato por meio de publicação de novo edital 

de acordo com o item 3.4 e 3ª etapa do edital da análise dos 

documentos informados no ato da inscrição, que rege o processo 

seletivo simplificado, a comprovação da documentação de que os 

candidatos possuem os requisitos exigidos será solicitada por ocasião 

da convocação. A não apresentação de qualquer documento implicará 

impossibilidade de aproveitamento do candidato. 

  

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA APRESENTAÇÃO DOS 

CANDIDATOS EM CASO DE HABILITAÇÃO NA 

CONVOCAÇÃO: 

ORIGINAIS E 02 (DUAS) CÓPIAS DOS SEGUINTES 

DOCUMENTOS, SENDO UMA DELAS COLORIDA: 

CÉDULA DE IDENTIDADE – RG 

NIT/PIS/PASEP, CONFORME INSS 

CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL – CTPS 

CADASTRO DE PESSOA FÍSICA – CPF, ACOMPANHADA DE 

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO CADASTRAL DA RECEITA 

FEDERAL 

COMPROVANTE DE ENDEREÇO ATUALIZADO 

NÚMERO DA CONTA CORRENTE DO BANCO DO BRASIL 

CERTIDÃO DE NASCIMENTO OU CASAMENTO 
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CERTIDÃO DE NASCIMENTO DOS FILHOS, CPF 

(INDEPENDENTE DA IDADE DOS MESMOS) E CADERNETA 

DE VACINAÇÃO DOS FILHOS MENORES DE 07 (SETE) ANOS 

TÍTULO DE ELEITOR E COMPROVANTE DE VOTAÇÃO DAS 

ÚLTIMAS 03 (TRÊS) ELEIÇÕES OU CERTIDÃO EMITIDA PELO 

CARTÓRIO ELEITORAL 

CERTIFICADO DE RESERVISTA (SEXO MASCULINO) 

DIPLOMA E HISTORICO QUE HABILITA LEGALMENTE PARA 

O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO (ESTE DOCUMENTO DEVERÁ 

SER APRESENTADO EM CÓPIA AUTENTICADA PARA 

CARGOS QUE EXIGEM CURSOS ESPECÍFICOS) 

01 FOTO 3X4 

CERTIDÃO NEGATIVA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS, 

COM VALIDAÇÃO DE AUTENTICIDADE, EMITIDA PELO 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL E CIVIL. 

ATESTADO DE APTIDÃO FÍSICA E MENTAL EMETIDO POR 

QUALQUER MÉDICO DE QUALQUER ESPECIALIDADE, 

DEVIDAMENTE REGISTRADO NO CRM. 

  

O candidato habilitado à contratação será sempre àquele com a melhor 

pontuação e classificação, dentre os que manifestaram o interesse 

nesta convocação especial. 

Os candidatos que manifestarem interesse e não obtiverem êxito na 

contratação por conta da regra anterior, retornam a sua classificação 

original do resultado final do PSS, podendo ser convocados 

posteriormente a critério da administração. 

  

Será contratado o candidato que atender os requisitos listados 

acima e tiver disponibilidade para ser lotado nos períodos da 

manhã e da tarde. 
  

ANEXO I – QUADRO DE VAGAS DA CONVOCAÇÃO 

  

FUNÇÃO PRETENDIDA LOCALIDADE DA VAGA DISPONÍVEL 
QUANT. DE 

VAGA 

PROFESSOR LICENCIADO 

EM PEDAGOGIA 

POLO MARGEM DA FERROVIA - SUB POLO 1 

(EMEF OLAVO BILAC – ASSENT. LAJEDO) 
01 

PROFESSOR LICENCIADO 

EM PEDAGOGIA 

POLO RIO PRETO - SUB POLO 1 - (EMEF 

MARAVILHA – PA MARAVILHA) 
01 

PROFESSOR LICENCIADO 

EM PEDAGOGIA 

POLO RIO PRETO - SUB POLO 1 (EMEF 

CARLOS LEITÃO – ASSENT. BANDEIRANTES) 
01 

PROFESSOR LICENCIADO 

EM PEDAGOGIA 

POLO RIO PRETO - SUB POLO 4 (EMEF 

DIAMENTE DO ITACAIUNAS – V. BOM JESUS 

DA VOLTINHA) 

01 

PROFESSOR LICENCIADO 

EM MATEMÁTICA 

POLO PARAUAPEBAS - (EMEF BRASIL NOVO 

– V. BRASIL) 
01 

  

Marabá (PA), 05 de outubro de 2026. 

  

DANIELA RODRIGUES DA SILVA 
Diretora De Recursos Humanos/DRH-SEMED 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:D5EA4D88 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ERRATA 

 

ERRATA 

  

Na publicação da Portaria n.º 1666/2026-GS, que 

concede Diárias ao(a) Sr(a). AUGUSTO NOGUEIRA 

NUNES, publicada no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Pará – FAMEP, veiculada na Edição nº 

4099, na página 63, do dia 28/09/2026. 

Onde se lê: 

(...no período de 05 a 09 de outubro de 2026...) 

Leia – se: 

(...no período de 06 a 09 de outubro de 2026...) 

  

Onde se lê: 

(...Ficam concedidas 05 (cinco) diárias, sendo 04 

(quatro) com pernoites...) 

Leia – se: 

(...Ficam concedidas 04 (quatro) diárias, sendo 03 

(três) com pernoites...) 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:5D08D22D 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ERRATA 

 

ERRATA 

  

Na publicação da Portaria n.º 1665/2026-GS, que 

concede Diárias ao(a) Sr(a). MARA OLIENE 

VALENTE DA COSTA, publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Pará – FAMEP, veiculada 

na Edição nº 4099, nas páginas 62,63, do dia 

28/09/2026. 

Onde se lê: 

(...no período de 05 a 09 de outubro de 2026...) 

Leia – se: 

(...no período de 06 a 09 de outubro de 2026...) 

  

Onde se lê: 

(...Ficam concedidas 05 (cinco) diárias, sendo 04 

(quatro) com pernoites...) 

Leia – se: 

(...Ficam concedidas 04 (quatro) diárias, sendo 03 

(três) com pernoites...) 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:5EC91CF7 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1741/2026-GS 

 

Portaria nº 1741/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor ADRIANO 

RAFAEL OLIVEIRA COSTA, Portador do CPF nº xxx.894.872-xx, 

ocupante do cargo de Motorista, lotado na Coordenadoria de 

Transporte 

Escolar/SEMED, se deslocar e permanecer no Polo Rio Preto, Zona 

Rural de 

Marabá/PA, localidade da Vila União Faixa Linda, no período de 03 a 

05 de outubro 

de 2026, com o objetivo de atender a Convocação do Tribunal 

Regional Eleitoral do 

Pará (TRE-PA), que solicita o deslocamento a serviço da Justiça 

Eleitoral; 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505168.000633/2026-31, 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º - Ficam concedidas 03 (três) diárias, com 02 (duas) 

  

pernoites, ao servidor ADRIANO RAFAEL OLIVEIRA COSTA. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

  

revogadas as disposições em contrário. 
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REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 02 

de 

Outubro de 2026 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:1503FAE3 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1742/2026-GS 

 

Portaria nº 1742/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor OLDINEI SANTOS 

COSTA, Portador do CPF nº xxx.144.622-xx, Ocupante do cargo de 

Motorista, 

lotado na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, se deslocar e 

permanecer 

no Polo Rio Preto - Zona Rural de Marabá/PA, Localidade Bom 

Jardim da Voltinha, 

no período de 03 a 05 de outubro de 2026, com o objetivo de atender a 

Convocação 

do Tribunal Regional Eleitoral do Pará (TRE-PA), que solicita o 

deslocamento a 

serviço da Justiça Eleitoral; 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505168.000633/2026-31, 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º - Ficam concedidas 03 (três) diárias, com 02 (duas) 

  

pernoites, ao servidor OLDINEI SANTOS COSTA. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

  

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 02 

de 

Outubro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 

Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:F65C152D 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1743/2026-GS 

 

Portaria nº 1743/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor AUGUSTO 

NOGUEIRA NUNES, Portador do CPF nº xxx.648.362-xx, ocupante 

do cargo 

de Motorista, Lotado na Coordenadoria de Transporte/SEMED, se 

deslocar e 

permanecer no Polo Rio Preto - Zona Rural de Marabá/PA, 

Localidade Vila São 

Raimundo, no período de 03 a 05 de outubro de 2026, com o objetivo 

de atender 

a Convocação do Tribunal Regional Eleitoral do Pará (TRE-PA), que 

solicita o 

deslocamento a serviço da Justiça Eleitoral; 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505168.000633/2026-31; 

RESOLVE: 

  

Art.1º -Ficam concedidas 03 (tres) diárias, com 02 (duas) pernoites, 

  

ao servidor AUGUSTO NOGUEIRA NUNES. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

  

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 02 

de 

Outubro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:77E4BBCD 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1744/2026-GS 

 

Portaria nº 1744/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor RAEL MORAIS 

MARINHO, Portador do CPF nº xxx.482.242.xx, ocupante do cargo 

de 

motorista, lotado na Coordenadoria de Transporte Escolar/SEMED, se 

deslocar 

e permanecer no Polo Rio Preto - Zona Rural de Marabá/PA, Vila 

Cupu, no 

período de 03 a 05/10/2026, com o objetivo de atender a Convocação 

do 

Tribunal Regional Eleitoral do Pará (TRE-PA); 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505168.000633/2026-31, 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º - Ficam concedidas 03 (tres) diárias, sendo 02 (duas) com 

  

pernoite, ao servidor RAEL MORAIS MARINHO. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

  

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  
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Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 02 

de 

Outubro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:9EC284F5 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1745/2026-GS 

 

Portaria nº 1745/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor CARLOS SÉRGIO 

FERREIRA MOTA, Portador do CPF nº xxx.267.462-xx, ocupante do 

cargo de 

Motorista, Lotado na Coordenadoria de Transporte Escolar/SEMED, 

se deslocar 

e permanecer, no Polo Rio Preto - Zona Rural de Marabá/PA, 

Localidade Vila 

Macaco Careca, no período de 03 a 05 de outubro de 2026, com o 

objetivo de 

atender a Convocação do Tribunal Regional Eleitoral do Pará (TRE-

PA), que 

solicita o deslocamento a serviço da Justiça Eleitoral; 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505168.000633/2026-31, 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º - Ficam concedidas 03 (tres) diárias, com 02 (duas) pernoites, 

  

ao servidor CARLOS SÉRGIO FERREIRA MOTA. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

  

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 02 

de 

Outubro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:7C072C59 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1746/2026-GS 

 

Portaria nº 1746/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor RONE DA SILVA 

DOS SANTOS, Portador do CPF nº xxx.084.792-xx, Ocupante do 

cargo de 

Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, se 

deslocar e 

permanecer no município de Nova Ipixuna/PA, no período de 03 e 04 

de outubro de 

2026, com o objetivo de atender a Convocação do Tribunal Regional 

Eleitoral do 

Pará (TRE-PA), que solicita o deslocamento a serviço da Justiça 

Eleitoral; 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505168.000633/2026-31, 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º -Ficam concedidas 02 (duas) diárias, ao servidor RONE DA 

  

SILVA DOS SANTOS. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

  

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 02 

de 

Outubro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:AECD5021 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1747/2026-GS 

 

Portaria nº 1747/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor JORGE 

WILLAMI VILHENA ROCHA, Portador do CPF nº xxx.681.402-xx, 

ocupante do cargo de Aux. Secretaria, Lotado na Coordenadoria de 

Patrimônio e 

Almoxarifado/DILOG/SEMED, se deslocar e permanecer no Polo Rio 

Preto Zona 

Rural deste município nos dias 06 a 09 de outubro de 2026, com o 

objetivo de fazer 

atividades de acompanhamento e monitoramento das rotas do 

transporte escolar. 

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505171.000187/2026-13; 

  

RESOLVE: 

Art.1º - Ficam concedidas 04 (quatro) diárias, sendo 03 (três) com 

  

pernoite, ao servidor JORGE WILLAMI VILHENA ROCHA. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

  

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 05 

de 

Outubro de 2026.  



Pará , 06 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4105 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             46 

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E3D8EB2C 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1748/2026-GS 

 

Portaria nº 1748/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor CARLOS SÉRGIO 

FERREIRA MOTA, Portador do CPF nº xxx.267.462-xx, ocupante do 

cargo de 

Motorista, Lotado na Coordenadoria de Transporte Escolar/SEMED, 

se deslocar ao 

Polo Rio Preto - Zona Rural de Marabá/PA, no dia 14 de outubro de 

2026, com o 

objetivo de dar suporte à equipe multiprofissional do DEE/SEMED, a 

fim de atender 

às demandas da EMEF Adão Machado; 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505389.000218/2026-82, 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º - Fica concedida 01 (uma) diária, sem pernoite, ao servidor 

  

CARLOS SÉRGIO FERREIRA MOTA. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

  

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 05 

de 

Outubro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E25092CD 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1749/2026-GS 

 

Portaria nº 1749/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do Servidor ALANDIS GOMES 

GONÇALVES, Portador do CPF nº xxx.175.042-xx, ocupante do 

cargo de 

Motorista, lotado na Coordenadoria de Transporte Escolar/SEMED, se 

deslocar, 

no período de 28 de Setembro à 01 de Outubro de 2026, para o Polo 

Margem da 

Ferrovia - Zona Rural de Marabá/PA, com o objetivo de transportar os 

servidores 

(DECAMP) que irão realizar acompanhamento pedagógico nas 

Escolas do Campo. 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505264.000231/2026-48, 

RESOLVE: 

Art.1º - Fica concedida 04 (quatro) diárias, sem pernoites, ao servidor 

  

ALANDIS GOMES GONÇALVES. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

  

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 28 

de 

setembro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:01C38C82 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1750/2026-GS 

 

Portaria nº 1750/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor RAEL MORAIS 

MARINHO, Portador do CPF nº xxx.482.242.xx, ocupante do cargo 

de 

motorista, lotado na Coordenadoria de Transporte Escolar/SEMED, 

deslocar- 

se e permanecer no Rio Preto, Polo IV Zona - Rural de Marabá Pa, na 

data de 

14 de outubro de 2026 para acompanhar a equipe da Educação 

Especial no 

deslocamento até a Escola EMEF Adão Machado. 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505849.000055/2026-73, 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º - Fica concedida 01 (uma) diária, sem pernoite, ao servidor 

  

RAEL MORAIS MARINHO. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

  

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 05 

de 

Outubro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP 
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Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:2DD6B261 

 
SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE MARABÁ 

PORTARIA Nº 140/2026-GP/SSAM 

 

PORTARIA Nº 140/2026-GP/SSAM 

  

Designa servidores para atuarem como Gestor e 

Fiscais (Titular e Substituto) do Contrato 

Administrativo nº 103/2026-SSAM, em observância 

à Lei Federal nº 14.133/2021 e à Instrução Normativa 

nº 8/2026/TCM-PA, e dá outras providências. 

  

RESOLVE: Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para, 

em observância à Instrução Normativa nº 8/2026/TCM-PA, atuarem 

na gestão e fiscalização do Contrato Administrativo nº 103/2026-

SSAM, celebrado com a empresa REIMAC REDENÇÃO 

IMPLEMENTOS E MAQUINAS AGRÍCOLAS LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF sob o N.º 04.741.161/0001-97, que tem como 

objeto AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS ROÇADEIRAS (STIHL FS 

221), PEÇAS 

DE REPOSIÇÃO (MARCA STIHL) PARA MANUTENÇÃO E 

MATERIAL DE 

CONSUMO DAS MÁQUINAS ROÇADEIRAS UTILIZADAS NOS 

SETORES 

DE LIMPEZA URBANA E RURAL DO MUNICÍPO DE MARABÁ. 

I - GESTOR 

DO CONTRATO: Nome: Carlindo dos Santos Lopes Cargo/Função: 

Diretor Administrativo, Financeiro e Contábil Matrícula: 67.773 II - 

FISCAL TÉCNICO e FISCAL ADMINISTRATIVO (TITULAR): 

Nome: 

Antônio Francisco Alves Rocha Cargo/Função: Coordenador II 

Portaria 

N.º 020/2025-GP/SSAM III - FISCAL (SUBSTITUTO): Nome: 

Joelthon 

Regis Sousa Ribeiro Cargo/Função: Técnico em Gestão Matrícula: 

68.987 E, Nome: Mylene Corrêa de Lima Cargo/Função: Secretária 

Executiva Matrícula: 69.620. 

  

Marabá PA, 05 de outubro de 2026. 

  

WILSON THIBES PISANI JUNIOR 
Diretor Presidente 

Portaria N.º 331/2026-GP/PMM  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:85F89EAC 

 
SEVOP - SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS 

PÚBLICAS 

CONSIDERANDO O ARTIGO 65 DA LEI MUNICIPAL 

17.431/2010 

 

CONSIDERANDO o artigo 65 da Lei Municipal 17.431/2010. 

CONSIDERANDO a necessidade dos 

serviços o (a) servidor (a) DAMIÃO DA SILVA AGUIAR– 

AGENTE DE CONSERVAÇÃO, portador do 

CPF Nº XXX.634.661-XX, HUGO PACIFICO DE SOUSA– CHEFE 

DE DIVISÃO, portador do CPF N° 

XXX.072.652-XX, ELEMILTON OLIVEIRA DE AMORIM- 

AGENTE DE CONSERVAÇÃO , portador do 

CPF n° XXX.588.502-XX, REGINALDO SILVA REIS– AGENTE 

DE CONSERVAÇÃO, portador do 

CPF n° XXX.184.992-XX, ELEILSON OLIVEIRA AMORIM– 

AG.CONSERVAÇÃO, portador do CPF n° 

XXX.573.912-XX, PAULO SÉRGIO DO ROSÁRIO VARELA – 

ASS. ESPECIAL, portador do CPF n° 

XXX.535.872-XX, FRANCISCO MESQUITA- AGENTE DE 

CONSERVAÇÃO, portador do CPF n° 

XXX.559.072-XX,WELTON SOARES DA SILVA– 

AG.CONSERVAÇÃO, portador do CPF n° 

XXX.768.442-XX, ERASMO MARCOS DE SAMPAIO- AGENTE 

DE CONSERVAÇÃO , portador do CPF 

n° XXX.973.602-XX,RAIMUNDO NONATO ALVES– AGENTE 

DE CONSERVAÇÃO, portador do CPF 

n° XXX.044.302-XX, ELVIS PEREIRA DA SILVA- AGENTE DE 

CONSERVAÇÃO, portador do CPF n° 

XXX.521.472-XX , NILSON ALVES DOS SANTOS- 

BORRACHEIRO, portador do CPF n° XXX.847.102- 

XX, CARLOS AUGUSTO PAULA DA SILVA– 

AG.CONSERVAÇÃO, portador do CPF n XXX.521.472- 

XX, HUDSON JOSÉ DA CRUZ DE SOUSA– 

AG.CONSERVAÇÃO, portador do CPF n XXX.521.472- 

XX,DEIGUE CARVALHO ARAÚJO -AG.CONSERVAÇÃO, 

portador do CPF n° XXX.395.862- 

XX,FRANCIALDO DA SILVA DIAS – AG.CONSERVAÇÃO, 

portador do CPF n XXX.094.612-XX, 

UILSON GOMES DE MACENA - AG.CONSERVAÇÃO, portador 

do CPF n XXX.063.562-XX, 

WANDERSON MATOS DA SILVA - AG.CONSERVAÇÃO, 

portador do CPF n XXX.033.512-XX, 

WANDERSON GABRIEL LACERDA DO NASCIMENTO - 

AG.CONSERVAÇÃO, portador do CPF n 

XXX.683.532-XX,deslocaram-se para a zona rural do município de 

Marabá/PA, sendo para as Vilas, 

PA Tartaruga, PA Lajedo, Santa Fé, Carimã, Itainópolis, PA 

Fortaleza, vila Rica, Capistrano de 

Abreu, vila do Beca, PA Água Fria ,PA Carajás, Ponte do Rio Preto e 

Vila do Contestado, nos dias: 

01 ,02 ,03 ,04 ,05 ,08 ,09 ,10 ,11 ,12 ,14 ,15 ,16 ,17 ,18 ,19 ,21 ,22 ,23 

,24 ,25 ,26 ,28 ,29 ,30 de SETEMBRO de 2026, 

Com o objetivo de executar serviços de transporte de materiais, 

realizar levantamentos de orçamento de 

materiais elétricos, efetuar o transporte de tubos de concreto 

destinados à recuperação de pontes, prestar 

apoio às atividades de pedreiro e executar serviços de drenagem nas 

localidades atendidas. Ante o 

exposto, solicita-se diárias para os dias, 

01 ,02 ,03 ,04 ,05 ,08 ,09 ,10 ,11 ,12 ,14 ,15 ,16 ,17 ,18 ,19 ,21 ,22 ,23 

,24 ,25 ,26 ,28 ,29 ,30 de SETEMBRO de 2026, 

razão pela qual com supedâneo no artigo 65 da Lei Municipal 

17.431/2010, que requer autorização para a 

concessão de, 15 (quinze) diárias sem pernoite para o servidor para o 

servidor: DAMIÃO DA SILVA 

AGUIAR, 02 (duas) diárias com pernoite e 01(uma) diárias sem 

pernoite para o servidor: HUGO 

PACIFICO DE SOUSA, 15 (quinze) diárias com pernoite e 04 

(quatro) diárias sem pernoite para o 

servidor: ELEMILTON OLIVEIRA DE AMORIM, 15 (quinze) 

diárias com pernoite e 04 (quatro) diárias 

sem pernoite para o servidor: REGINALDO SILVA REIS, 15 

(quinze) diárias com pernoite e 04 (quatro) 

diárias sem pernoite para o servidor: ELEILSON OLIVEIRA 

AMORIM, 21 (vinte e uma) diárias sem 

pernoite para o servidor: PAULO SÉRGIO DO ROSÁRIO VARELA, 

15 (quinze) diárias com pernoite e 

04 (quatro) diárias sem pernoite para o servidor: FRANCISCO 

MESQUITA, 10 (dez) diárias com pernoite 

e 03 (três) diárias sem pernoite para o servidor: WELTON SAORES 

DA SILVA, 08 (oito) diárias com 

pernoite e 08 (oito) diárias sem pernoite para o servidor: ERASMO 

MARCOS DE SAMPAIO, 08 (oito) 

diárias com pernoite e 08 (oito) diárias sem pernoite para o servidor: 

RAIMUNDO NONATO ALVES, 13 

(treze) diárias com pernoite e 04(quatro) diárias sem pernoite para o 

servidor: ELVIS PEREIRA DA 

SILVA, 01(uma) diárias sem pernoite para o servidor: NILSON 

ALVES DOS SANTOS, 03 (três) diárias 

sem pernoite e 01 (uma) diária com pernoite para o servidor: 

CARLOS AUGUSTO PAULA DA SILVA, 02 

(duas) diária sem pernoite para o servidor: HUDSON JOSÉ DA 

CRUZ DE SOUSA, 02(duas) diárias 

com pernoite e 03(três) diárias sem pernoite para o servidor: DEIGUE 

CARVALHO ARAÚJO, 01 (uma) 
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diária sem pernoite para o servidor: FRANCIALDO DA SILVA 

DIAS, 01 (uma) diária sem pernoite para o 

servidor: UILSON GOMES DE MACENA , 01 (uma) diária sem 

pernoite para o servidor: WANDERSON 

MATOS DA SILVA e 02 (duas) diária sem pernoite para o servidor: 

WANDERSON GABRIEL LACERDA 

DO NASCIMENTO. Assinatura: 01/10/2026, Marabá/PA. 

  

Secretário de Viação e Obras Pública 

CLEVERLAND CARVALHO DE ARAÚJO 
Secretário 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:240655BA 

 
SEVOP - SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS 

PÚBLICAS 

CONSIDERANDO O ARTIGO 65 DA LEI MUNICIPAL 

17.431/2010 

 

CONSIDERANDO o artigo 65 da Lei Municipal 17.431/2010. 

CONSIDERANDO a necessidade 

dos serviços o (a) servidor (a) JOSÉ OLIVEIRA DE CARVALHO – 

AG. CONSERVAÇÃO, 

portador do CPF Nº XXX.747.748-XX, ANDERSON PINTO DE 

SOUSA – OP. DE MAQUINAS 

PESADAS, portador do CPF Nº XXX.175.732-XX, UARTEMIR 

ARAÚJO FEITOSA – AG. 

CONSERVAÇÃO, portador do CPF n° XXX.090.052-XX, JEAN 

MARTINS FERREIRA – AG. 

SERVIÇOS GERAIS, portador do CPF n° XXX.030.622-XX, 

ELEILSON VIANA DA SILVA - 

MECÂNICO MÁQUINAS PESADAS, portador do CPF n° 

XXX.883.092-XX, RENATO 

NAZÁRIO PEREIRA - AG. CONSERVAÇÃO, portador do CPF n° 

XXX.244.822-XX, KELVEN 

MAIONES DA SILVA – BORRACHEIRO, portador do CPF n° 

XXX.699.502-XX, CRIOMAR DA 

SILVA SOUZA – AG. CONSERVAÇÃO, portador do CPF n° 

XXX.885.372-XX, JOSÉ 

REINALDO DIAS BATA SÁ - BORRACHEIRO, portador do CPF 

n° XXX.155.073-XX, 

HEVERSON LUCIO XIMENES SILVA - CHEFE DE DIVISÃO, 

portador do CPF n° 

XXX.128.522-XX, JOSÉ BRITO DA CONCEIÇÃO - OP. DE 

MAQUINAS, portador do CPF n° 

XXX.872.302-XX, FRANCISMAR PEREIRA DE ARAÚJO - 

ASSESSOR ESPECIAL, portador 

do CPF n° XXX.269.342-XX, PATRIK MARCIEL DA SILVA - AG. 

CONSERVAÇÃO, portador 

do CPF nº XXX.583.682-XX, LUIZ FERNANDO SOUZA DOS 

SANTOS – AG. CONSERVAÇÃO, 

portador do CPF n° XXX.508.912-XX, IZAQUEU DE SOUZA 

NOGUEIRA - AG. 

CONSERVAÇÃO, portador do CPF n° XXX.292.263-XX, CARLOS 

PEREIRA DE SOUZA – 

AG. CONSERVAÇÃO, portador do CPF n° XXX.322.122-XX, 

ANTONIO DA SILVA - 

ASSESSOR ESPECIAL, portador do CPF n° XXX.612.202-XX, 

WELSON MACEDO LULA – 

AG. CONSERVAÇÃO, portador do CPF n° XXX.923.418-XX, JOSÉ 

GOMES DE OLIVEIRA - 

CHEFE DE DIVISÃO, portador do CPF n° XXX.507.712-XX, 

ANTONIO JOEL LIMA 

NORONHA – MOTORISTA, portador do CPF n° XXX.491.172-XX, 

ELIVALDO DA COSTA 

SILVA - OP. DE MAQUINAS, portador do CPF n° XXX.868.652-

XX, JARISON DE SOUZA 

SILVA – PEDREIRO, portador do CPF n° XXX.449.222-XX, 

deslocaram-se para a zona rural 

do município de Marabá/PA, sendo para a VILAS PA ALTO 

BONITO, VILA CARIMÃ, 

CARAJAS, SANTA FÉ, ITACVAIUNAS E PA LAJEDO, nos dias: 

01, 02, 03, 04, 08, 09, 10, 11, 

14, 15, 16, 17, 18, 21, 22, 23, 24, 25, 28, 29, 30 de SETEMBRO de 

2026, com o objetivo de 

executar serviços de drenagem e recuperação de vicinais e reformas 

em prédio público. 

Ante o exposto, solicita-se diárias para os dias 01, 02, 03, 04, 08, 09, 

10, 11, 14, 15, 16, 17, 18, 

21, 22, 23, 24, 25, 28, 29, 30 de SETEMBRO de 2026, razão pela qual 

com supedâneo no artigo 

65 da Lei Municipal 17.431/2010, que requer autorização para a 

concessão de 05 (cinco) diárias 

com pernoite e 06 (seis) diárias sem pernoite para o servidor: JOSÉ 

OLIVEIRA DE CARVALHO, 

13 (treze) diárias com pernoite e 03 (três) diárias sem pernoite para o 

servidor: ANDERSON 

PINTO DE SOUSA, 04 (quatro) diárias sem pernoite para o servidor: 

UARTEMIR ARAÚJO 

FEITOSA, 02 (duas) diárias com pernoite e 04 (quatro) diárias sem 

pernoite para o servidor: 

JEAN MARTINS FERREIRA, 06 (seis) diárias sem pernoite para o 

servidor: ELEILSON VIANA 

DA SILVA, 01 (uma) diárias com pernoite e 02 (duas) diárias sem 

pernoite para o servidor: 

RENATO NAZÁRIO PEREIRA, 04 (quatro) diárias sem pernoite 

para o servidor: KELVEN 

MAIONES DA SILVA, 01 (uma) diárias com pernoite e 01 (uma) 

diárias sem pernoite para o 

servidor: CRIOMAR DA SILVA SOUZA, 01 (uma) diárias sem 

pernoite para o servidor: JOSÉ 

REINALDO DIAS BATA SÁ, 15 (quinze) diárias com pernoite e 03 

(três) diárias sem pernoite 

para o servidor: HEVERSON LUCIO XIMENES SILVA, 12 (doze) 

diárias com pernoite e 04 

(quatro) diárias sem pernoite para o servidor: JOSÉ BRITO DA 

CONCEIÇÃO, 15 (quinze) 

  

diárias com pernoite e 04 (quatro) diárias sem pernoite para o 

servidor: FRANCISMAR 

PEREIRA DE ARAÚJO, 15 (quinze) diárias sem pernoite e 04 

(quatro) diárias sem pernoite 

para o servidor: PATRIK MARCIEL DA SILVA, 15 (quinze) diárias 

com pernoite e 04 (quatro) 

diárias sem pernoite para o servidor: LUIZ FERNANDO SOUZA 

DOS SANTOS, 15 (quinze) 

diária com pernoite e 04 (quatro) diária sem pernoite para o servidor: 

IZAQUEU DE SOUZA 

NOGUEIRA, 14 (quatorze) diárias com pernoite e 04 (quatro) diárias 

sem pernoite para o 

servidor: CARLOS PEREIRA DE SOUZA, 08 (oito) diárias com 

pernoite e 02 (duas) diárias sem 

pernoite para o servidor: ANTONIO DA SILVA, 15 (quinze) diária 

com pernoite e 05 (cinco) 

diárias sem pernoite para o servidor: JOSÉ GOMES DE OLIVEIRA, 

14 (quatorze) diárias com 

pernoite e 05 (cinco) diárias sem pernoite para o servidor: ANTONIO 

JOEL LIMA NORONHA, 

10 (dez) diárias com pernoite e 05 (cinco) diária sem pernoite para o 

servidor: ELIVALDO DA 

COSTA SILVA, 10 (dez) diárias com pernoite e 05 (cinco) diárias 

sem pernoite para o servidor: 

JARISON DE SOUZA SILVA, Assinatura: 01/10/2026, Marabá/PA. 

  

Secretário de Viação e Obras Pública 

CLEVERLAND CARVALHO DE ARAÚJO 
Secretário 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:FDB0153C 

 
SEVOP - SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS 

PÚBLICAS 

DESLOCAMENTO DE SERVIDORES 

 

CONSIDERANDO o artigo 65 da Lei Municipal 17.431/2010. 

CONSIDERANDO a necessidade dos serviços, os servidores: 
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SILVANO LUCIO FRANÇA GUIMARÃES – ENGENHEIRO 

CIVIL, portador do CPF nº XXX.881.286-XX, 

MILLENO RAMOS DE SOUZA – ENGENHEIRO CIVIL, portador 

do CPF nº XXX.264.162-XX, DÁRIA PRISCILA PEREIRA 

OLIVEIRA – ENGENHEIRA GEÓLOGA, portador do CPF n° 

XXX.658.132-XX, ELLEN HERINGER BARBOSA - 

ENGENHEIRA CIVIL, portador do CPF n°XXX.461.342-XX, 

DEIVE FRANÇA ALMEIDA DUARTE - TECNICO EM GESTÃO, 

portador do CPF n° XXX.004.832-XX, LEONARDO DE SOUZA 

SILVA - COORDENADOR I, portador do CPF n° XXX.962.272-XX, 

SARA DE SOUSA ARAÚJO - ENGENHEIRA CIVIL, portador do 

CPF n° XXX.681.332- XX, ADAMS ALMEIDA GOMES - 

ENGENHEIRO SANITARISTA, portador do CPF n° XXX.424.782-

XX, RAFAEL DE JESUS FROZ SILVA - ENGENHEIRO CIVIL, 

portador do CPF n° XXX.505.842-XX, SERGIO DA SILVA 

AMERICO - AGENTE CONSERVÇÃO, portador do CPF n° 

XXX.634.661-XX, CARLOS ALBERTO FERREIRA PASSOS - 

COORDENADOR I, portador do CPF n° XXX.299.232-XX, 

Deslocaram-se para a zona rural do município de Marabá/PA, sendo 

para AS VILAS ITAINOPOLIS, 

SÃO PEDRO, JOSINOPOLIS, MACACO CARECA, VILA CUPU, 

E BANDEIRANTE, nos dias 02, 03, 04, 08, 09, 10, 11, 16, 17, 18, 22, 

23, 24, 26, 27, 28, 29, 30 de SETEMBRO de 2026, com o objetivo de 

realizar AS FISCALIZAÇÃO DE OBRAS NAS ZONAS RURAL. 

Ante o exposto, solicita-se diária para os 

02, 03, 04, 08, 09, 10, 11, 16, 17, 18, 22, 23, 24, 26, 27, 28, 29, 30 de 

SETEMBRO de 2026, razão pela qual com supedâneo no artigo 65 da 

Lei Municipal 17.431/2010, que requer autorização para a concessão 

de 04 (quatro) diárias sem pernoite para o servidor: SILVANO 

LUCIO FRANÇA GUIMARÃES, 01 (uma) diárias com pernoite e 01 

(uma) diária sem pernoite para o servidor: MILLENO RAMOS DE 

SOUZA, 02 (duas) diárias com pernoite para o servidor: DÁRIA 

PRISCILA PEREIRA OLIVEIRA, 02 (duas) diária com pernoite para 

o servidor: ELLEN HERINGER BARBOSA, 03 (três) diárias com 

pernoite e 01 (uma) diária sem pernoite para o servidor: DEIVE 

FRANÇA ALMEIDA DUARTE, 01 (duas) diária 

sem pernoite para o servidor: LEONARDO DE SOUZA SILVA, 01 

(uma) diária sem pernoite para o servidor: SARA DE SOUSA 

ARAÚJO, 01 (uma) diária com pernoite para o servidor: ADAMS 

ALMEIDA GOMES, 05 (cinco) diária com pernoite e 02 (duas) 

diárias sem pernoite para o servidor: RAFAEL DE JESUS FROZ 

SILVA, 04 (quatro) diária com pernoite e 06 (seis) diárias sem 

pernoite para o servidor: SERGIO DA SILVA AMERICO, 07 (sete) 

diária com pernoite e 02 (duas) diárias sem pernoite para o servidor: 

CARLOS ALBERTO FERREIRA PASSOS. Assinatura: 05/10/2026, 

Marabá/PA. 

  

Secretário de Viação e Obras Pública 

CLEVERLAND CARVALHO DE ARAÚJO 
Secretário 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:2E6317C2 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

NOTA INFORMATIVA Nº007/2026-SMS 

 

NOTA INFORMATIVA Nº007/2026-SMS 

  

A Secretaria Municipal de Saúde de Marabá, por meio do 

Departamento de Vigilância 

em Saúde, torna pública a Nota Informativa nº 007/2026-SMS, que 

dispõe sobre o 

fluxograma da linha de cuidado da transmissão vertical da sífilis no 

âmbito municipal, 

abrangendo o pré-natal, a assistência na maternidade e o seguimento 

pós-parto de 

recém-nascidos e crianças até dois anos de idade expostos à sífilis ou 

com sífilis 

congênita. A Nota Informativa encontra-se disponível, na íntegra, no 

site oficial da 

Prefeitura Municipal de Marabá. 

 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA - 
Secretária Municipal de Saúde de Marabá/PA.  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:6741BF48 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARITUBA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº681/2026 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº 681/2026, de 02 de outubro de 2026. 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MARITUBA, ESTADO DO 

PARÁ, usando de suas atribuições legais, e nos termos do art. 39, 

alínea a, da Lei Municipal nº 036/98, de 06/04/98, que dispõe sobre o 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de 

Marituba, das Autarquias e das Fundações Municipais, 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º. – EXONERAR, o servidor municipal LUCAS ARAUJO 

FREIRE, do Cargo em Comissão, de Assessor Especial V, lotado na 

Secretaria Municipal de Administração, a partir de 02/10/2026. 

  

Art. 2º. – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Art. 3°. – Registre-se, dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Marituba, 02 de outubro de 2026. 

  

 PATRÍCIA RONIELLY RAMOS ALENCAR 
Prefeita Municipal de Marituba  

Publicado por: 
Tarciany Pinheiro Dos Santos 

Código Identificador:8D74FDF9 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI MUNICIPAL Nº870/2026 

 

LEI MUNICIPAL Nº 870 /2026 Marituba, 1º de outubro de 2026 

  

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar ao Orçamento Fiscal e da Seguridade 

Social do exercício de 2026 revestido pela Lei 

Orçamentária Anual – LOA, Lei Municipal nº 834 de 

05 de dezembro de 2025. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MARITUBA, no uso das 

atribuições que lhe confere o inciso V, do art. 90 da Lei Orgânica do 

Município, sanciona, a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica a chefe do Poder Executivo Municipal autorizada a 

ampliar do total da despesa fixada na Lei Orçamentária Anual (LOA), 

para o exercício financeiro de 2026, o limite para a abertura de 

créditos adicionais suplementares ao Orçamento Fiscal e da 

Seguridade Social, instituído pela Lei Orçamentária Anual – LOA de 

2025, em mais 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor total das 

despesas orçadas para o exercício de 2026, considerando que o limite 

de 60% (sessenta por cento) previsto no art. 40 da Lei nº 812, de 21 

de julho de 2025 - Lei de Diretrizes Orçamentarias – LDO, e 

artigo 6º inciso I da Lei nº 834, de 5 de dezembro de 2025 - Lei 

Orçamentária Anual – LOA, ter se tonado insuficiente para absorver 

as despesas a serem realizadas no exercício em curso. 

  

Art. 2º O crédito de que trata o artigo 1º é oriundo do excesso de 

arrecadação e de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias 

conforme o disposto no § 1º, incisos de I a IV do art. 43 da Lei 

Federal nº 4.320/1964. 
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Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 1º de setembro de 2026. 

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Marituba, 1º de outubro de 2026. 

  

PATRÍCIA RONIELLY RAMOS ALENCAR 
Prefeita Municipal 

  

Registrada na Secretaria Municipal de Administração, nesta data, 1º 

de outubro de 2026. 

  

TUANE CAROLINE MACEDO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Tarciany Pinheiro Dos Santos 

Código Identificador:C1C0B6BA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

Nº DA LICITAÇÃO: 005/2022-PMM/SEMAD 

ORGÃO: Secretaria Municipal De Administração 

MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação 

Nº DO CONTRATO: 005/2022.001-INEX-PMM-SEMAD 

Nº DO ADITIVO: 4º TERMO ADITIVO 

CONTRATADO: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS 

LTDA. 

CNPJ: 07.797.967/0001-95 

DATA DA ASSINATURA: 02/09/2026 

VIGÊNCIA: 12/09/2026 A 11/09/2027 

VALOR GLOBAL: R$ 12.837,51 (Doze mil Oitocentos e Trinta e 

Sete Reais e Cinquenta e Um Centavos). 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada em solução 

tecnológica e gestão de dados com disponibilização de licença de uso 

de software de pesquisa de preços, elaboração de especificação 

técnica, elaboração de termo de referência, consolidações e 

comparação de preços de mercado, para a formação de preços 

praticados pela administração pública e formação de preços de 

referência em processos licitatórios em geral em atendimento as 

demandas operacionais da Prefeitura do Município de Marituba-PA. 

  

Publicado por: 
Matheus Moura Coelho 

Código Identificador:99557505 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO FINANCEIRA 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO 028/2026-

SEMGEF 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO 

RESULTADO DE VENCEDOR DO PREGÃO ELETRÔNICO(SRP) 

Nº 028/2026 –SEMGEF 

EMPRESAS VENCEDORAS NO CERTAME: JAMILSON DIAS 

FROTA LTDA-CNPJ Nº 21.626.216/0001-37, vencedora do item: 

0001; SUPREMA COMERCIO DE MAQUINAS LTDA-CNPJ: 

15.671.525/0005-50, vencedora dos itens: 0002,0003,0004,0005 e 

0006. 

Resultado dos ganhadores: 05/10/2026 

VALOR TOTAL: R$ 170.504,65 (Cento e setenta mil, quinhentos e 

quatro reais e sessenta e cinco centavos) 

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL E DERIVADOS DE PETRÓLEO 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEMGEF E DEMAIS 

SECRETARIAS VINCULADAS. 

Publicado por: 
Gisele Lima da Silva 

Código Identificador:2996386C 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO PROGRESSO 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO - INEXIGIBILIDADE 

009/2022 

 

5º Termo Aditivo ao Contrato nº 1810001/2022/PMNP 

Modalidade: Inexigibilidade nº 009/2022 

Contratante: Fundo Municipal de Saúde de Novo Progresso. 

Contratada: Invicta – Assessoria e Consultoria em Gestão Ltda 

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência inicialmente contratado 

pelo período de 12 (doze) meses, referente a prestação de serviços 

técnicos de assessoria e consultoria na organização interna da 

Secretaria Municipal de Saúde, com suporte na elaboração de peças, 

em conformidade com a legislação vigente, nas mesmas condições 

originariamente pactuadas. 

Vigência do Termo Aditivo: 19/10/2026 à 18/10/2027. 

Valor: Fica ratificado o valor mensal de R$ 18.407,41 (dezoito mil, 

quatrocentos e sete reais e quarenta e um centavos), totalizando o 

valor de R$ 220.888,92 (duzentos e vinte mil, oitocentos e oitenta e 

oito reais e noventa e dois centavos). 

Fundamentação Legal: Artigo 57, inciso II, da Lei Federal n.º 

8.666/93. 

  

GELSON LUIZ DILL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Scheila Luiza Lavall 

Código Identificador:DF3699E4 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURILÂNDIA DO NORTE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS SETEMBRO - FUNDEB 

 

MUNICÍPIO DE OURILÂNDIA DO NORTE-PA 

EXTRATO CONTRATO 
  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): ADRIANA ARAUJO CORREIA DA SILVA 

Nº do Contrato:784/2026-FUNDEB 

CPF: 680.208.482-15 

Função: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Salário contratual: 1.621,00 C.H: 200h 

Início: 01/09/2026 Término: 18/12/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): ALAN JOSE ALVES DE CARVALHO 

Nº do Contrato:785/2026-FUNDEB 

CPF: 814.074.321-68 

Função: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Salário contratual: 1.621,00 C.H: 200h 

Início: 01/09/2026 Término: 30/09/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): ANNA VITORIA DA SILVA SIMITHE 

Nº do Contrato:786/2026-FUNDEB 

CPF: 021.638.882-15 

Função: MONITOR(A) ESCOLAR 
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Salário contratual: 1.621,00 C.H: 200h 

Início: 01/09/2026 Término: 18/12/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): CLAUDIA MARIA JOSE GOMES 

Nº do Contrato:787/2026-FUNDEB 

CPF: 834.919.101-53 

Função: PROFESSOR(A) II 

Salário contratual: 5.468,14 C.H: 150h 

Início: 01/09/2026 Término: 31/12/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): EDIELHE ALVES DE ALMEIDA 

Nº do Contrato:788/2026-FUNDEB 

CPF: 044.712.552-40 

Função: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Salário contratual: 1.621,00 C.H: 200h 

Início: 01/09/2026 Término: 18/12/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): GISLAINE CRISTINA MARTINS DA COSTA 

QUEIROZ 

Nº do Contrato:789/2026-FUNDEB 

CPF: 938.599.962-15 

Função: PROFESSOR(A) II 

Salário contratual: 3.645,43 C.H: 100h 

Início: 01/09/2026 Término: 30/10/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): IRINEU MONTEIRO DE CARVALHO 

Nº do Contrato:790/2026-FUNDEB 

CPF: 236.853.362-15 

Função: MOTORISTA 

Salário contratual: 1.621,00 C.H: 200h 

Início: 01/09/2026 Término: 18/12/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 

Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): THAULIANY VIEIRA MAIA 

Nº do Contrato:791/2026-FUNDEB 

CPF: 075.435.632-90 

Função: MONITOR(A) ESCOLAR 

Salário contratual: 1.621,00 C.H: 200h 

Início: 01/09/2026 Término: 18/12/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): VALDIVINO COELHO DA SILVA 

Nº do Contrato:792/2026-FUNDEB 

CPF: 703.054.802-78 

Função: PROFESSOR(A) II 

Salário contratual: 3.645,43 C.H: 100h 

Início: 01/09/2026 Término: 30/10/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): CREUZENY FREIRES MAIA OLIVEIRA 

Nº do Contrato:793/2026-FUNDEB 

CPF: 425.778.531-49 

Função: PROFESSOR(A) I 

Salário contratual: 7.290,86 C.H: 200h 

Início: 02/09/2026 Término: 30/11/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): ELIANE PEREIRA DE SOUSA RODRIGUES 

Nº do Contrato:794/2026-FUNDEB 

CPF:756.259.462-72 

Função: PROFESSOR(A) I 

Salário contratual: 7.290,86 C.H: 200h 

Início: 02/09/2026 Término: 30/11/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): MARIA JOSE DA SILVA MESQUITA 

Nº do Contrato:795/2026-FUNDEB 

CPF: 694.400.932-34 

Função: PROFESSOR(A) I 

Salário contratual: 7.290,86 C.H: 200h 

Início: 02/09/2026 Término: 30/11/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): SIRLENE BATISTA DE CARVALHO 

Nº do Contrato:796/2026-FUNDEB 

CPF:372.248.752-87 

Função: PSICÓLOGO(A) 

Salário contratual: 3.896,31 C.H: 200h 

Início: 02/09/2026 Término: 18/12/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): VANUSA SILVESTRE VILAS BOAS 

Nº do Contrato:797/2026-FUNDEB 

CPF: 394.980.181-20 

Função: PROFESSOR(A) II 

Salário contratual: 7.290,86 C.H: 200h 

Início: 02/09/2026 Término: 30/11/2026 
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JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): HIPOLITO MENDES SANTIAGO 

Nº do Contrato:798/2026-FUNDEB 

CPF: 370.747.171-34 

Função: MOTORISTA 

Salário contratual: 1.621,00 C.H: 200h 

Início: 03/09/2026 Término: 18/12/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): TAYRON RODRIGUES DE SOUSA 

Nº do Contrato:799/2026-FUNDEB 

CPF: 065.453.401-23 

Função: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Salário contratual: 1.621,00 C.H: 200h 

Início: 04/09/2026 Término: 31/12/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): RAIMUNDA SAMARA MARTINS SILVA 

Nº do Contrato:800/2026-FUNDEB 

CPF: 020.607.202-30 

Função: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

Salário contratual: 1.621,00 C.H: 200h 

Início: 10/09/2026 Término: 18/12/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): ANA PAULA SA CARVALHO 

Nº do Contrato:801/2026-FUNDEB 

CPF: 034.298.342-36 

Função: MONITOR(A) ESCOLAR 

Salário contratual: 1.621,00 C.H: 200h 

Início: 17/09/2026 Término: 18/12/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

  

Contratante: FUNDO M. P/ GEST. DA MOV. DOS REC. DO 

FUNDEB 

CNPJ: 28.493.395/0001-20 

Contratado(a): ARLENE CAMPELO DA SILVA 

Nº do Contrato:802/2026-FUNDEB 

CPF: 028.829.232-44 

Função: MONITOR(A) ESCOLAR 

Salário contratual: 1.621,00 C.H: 200h 

Início: 21/09/2026 Término: 18/12/2026 

  

JOSÉ DE SOUSA LEITE 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Valdivino Pereira de Almeida 

Código Identificador:D464A30C 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

 

AGENCIA DE SANEAMENTO DE PARAGOMINAS-

SANEPAR 

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA Nº 0040/2026 

 

AGÊNCIA DE SANEAMENTO DE PARAGOMINAS-

SANEPAR 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATOS 

TEMPORÁRIOS-2026 
A AGÊNCIA DE SANEAMENTO DE PARAGOMINAS, 

representada pelo SUPERINTENDENTE GERAL o Sr. EDSON 

VINICIUS SODRÉ MACHADO, celebra Contrato Temporário, 

para o Setor Operacional desta Autarquia Municipal, conforme 

relacionado abaixo: 

  
CONT. NOME MATRÍCULA FUNÇÃO VALOR  VIGÊNCIA  

0040/2026 
BEATRIZ DAS 

NEVES MEDEIROS 
1202158 

ENGENHEIRA 

CIVIL 

R$ 

5.500,00 
31/12/2026 

  

EDSON VINICIUS SODRÉ MACHADO 
Superintendente Geral/ SANEPAR 

Publicado por: 
Jessica Moura de Sousa 

Código Identificador:3F24E595 

 
PREFEITURA MUN. DE PARAGOMINAS 

EDITAL DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 

TÍTULO DEFINITIVO DE IMÓVEL URBANO 
  

A Prefeitura Municipal de Paragominas- PA, por meio da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, no uso de suas atribuições legais, torna 

pública a abertura no prazo de 10 (dez) dias corridos, a partir da 

publicação deste edital, para MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE de 

possíveis interessados ou eventuais prejudicados, referente à emissão 

do título definitivo do imóvel urbano caracterizado como Lote 07, 

Quadra 09 do Loteamento Jaderlândia , Bairro Nova Conquista, 

protocolado pelo Sr. Marlene Coelho da Silva, com base no Decreto 

Municipal nº 065/2026. 

  

Eventuais impugnações deverão ser formalizadas por escrito e 

protocoladas no endereço: Rua dos Capixabas, N° 135, bairro Uraim, 

até a data limite definida acima. 

  

Para mais informações, os interessados poderão entrar em contato 

através do telefone: (91) 99116-8486 ou e-mail: 

seminfra@paragominas.pa.gov.br. 

  

Paragominas - PA, 05 de setembro de 2026. 

  

PAULA REJANE DE ABREU FARIAS 
Diretora Municipal de Infraestrutura 

Prefeitura Municipal de Paragominas 

Publicado por: 
Glaudecy Viana de Sousa 

Código Identificador:CD33235C 

 
PREFEITURA MUN. DE PARAGOMINAS 

EDITAL DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 

TÍTULO DEFINITIVO DE IMÓVEL URBANO 
  

A Prefeitura Municipal de Paragominas- PA, por meio da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, no uso de suas atribuições legais, torna 

pública a abertura no prazo de 10 (dez) dias corridos, a partir da 

publicação deste edital, para MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE de 

possíveis interessados ou eventuais prejudicados, referente à emissão 

do título definitivo do imóvel urbano caracterizado como Lote 09B, 

Quadra 07 do Loteamento Modulo I, Bairro Célio Miranda, 

protocolado pelo Sr. Jeferson Gotardo Pancieri e sua esposa Thalita 

Toledo de Carvalho Pancieri, com base no Decreto Municipal nº 

065/2026.  
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Eventuais impugnações deverão ser formalizadas por escrito e 

protocoladas no endereço: Rua dos Capixabas, N° 135, bairro Uraim, 

até a data limite definida acima. 

  

Para mais informações, os interessados poderão entrar em contato 

através do telefone: (91) 99116-8486 ou e-mail: 

seminfra@paragominas.pa.gov.br. 

  

Paragominas - PA, 05 de setembro de 2026. 

  

PAULA REJANE DE ABREU FARIAS 
Diretora Municipal de Infraestrutura 

Prefeitura Municipal de Paragominas 

Publicado por: 
Glaudecy Viana de Sousa 

Código Identificador:F38A3073 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

ATO DE EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001-1/2026-PMPM, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 058-1/2026-PMPM CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ CNPJ Nº 

05.183.827/0001-00. Objeto: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

SELEÇÃO DE ATÉ 02 (DUAS) ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS, PARA 

CONSEQUENTE CELEBRAÇÃO DE TERMO DE 

COLABORAÇÃO COM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PORTO DE MOZ, OBJETIVANDO A APRESENTAÇÃO DO VIII 

FESTIVAL ENCONTRO DAS ÁGUAS A SER REALIZADO NA 

ARENA DAS ÁGUAS NOS DIAS 14 E 15 DE NOVEMBRO DE 

2026. Empresa: ASSOCIAÇÃO ARTISTICA DE DANCAS 

FOLCLORICAS, TIPICAS, MODERNAS, E ESPORTIVAS DO 

RIO XINGU - AADRIX-DEMAIS, CNPJ: nº 36.429.253/0001-22, 

valor total R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 

HOMOLOGADO no dia 05 de outubro de 2026. 

  

Porto de Moz-PA, 05 de outubro de 2026. 

  

RIVALDO SALVIANO CAMPOS 
Ordenador de Despesas 

  

Publicado por: 
Daiane Regina Martins Gonçalves 

Código Identificador:5A248905 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

ATO DE EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001-1/2026-PMPM, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 058-1/2026-PMPM CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DE MOZ CNPJ Nº 

05.183.827/0001-00. Objeto: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

SELEÇÃO DE ATÉ 02 (DUAS) ORGANIZAÇÕES DA 

SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS, PARA 

CONSEQUENTE CELEBRAÇÃO DE TERMO DE 

COLABORAÇÃO COM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PORTO DE MOZ, OBJETIVANDO A APRESENTAÇÃO DO VIII 

FESTIVAL ENCONTRO DAS ÁGUAS A SER REALIZADO NA 

ARENA DAS ÁGUAS NOS DIAS 14 E 15 DE NOVEMBRO DE 

2026. Empresa: ASSOCIAÇÃO ARTISTICA DE DANCAS 

FOLCLORICAS, TIPICAS, MODERNAS, E ESPORTIVAS DO 

RIO AMAZONAS – AADARAM-DEMAIS, CNPJ: nº 

39.346.017/0001-30, valor total R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 

reais); HOMOLOGADO no dia 05 de outubro de 2026. 

  

Porto de Moz-PA, 05 de outubro de 2026. 

  

RIVALDO SALVIANO CAMPOS 
Ordenador de Despesas 

  

Publicado por: 
Daiane Regina Martins Gonçalves 

Código Identificador:E47D75F0 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E LAZER - FMLC 

EDITAL 001/2026 - PREMIAÇÃO DE PONTOS DE CULTURA 

DE REDENÇÃO/PA 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2026  

REDE MUNICIPAL DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA 

DE REDENÇÃO/PA 

CULTURA VIVA DO TAMANHO DO BRASIL!  

PREMIAÇÃO DE PONTOS E PONTÕES DE CULTURA 
  

A Prefeitura Municipal de Redenção/PA, por meio da Secretaria 

Municipal de Cultura e Lazer – SEMCULT, torna público o presente 

Edital de Chamamento Público para seleção, certificação de 

premiação de Pontos de Cultura, no âmbito da Política Nacional de 

Cultura Viva – PNVC, instituída pela Lei nº 13.018, de 22 de julho de 

2014. 

O presente edital é regido pelo disposto na Lei nº 14.399/2022 

(Política Nacional Aldir Blanc), no Decreto nº 11.740/2023, Portaria 

MinC nº 200/2025, Portaria MinC nº 206/2025 (Regulamentam a 

PNAB), na Lei nº 13.018/2014 (Política Nacional de Cultura Viva), na 

Instrução Normativa MinC nº 1/2015, e na Instrução Normativa 

MINC nº 12/2024, ou em ato normativo correspondente em vigor 

(Regulamentam a PNCV), aplicando-se também, no que couber, como 

complementação em situações não previstas na Política Nacional de 

Cultura Viva, o Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e o 

Marco Regulatório do Fomento à Cultura nº 14.903/2024. 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados 

pelo Ministério da Cultura, por meio da Política Nacional Aldir 

Blanc de Fomento à Cultura (PNAB). Aqui você vai encontrar as 

regras deste edital e como fazer para se inscrever. Estamos muito 

felizes com seu interesse em participar desta política. Boa leitura. 

1. OBJETO 
1.1. Este Edital tem por objeto a premiação de 15 (quinze) 

iniciativas, atividades ou ações culturais já realizadas, desenvolvidas 

por Pontos e Pontões de Cultura, entidades sem fins lucrativos e 

coletivos culturais, com atuação no Município de Redenção/PA, no 

âmbito da Política Nacional de Cultura Viva – PNCV, especialmente 

aquelas que contribuam para a valorização, preservação, transmissão e 

difusão das culturas tradicionais e populares, da memória, da 

identidade e da diversidade cultural. 

1.1.1. Do total de premiações previstas neste Edital, no mínimo 30% 

(trinta por cento) das vagas, correspondentes a 5 (cinco) 

premiações, serão destinadas a Pontos de Cultura, entidades ou 

coletivos que apresentem trajetória declarada e comprovada vinculada 

às culturas tradicionais e populares, observadas as disposições da 

regulamentação do Ministério da Cultura aplicável à implementação 

da Política Nacional de Cultura Viva no âmbito do segundo ciclo da 

Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB. 

1.2 De acordo com a Lei Cultura Viva e com os regramentos deste 

Edital, consideram-se como: 

  

Pontos de Cultura: entidades jurídicas de direito privado sem fins 

lucrativos, grupos ou coletivos sem constituição jurídica, de natureza 

ou finalidade cultural, que desenvolvam e articulem atividades 

culturais em suas comunidades; 

  

1.3 O prêmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, ou seja, 

será realizado por meio de pagamento direto ao contemplado, sem 

estabelecimento de obrigações futuras, sem exigência de 

contrapartida, sem prestação de contas, conforme autoriza o art. 41 do 

Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento). 

1.4 Este Edital prioriza o apoio à cultura de base comunitária para 

valorizar e fortalecer a cidadania e a diversidade cultural, de acordo 
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com as categorias, as cotas, as pontuações extras e os critérios de 

seleção expressos neste processo seletivo. 

1.4.1. Para priorizar a cultura de base comunitária, serão consideradas 

as seguintes ações: 

a) Serão atendidas as ações estruturantes da Política Nacional de 

Cultura Viva (art. 5º da Lei nº 13.018/2014): Intercâmbio e 

Residências Artístico-Culturais; Cultura, Comunicação e Mídia Livre; 

Cultura e Educação; Cultura e Saúde; Conhecimentos Tradicionais; 

Cultura Digital; Cultura e Direitos Humanos; Economia Criativa e 

Solidária; Livro, Leitura e Literatura; Memória e Patrimônio Cultural; 

Cultura e Meio Ambiente; Cultura e Juventude; Cultura, Infância e 

Adolescência; Agente Cultura Viva; Cultura Circense. 

b) Serão atendidas as outras ações estruturantes definidas para as 

políticas, ações e programas da Secretaria de Cidadania e Diversidade 

Cultural do Ministério da Cultura: Culturas indígenas; Culturas de 

Matriz Africana; Culturas Populares; Mestres e Mestras das Culturas 

Tradicionais e Populares; Cultura e Mulheres; Cultura Hip Hop; 

Linguagens Artísticas; Culturas Tradicionais; Gênero e Diversidade; 

Acessibilidade Cultural e Equidade; Cultura e Territórios Rurais; 

Cultura Alimentar; Cultura Urbana e Direito à Cidade; Cultura, 

Territórios de Fronteira e Integração Latino-americana. 

c) A desconcentração territorial e regionalização dos recursos ocorrerá 

nos seguintes territórios ou regiões de maior vulnerabilidade 

econômica ou social: Regiões periféricas; Regiões com menor Índice 

de Desenvolvimento Humano - IDH; Regiões onde são localizados 

conjuntos e empreendimentos habitacionais, e programas 

habitacionais de interesse social, promovidos por programas do 

governo federal ou local; Assentamentos e acampamentos; Regiões 

com menor presença de espaços e equipamentos culturais públicos; 

Regiões com menor histórico de acesso aos recursos da política 

pública de cultura; Zonas especiais de interesse social; Áreas atingidas 

por desastres naturais; Territórios quilombolas; Territórios indígenas; 

Territórios rurais; Espaços comunitários de convivência, acolhimento 

e alimentação; Demais regiões que sejam habitadas por pessoas em 

situação de vulnerabilidade econômica ou social. 

2. RECURSOS  
2.1 Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal, 

repassados ao município de Redenção/PA, por meio da Política 

Nacional Aldir Blanc, e tem o valor total de R$ 154.385,10 (cento e 

cinquenta e quatro mil, trezentos e oitenta e cinco reais e dez 

centavos) para a premiação de 15 (quinze) entidades e/ou coletivos, 

dividido entre as categorias descritas no Anexo I deste edital, no valor 

de R$ 10.292,34 (dez mil, duzentos e noventa e dois reais e trinta e 

quatro centavos) cada prêmio. 

2.2. O valor do prêmio concedido aos coletivos informais 

representados por pessoas físicas não terá retenção na fonte do 

Imposto de Renda, sendo o valor a ser depositado por meio de ordem 

bancária na conta corrente ou poupança indicada no Formulário de 

Inscrição (Anexo 03). 

2.3. O valor do prêmio concedido às pessoas jurídicas não terá a 

retenção na fonte do Imposto de Renda, sendo o valor a ser depositado 

por meio de ordem bancária na conta corrente ou poupança indicada 

no Formulário de Inscrição (Anexo 03), podendo haver a incidência 

posterior do tributo, cujo recolhimento ficará a cargo da entidade, caso 

este não desfrute de isenção expressamente outorgada por lei. 

2.4 Caso haja disponibilidade orçamentária e interesse público, este 

edital poderá ser suplementado, ou seja, caso haja excedente de 

recursos da PNAB advindo de outros editais ou de rendimentos, ou 

caso haja disponibilidade orçamentária de outras fontes, a quantidade 

de vagas pode ser ampliada para contemplar mais inscrições. 

3. CERTIFICAÇÃO COMO PONTO DE CULTURA 
3.1 O Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura é um dos 

instrumentos da Política Nacional de Cultura Viva, sendo integrado 

pelos grupos, coletivos e pessoas jurídicas de direito privado sem fins 

lucrativos que desenvolvam ações culturais e que possuam 

certificação simplificada concedida pelo Ministério da Cultura. 

Compõe o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais 

(SNIIC). 

3.2 Como já indicado, podem participar deste edital entidades e 

coletivos ainda não certificados como Ponto ou Pontão de Cultura. 

Para participarem e serem certificadas por meio deste Edital, tais 

entidades e coletivos deverão: 

  

• Obter pontuação mínima de 50 pontos (50% do total) dos Critérios 

de Avaliação (Anexo 2), relacionado ao histórico de atuação da 

entidade ou coletivo, sendo avaliada pela Comissão de Seleção a partir 

do portfólio (relatório com material de comprovação das atividades), 

da Ficha de Inscrição e demais conteúdos enviados pela entidade ou 

coletivo, o que lhe caracteriza como ―pré-certificada‖; 

• Atender aos requisitos documentais solicitados na fase seguinte, de 

Habilitação, o que lhe caracteriza como ―certificada‖; 

  

3.3 Caso a entidade ou coletivo não seja certificada e não obtenha a 

pontuação mínima necessária para pré-certificação, conforme indicado 

no item 3.2., I, a candidatura será desclassificada. 

3.4 Caso a entidade ou coletivo concorrente informe já ser certificada 

como Ponto ou Pontão de Cultura, no Formulário de Inscrição, a 

certificação será apresentada na Etapa de Habilitação. 

3.5. Este edital não certificará novos coletivos e entidades como 

Pontões de Cultura. Caso o coletivo ou entidade participante não seja, 

anteriormente, certificada como Ponto ou Pontão de Cultura, apenas 

poderá ser certificada como Ponto de Cultura por meio deste edital. 

3.6 A Secretaria Municipal de Cultura e Lazer de Redenção, enviará à 

Secretaria de Cidadania e Diversidade Cultural do Ministério da 

Cultura, por meio do Espaço do Gestor, no Cadastro Nacional de 

Pontos e Pontões de Cultura, após a fase de Habilitação, a relação de 

Pontos de Cultura certificados por meio deste edital, para que constem 

na base de dados do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de 

Cultura. 

3.7 A emissão da Certificação Simplificada por parte do Ministério da 

Cultura, após envio da relação de Pontos de Cultura certificados por 

meio deste edital por parte da Secretaria Municipal de Cultura e Lazer 

de Redenção, não compromete o possível recebimento da premiação. 

  

4. QUEM PODE PARTICIPAR DO EDITAL 
4.1 Poderão participar deste edital: 

  

• Pontos de Cultura certificados pelo Ministério da Cultura com 

constituição jurídica, ou seja, com CNPJ (aqui tratados, também, 

como entidades culturais); 

• Pontos de Cultura certificados pelo Ministério da Cultura sem 

constituição jurídica, ou seja, sem CNPJ (aqui tratados, também, como 

coletivos culturais); 

• Organizações da Sociedade Civil sem fins lucrativos (com CNPJ - 

aqui tratados, também, como entidades culturais) que desenvolvam e 

articulem atividades culturais em suas comunidades e ainda não 

estejam certificadas como Ponto ou Pontão de Cultura pelo Ministério 

da Cultura, desde que cumpram os requisitos para a certificação no 

Cadastro Nacional, conforme item 3 deste edital; 

• Coletivos informais (sem constituição jurídica), representados por 

pessoas física, que desenvolvam e articulem atividades culturais em 

suas comunidades e ainda não estejam certificadas como Ponto ou 

Pontão de Cultura pelo Ministério da Cultura, desde que cumpram os 

requisitos para a certificação no Cadastro Nacional, conforme item 3 

deste edital. 

  

4.2 Em todos os casos, é necessário que as entidades e coletivos 

comprovem, no mínimo, 2 (dois) anos de desenvolvimento de 

atividades culturais na comunidade local, por meio de fotos, 

material gráfico de eventos, publicações impressas e em meios 

eletrônicos e outros materiais comprobatórios; 
  

5. QUEM NÃO PODE PARTICIPAR DO EDITAL 
5.1 Não podem participar do presente Edital: 

  

coletivos informais representados por pessoas menores de 18 (dezoito) 

anos; 

pessoas físicas e Microempreendedores Individuais (MEI); 

instituições privadas com fins lucrativos; 

Instituições de ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional, 

públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, suas mantenedoras e 

associações de pais, mestres, amigos ou ex-alunos; 

Entidades vinculadas a equipamentos públicos (como associação de 

amigos de teatros, museus, centros culturais etc.); 

Fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos de 

empresas; 
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Instituições integrantes do ―Sistema S‖ (SESC, SENAC, SESI, 

SENAI, SEST, SENAT, SEBRAE, SENAR e outros); 

Instituições privadas sem fins lucrativos e coletivos informais: 

  

Que não possuam comprovada experiência de, no mínimo, 2 (dois) 

anos de desenvolvimento de atividades culturais na comunidade local; 

Que possuam dentre os seus dirigentes ou representantes: 

  

agente político ou dirigente de qualquer esfera governamental 

(Presidente da República, Governadores, Prefeitos, e seus respectivos 

vices, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, 

Presidentes de fundações públicas), ou respectivo cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

2º grau; 

servidor público vinculado ao órgão responsável pela seleção pública 

do ente federado, ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau; 

membro do Legislativo (Deputados, Senadores, Vereadores), 

Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), do Ministério 

Público (Promotor, Procurador) ou do Tribunal de Contas da União 

(Auditores e Conselheiros), ou respectivo cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau. 

  

i) Partidos políticos e suas instituições; 

j) Membros da Comissão de Seleção ou respectivo cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

3º grau; e 

k) Pessoas jurídicas de direito público da administração direta ou 

indireta. 

l) Agentes culturais que tenham participado da elaboração técnica da 

minuta deste Edital, da análise das propostas ou do julgamento dos 

recursos, ressalvadas as atividades administrativas sem participação 

decisória ou avaliativa; 

  

Atenção! Membros de entidades e coletivos que integrarem Conselho 

de Cultura poderão concorrer neste Edital, desde que não se enquadre 

nas situações previstas no item 5.1. 

Atenção! A participação de membros de entidades e coletivos em 

consultas públicas relacionadas à implementação da PNAB e/ou na 

gestão compartilhada da PNCV não caracteriza participação direta na 

etapa de elaboração do edital. Ou seja, a mera participação nas 

audiências e consultas públicas não inviabiliza a sua participação 

neste edital. 

6. ETAPA DE INSCRIÇÃO 
6.1 As inscrições serão gratuitas e deverão ser realizadas no período 

compreendido entre 08h00min do dia 06 de outubro de 2026 e 

23h59min do dia 23 de outubro de 2026 por meio do Mapa Cultural 

de Redenção/PA link https://mapacultural.redencao.pa.gov.br/ e 

presencialmente na Secretaria de Cultura e Lazer das 08h00min às 

14h00min (de segunda a sexta no prazo indicado). Não serão aceitas 

inscrições enviadas por outros formatos, nem fora do prazo. 

6.2 A inscrição contará com o envio dos seguintes documentos: 

  

Formulário de Inscrição (Anexo 3 deste edital); 

Material de comprovação das atividades culturais desenvolvidas pela 

entidade cultural ou coletivo há pelo menos 2 (dois) anos: 

  

por meio de informações sobre as ações da entidade ou coletivo 

cultural; cópias de cartazes; folhetos; fotografias; material audiovisual 

(endereço eletrônico aberto, vídeos, entre outros); publicações em 

jornal e revista; página da internet; depoimentos; programas; convites 

para participar de eventos; cartas de reconhecimento de órgãos 

públicos ou privados, entidades e coletivos culturais e escolas; entre 

outros. 

É importante que pelo menos 1 (uma) comprovação indique data 

anterior a 2 (dois) anos em relação à publicação deste edital. 

Da mesma forma, é importante que sejam apresentados materiais 

recentes (nos últimos dois anos), que demonstrem as atividades 

realizadas pela entidade ou coletivo. Esse material será utilizado pela 

Comissão de Seleção para avaliação das candidaturas, de acordo com 

o Quadro de Avaliação (Anexo 2); 

A entidade poderá indicar o link do seu perfil no Mapa do Cadastro 

Nacional de Pontos e Pontões de Cultura, onde conste informações 

que julgue pertinentes; 

Em caso de candidatura como ―grupo/coletivo cultural‖, juntar a 

"Declaração de Representação do Grupo/Coletivo Cultural‖ (Anexo 

4), preenchida e assinada (de forma eletrônica, de próprio punho ou 

com a impressão digital) por todos os membros do grupo/coletivo 

cultural que indicarem a pessoa física representante e assinarem a 

Declaração; 

Autodeclarações das pessoas negras (pretas ou pardas), pessoas 

indígenas ou pessoas com deficiência, conforme modelos constantes 

nos Anexos 05 e 06, quando a entidade ou coletivo optar por 

concorrer às cotas. As autodeclarações devem ser das pessoas. Do 

quadro de dirigentes, acompanhada da ata da última eleição (no caso 

de entidades com constituição jurídica); ou integrantes do coletivo 

informal. 

Outros documentos que a proponente julgar necessário para auxiliar 

na avaliação da inscrição. 

  

6.3 A entidade ou coletivo cultural deverá se candidatar para apenas 1 

(uma) categoria, de acordo com o Anexo 1 deste Edital. No caso de 

envio de mais de uma inscrição, na mesma categoria ou em diferentes 

categorias, será considerada apenas a última inscrição enviada para 

análise. 

6.4 As entidades ou coletivos que enviarem cópias ilegíveis de 

qualquer documento obrigatório solicitado neste Edital, prejudicando 

a análise de itens obrigatórios, serão desclassificadas na Etapa de 

Seleção. 

6.5 A Secretaria Municipal de Cultura e Lazer de Redenção não se 

responsabilizará por inscrições que deixarem de ser concretizadas por 

falta de internet, energia elétrica, problemas/lentidão no servidor, na 

transmissão de dados, em provedores de acesso dos usuários ou 

serviços de postagens. 

  

Atenção! Ao se inscrever, a entidade cultural aceita todas as regras e 

condições descritas nesse edital e concorda com os termos da Lei nº 

14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc), do Decreto nº 

11.740/2023, da Portaria MinC nº 200/2025, Portaria MinC nº 

206/2025 (Regulamentam a PNAB), da Lei nº 13.018/2014 (Política 

Nacional de Cultura Viva), da Instrução Normativa MinC nº 1/2015, e 

da Instrução Normativa MINC nº 12/2024, ou em ato normativo 

correspondente em vigor (Regulamentam a PNCV), aplicando-se 

também, no que couber, como complementação em situações não 

previstas na Política Nacional de Cultura Viva, o Decreto nº 

11.453/2023 (Decreto de Fomento) e o Marco Regulatório do 

Fomento à Cultura nº 14.903/2024. 

  

7. COTAS 
  

7.1 Ficam garantidas, conforme descrito no Anexo 1, cotas em todas 

as categorias deste edital para: 

  

pessoas negras (pretas e pardas): 25% (vinte e cinco por cento) das 

vagas: correspondente a 4 (quatro) vagas, considerando o total de 15 

(quinze) premiações; 

pessoas indígenas: 10% (dez por cento) das vagas: correspondente a 2 

(duas) vagas, considerando o total de 15 (quinze) premiações; 

pessoas com deficiência: 5% (cinco por cento) das vagas: 

correspondente a 1 (uma) vaga, considerando o total de 15 (quinze) 

premiações; 

  

7.2 As cotas serão destinadas para: 

  

entidades (com CNPJ) que possuam quadro de dirigentes 

majoritariamente (cinquenta por cento mais um) composto por 

pessoas negras, indígenas ou com deficiência; 

coletivos informais (sem CNPJ) que sejam compostos 

majoritariamente (cinquenta por cento mais um) por pessoas negras, 

indígenas ou com deficiência. 

  

7.3 As pessoas físicas que compõem a direção da entidade ou o 

coletivo informal proponente devem se submeter aos regramentos 

descritos neste Edital. 

7.4 As entidades e coletivos culturais que optarem por concorrer às 

cotas concorrerão concomitantemente às vagas destinadas à ampla 

concorrência, ou seja, concorrerão ao mesmo tempo nas vagas da 

ampla concorrência e nas vagas reservadas às cotas, podendo ser 
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selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no processo de 

seleção. 

7.5 As entidades e coletivos culturais optantes por concorrer às cotas 

que atingirem nota suficiente para serem selecionadas no número de 

vagas oferecidas para ampla concorrência não ocuparão as vagas 

destinadas para o preenchimento das cotas, ou seja, serão selecionados 

nas vagas da ampla concorrência, ficando a vaga da cota para o 

próximo colocado optante pela cota. 

7.6 Em caso de desistência de entidades e coletivos selecionados nas 

cotas, a vaga não preenchida deverá ser ocupada por entidade ou 

coletivo que concorreu às cotas de acordo com a ordem de 

classificação. 

7.7 No caso de não existirem inscrições aptas em número suficiente 

para o cumprimento de uma das cotas, o número de premiações 

restantes deverá ser destinado inicialmente para a outra categoria de 

cotas. 

7.7.1 Caso não haja entidades e coletivos culturais inscritos em outra 

categoria de cotas, as vagas não preenchidas deverão ser direcionadas 

para a ampla concorrência, de acordo com a ordem de classificação. 

7.8 Deverão ser premiadas, no mínimo, 30% (trinta por cento) de 

inscrições apresentadas por entidades e coletivos com trajetória 

declarada e comprovadamente ligadas às culturas tradicionais e 

populares, de acordo com o art. 6º da Portaria Minc nº 206, de 13 de 

maio de 2025. Este percentual pode ser composto junto às vagas 

destinadas às cotas. 

7.9 Considera-se pessoa com deficiência: aquela que tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas, nos termos da Lei nº 13.146, de 6 

de julho de 2015. 

8. ETAPAS DE ANÁLISE 
8.1 As inscrições apresentadas serão analisadas em duas etapas: 

  

Etapa de Seleção - onde as candidaturas serão avaliadas, pontuadas e 

ranqueadas, sendo definidas quais entidades e coletivos serão ou não 

selecionadas; pré-certificadas ou não certificadas, conforme critérios 

definidos neste edital. A análise das candidaturas será realizada por 

pareceristas externos, contratados pela Secretaria Municipal de 

Cultura e Lazer de Redenção/PA, por meio de empresa especializada, 

observados os requisitos de qualificação, imparcialidade, 

independência e ausência de conflito de interesses estabelecidos na 

legislação aplicável e neste Edital. Os pareceristas deverão emitir 

parecer técnico fundamentado, contendo a pontuação atribuída a cada 

candidatura e a respectiva justificativa, observando rigorosamente os 

critérios de avaliação previstos neste Edital. A classificação final das 

candidaturas será definida a partir das notas atribuídas pelos 

pareceristas, conforme metodologia estabelecida neste instrumento 

convocatório. 

Etapa de Habilitação - realizada pela Secretaria Municipal de Cultura 

e Lazer de Redenção/PA onde será observado o cumprimento dos 

requisitos formais e documentais previstos neste edital e em seus 

anexos. Nesta etapa, serão analisadas somente as candidaturas que, 

após a Etapa de Seleção, obtiverem classificação que as coloque em 

condição de ser Selecionadas e/ou Pré-Certificadas, considerando os 

critérios de distribuição e remanejamento dos recursos previsto neste 

edital. 

  

9. ETAPA DE SELEÇÃO DAS CANDIDATURAS 
9.1 Na etapa de seleção, serão definidas as entidades selecionadas e 

pré-certificadas: 

  

Entendem-se por entidades e coletivos culturais SELECIONADOS 

aqueles inscritos que obtiverem as maiores notas dentro do 

quantitativo de vagas de cada categoria e cotas definidas no Anexo 1, 

considerando os critérios de seleção estabelecidos no quadro do 

Anexo 2. 

Entendem-se por entidades e coletivos culturais SUPLENTES aqueles 

inscritos que obtiverem 50 (cinquenta) pontos ou mais, considerando 

os critérios de seleção estabelecidos no quadro do Anexo 2, mas não 

obtiveram as maiores notas dentro do quantitativo de vagas de cada 

categoria e cotas. 

Entendem-se por entidades e coletivos culturais PRÉ-

CERTIFICADOS aqueles que, antes da inscrição neste Edital, ainda 

não eram certificados pelo Ministério da Cultura e que, 

independentemente de serem ou não selecionados, tenham atendido 

aos requisitos para certificação como Ponto de Cultura, conforme as 

regras e critérios descritos no item 3 deste Edital. 

  

9.2. A avaliação técnica das candidaturas será realizada por empresa 

especializada previamente contratada pelo Município de 

Redenção/PA, mediante contratação direta por inexigibilidade de 

licitação, nos termos da legislação aplicável, para a prestação de 

serviços técnicos especializados de avaliação e emissão de pareceres 

sobre propostas e iniciativas culturais, conforme Contrato nº 

325/2026, integrante do Processo Administrativo nº 041/2026, cuja 

cópia será anexada aos autos do presente processo. 

§1º A empresa contratada será responsável pela disponibilização e 

indicação dos pareceristas habilitados para a execução dos serviços 

de avaliação, observadas as qualificações e demais condições 

previstas no instrumento contratual e no presente Edital. 

§2º Os pareceristas deverão possuir qualificação, conhecimento 

técnico e experiência comprovada na área cultural, compatíveis 

com o objeto deste Edital, especialmente com as áreas relacionadas à 

Política Nacional de Cultura Viva, culturas tradicionais e 

populares e iniciativas culturais de base comunitária, quando 

aplicável. 

§3º Os pareceristas exercerão suas atividades com autonomia e 

independência técnica, devendo fundamentar suas avaliações 

exclusivamente nos critérios, requisitos e procedimentos estabelecidos 

neste Edital, considerando, ainda, as características socioculturais, a 

realidade cultural, as manifestações, tradições e especificidades 

territoriais do Município de Redenção/PA e da região em que se 

insere, observando os princípios da legalidade, impessoalidade, 

isonomia, moralidade, publicidade, eficiência, transparência e 

interesse público. 

§4º Antes de iniciar a avaliação das candidaturas, os pareceristas 

deverão declarar a inexistência de impedimento, suspeição ou 

conflito de interesses em relação aos proponentes, entidades, 

coletivos ou iniciativas submetidas à sua análise, devendo comunicar 

imediatamente à empresa contratada e à Secretaria Municipal de 

Cultura e Lazer qualquer situação que possa comprometer sua 

imparcialidade. 

§5º É vedado aos pareceristas estabelecer contato com os proponentes 

para solicitar, orientar ou receber informações, documentos ou 

vantagens que não estejam previstas no presente Edital, ressalvadas as 

hipóteses formalmente previstas pela Administração para saneamento 

de documentação, quando cabíveis. 

§6º Os pareceres técnicos emitidos pelos avaliadores deverão 

apresentar fundamentação suficiente quanto à aplicação dos critérios 

de avaliação estabelecidos neste Edital e constituirão parte integrante 

do processo de seleção, servindo de subsídio para a classificação das 

candidaturas e para a posterior homologação do resultado pela 

autoridade competente. 

§7º A contratação da empresa especializada e a atuação dos 

pareceristas não afastam a competência da Secretaria Municipal de 

Cultura e Lazer – SEMCULT para condução do procedimento 

administrativo, publicação dos atos, análise da regularidade 

documental, julgamento dos recursos, quando cabíveis, e 

homologação do resultado, nos termos deste Edital e da legislação 

aplicável. 

  

9.3 Ficarão proibidos de participar pareceristas designados para este 

Edital que: 

  

tenham interesse pessoal na premiação de participante deste Edital; 

tenham participado ou colaborado com a realização das atividades 

relacionadas à iniciativa cultural e à inscrição de determinada 

candidatura; 

tenham participado de entidade ou coletivo inscrito neste Edital nos 

últimos 2 (dois) anos; 

estejam litigando, judicial ou administrativamente, com participante 

deste Edital ou seus respectivos cônjuges ou companheiros (que 

estejam envolvidos em processos judiciais ou administrativos contra 

qualquer participante deste edital, bem como contra seus cônjuges ou 

companheiros. Isso inclui litígios judiciais ou administrativos em 

qualquer fase do processo, como demandas, contestações, recursos, 

entre outros).  
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9.4 As proibições previstas no item 9.3 se estendem ao membro da 

comissão com cônjuge, companheiro ou parente até o 3º grau, 

consanguíneo ou por afinidade, que se enquadre em alguma das 

hipóteses previstas. 

9.5 Os pareceristas irão avaliar as candidaturas, observando os 

critérios e pontuações dispostos no Quadro de Avaliação do Anexo 2 

deste Edital. 

9.6 Caso a entidade ou o coletivo cultural não seja certificado como 

Ponto de Cultura pelo Ministério da Cultura e não atenda aos 

requisitos necessários para a pré-certificação, conforme o item 3, 

ainda assim a inscrição será avaliada, com publicação da sua 

pontuação. 

9.7 A pontuação máxima de cada candidatura é de até 100 (cem) 

pontos; 
9.8 Cada candidatura será analisada por, no mínimo, 01 (um) 

parecerista vinculado à empresa especializada contratada pelo 

Município de Redenção/PA, observados os critérios e procedimentos 

estabelecidos neste Edital. 

9.9 Os casos de empate serão resolvidos individualmente para cada 

cota e categoria, e o desempate ocorrerá na seguinte ordem de 

prioridade: 

  

maior pontuação nos critérios previstos no Anexo 2 (Avaliação da 

atuação da entidade cultural), do ―a‖ ao ―r‖, nesta ordem; 

maior tempo de atividades culturais comprovadas na inscrição; 

mediante sorteio. 

  

9.10 Será desclassificada a candidatura que: 

  

não apresentar os documentos e formulários devidamente 

preenchidos, conforme descrito no item 6 deste edital; 

apresentar quaisquer formas de preconceito de origem, raça, etnia, 

gênero, cor, idade e outras formas de discriminação ou que atente 

contra os princípios do Estado Democrático de Direito; 

não tenha pontuação mínima de 50 (cinquenta) pontos na Etapa de 

Seleção. 

  

9.11 O resultado preliminar da Etapa de Seleção será publicado no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará – FAMEP e no 

Mapa Cultural do município de Redenção/PA 

https://mapacultural.redencao.pa.gov.br/; 

9.12 Contra a decisão do resultado preliminar da Etapa de Seleção 

e/ou para solicitação do espelho de notas, caberá recurso destinado a 

Secretaria Municipal de Cultura e Lazer de Redenção/PA. O recurso 

deverá ser apresentado no prazo de 3 (três) dias úteis, contado do 

primeiro dia útil seguinte à publicação do resultado preliminar, por 

meio do e-mail cultura@redencao.pa.gov.br ou presencialmente na 

Secretaria Municipal de Cultura e Lazer de Redenção, mediante 

protocolo. 

9.13 Os recursos apresentados após o prazo não serão avaliados.  

9.13.1. Quando houver recurso, poderão apresentar contrarrazões no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da disponibilização ou 

publicação do recurso por meio do e-mail cultura@redencao.pa.gov.br 

ou presencialmente na Secretaria Municipal de Cultura e Lazer de 

Redenção, mediante protocolo. 

9.14 Os recursos serão julgados pela autoridade competente da 

Secretaria Municipal de Cultura e Lazer, de forma fundamentada, no 

prazo de até 2 (dois) dias úteis após o encerramento do prazo para 

contrarrazões, quando houver, ou após o encerramento do prazo 

recursal, quando não houver contrarrazões. A lista dos recursos, o 

resultado dos julgamentos e o resultado final da Etapa de Seleção 

serão publicados no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará 

– FAMEP e no Mapa Cultural do Município de Redenção/PA 

https://mapacultural.redencao.pa.gov.br/; 

9.15 Os pareceres técnicos emitidos pelos avaliadores integrarão o 

processo administrativo deste Edital e poderão ser disponibilizados 

aos proponentes mediante solicitação, resguardadas as informações 

protegidas pela legislação aplicável; 

10. ETAPA DE HABILITAÇÃO 
  

10.1 A Etapa de Habilitação é eliminatória, inicia-se com a publicação 

do resultado final da Etapa de Seleção e será realizada pela Secretaria 

Municipal de Cultura e Lazer de Redenção, que conferirá se a 

documentação complementar obedece às exigências de prazo, 

condições, documentos e itens expressos neste Edital. 

  

10.2 Após o encerramento da Etapa de Seleção, as entidades e os 

coletivos selecionados e/ou pré-certificados deverão encaminhar os 

documentos abaixo, no prazo de 5 (cinco) dias após a publicação do 

resultado final da etapa de seleção, por meio de e-mail 

cultura@redencao.pa.gov.br; 

  

10.3 Para as entidades e coletivos selecionados: 

  

Cópia do Estatuto Social atualizado (em caso de entidade); 

Cópia da ata de posse dos dirigentes da entidade cultural atualizada 

(em caso de entidade); 

Relação Nominal dos Dirigentes, de acordo com a Ata de Posse 

atualizada (em caso de entidade); 

  

Cópia do documento de identificação, do CPF e do comprovante de 

residência da pessoa candidata, de representante do grupo/coletivo 

cultural ou responsável legal pela instituição privada sem fins 

lucrativos; 

Em caso de candidatura como ―grupo/coletivo cultural‖, enviar cópia 

do RG e CPF dos membros do grupo/coletivo cultural que indicaram a 

pessoa física representante e assinaram a "Declaração de 

Representação do Grupo/Coletivo Cultural‖ (Anexo 4) na Fase de 

Seleção; 

  

Certificado de Ponto ou Pontão de Cultura do Cadastro Nacional de 

Pontos e Pontões de Cultura. Caso o certificado não seja localizado, a 

organização cultural poderá comprovar sua certificação por meio de 

instrumentos formais de parceria — convênio, Termo de 

Compromisso Cultural (TCC) ou publicação em diário oficial (da 

União, estados/DF ou municípios) do resultado de editais 

certificadores da Política Nacional Cultura Viva. 

  

10.4 O Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura é o único 

instrumento de reconhecimento, mapeamento e certificação 

simplificada de entidades e coletivos culturais a ser adotado na 

implementação dos recursos da PNCV na Política Nacional Aldir 

Blanc de Fomento à Cultura. Não serão aceitos outros cadastros. 

  

10.5 Para as entidades e coletivos pré-certificados, a fim de 

certificação do Ponto de Cultura: 

  

Orientamos a organização cultural a fazer a inscrição no Cadastro 

Nacional de Pontos e Pontões de Cultura para facilitar o processo de 

importação da lista com o resultado final do edital, que os gestores(as) 

deverão enviar no Espaço do Gestor no Cadastro Nacional, sem o qual 

não é possível emitir a certificação. O passo a passo para a inscrição 

no Cadastro Nacional da Cultura Viva poderá ser acessado na 

Plataforma Rede Cultura Viva, pelo endereço eletrônico: 

  

https://culturaviva.cultura.gov.br/site/perguntas-frequentes/ 

  

No caso de entidade cultural (com CNPJ), cópia do Estatuto Social 

atualizado, verificando se tem natureza ou finalidade cultural, e 

visando a identificar se a entidade não se enquadra nas seguintes 

vedações: 

órgãos e entidades públicas; 

instituições com fins lucrativos; 

fundações, sociedades e associações de apoio a instituições públicas; 

fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos de 

empresas; 

entidades paraestatais integrantes do "Sistema S" (SESC,SENAC, 

SESI, SENAI, SEST, SENAT, SEBRAE, SENAR e outros). 

  

10.6 A comprovação de endereço para fins de habilitação poderá ser 

realizada por meio da apresentação de contas relativas à residência, à 

sede da instituição cultural, se for o caso, e/ou de declaração assinada 

pelo agente cultural. 

10.6.1 A comprovação de endereço poderá ser dispensada nas 

hipóteses de Pontos e Pontões de Cultura: 
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pertencentes a povos ou comunidades indígenas, quilombolas, ciganas 

ou circenses; 

pertencentes à população nômade ou itinerante; ou que se encontrem 

em situação de rua. 

  

10.7 A Secretaria Municipal de Cultura e Lazer de Redenção 

consultará, ainda, a ficha do CNPJ das entidades culturais, visando a 

verificar se estas encontram-se ativas (requisito para habilitação de 

selecionadas e de pré-certificadas). 

  

10.8 A Secretaria Municipal de Cultura e Lazer de Redenção poderá 

solicitar documentação adicional, caso necessário. 

10.9 O proponente deverá consultar a sua regularidade jurídica, fiscal 

e tributária de modo a resolver eventuais pendências e problemas. 

10.10 Será permitida a substituição de representante, desde que conte 

com a decisão de, no mínimo, a maioria (ou seja, cinquenta por cento 

mais um) de integrantes do coletivo, sendo a decisão devidamente 

registrada em nova ―Declaração de Representação do Grupo/Coletivo 

Cultural‖, na fase de habilitação, no prazo para envio de 

documentação prevista no item 10.2. 

10.10.1 Não serão aceitas substituições de candidaturas ou 

representantes para os casos de inadimplência dispostos no item 10.3 

deste Edital. 

10.11 Serão inabilitadas as candidaturas que não forem apresentadas 

na forma e nos prazos estabelecidos neste Edital, e incidirem nos 

seguintes casos: 

entregarem os documentos fora do período de habilitação; 

não apresentarem os documentos exigidos no item 10.3 deste Edital; e 

se enquadrarem nas vedações previstas neste Edital. 

  

10.12 O resultado preliminar da Etapa de Habilitação será publicado 

no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará – FAMEP e no 

Mapa Cultural do município de Redenção/PA 

https://mapacultural.redencao.pa.gov.br/; 

  

10.13 Contra a decisão do resultado preliminar da Etapa de 

Habilitação, caberá recurso destinado a Secretaria Municipal de 

Cultura e Lazer de Redenção, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado 

do primeiro dia útil seguinte à publicação do resultado, por meio do e-

mail cultura@redencao.pa.gov.br ou presencialmente na Secretaria 

Municipal de Cultura e Lazer de Redenção, mediante protocolo. 

  

10.13.1. Os recursos da Etapa de Habilitação serão julgados pela 

autoridade competente da Secretaria Municipal de Cultura e Lazer de 

Redenção, de forma fundamentada, no prazo de até 2 (dois) dias úteis 

após o encerramento do prazo recursal. 

  

10.14 O resultado final da Etapa de Habilitação será publicado no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará – FAMEP e no 

Mapa Cultural do município de Redenção/PA 

https://mapacultural.redencao.pa.gov.br/. 

  

11. DISTRIBUIÇÃO E REMANEJAMENTO DE VAGAS 
11.1 Após a conclusão das etapas de análise, não havendo 

candidaturas classificadas para atender o número mínimo de vagas 

previsto para cada cota e categoria, as vagas disponíveis poderão ser 

remanejadas para outras cotas e categorias, obedecendo a pontuação 

dos candidatos e atendendo às cotas previstas, conforme o Anexo 1. 

  

12. DA ETAPA DE PREMIAÇÃO 
12.1 O pagamento do prêmio está condicionado à existência de 

disponibilidade orçamentária e financeira, caracterizando a seleção 

como mera expectativa de direito. 

  

12.2 Para evitar a concentração dos recursos públicos, visando a 

equidade, abrangência territorial e ampliação do acesso da população 

brasileira às condições de exercício dos direitos culturais, conforme 

disposto no art. 1º da Lei 13.018, de 2014, a pessoa física, grupo, 

coletivo ou instituições culturais sem fins lucrativos premiados não 

poderão receber dois ou mais Prêmios Cultura Viva, em um período 

de 12 meses, mesmo que selecionados em editais diferentes ou de 

Entes Federados distintos. O marco inicial de contagem do período de 

12 (doze) meses entre premiações é a data da publicação do resultado 

final do processo seletivo da premiação, sendo desconsiderada a data 

do efetivo pagamento dos prêmios. A única exceção a esta vedação 

ocorre quando, em um mesmo edital de premiação da PNCV, após 

selecionadas todas as candidaturas concorrentes que não tenham sido 

premiadas nos últimos 12 meses, ainda haja vagas disponíveis e 

candidaturas classificadas nessas condições. 

12.3 Adicionalmente, uma mesma entidade cultural (pessoa jurídica) 

não poderá celebrar Termo de Compromisso Cultural (TCC) e, em 

seguida, receber prêmios no âmbito da PNCV em um período de 12 

meses, mesmo que selecionada em editais diferentes ou de Entes 

Federados distintos. No entanto, esta vedação é afastada, tornando a 

entidade elegível a receber a premiação, se, no ato da premiação, a 

entidade: 1) não tenha parcelas a receber do TCC ativo; e 2) já tenha 

executado mais da metade do cronograma relacionado à última 

parcela do TCC ativo. A acumulação de TCC (celebrado primeiro) e 

prêmio (celebrado em menos de 12 meses) também é permitida se, em 

um mesmo edital de premiação da PNCV, após selecionadas todas as 

entidades culturais que não tenham firmado TCC nos últimos 12 

meses, ainda existam vagas disponíveis. 

12.4 Em caso de desistência, impossibilidade de recebimento do 

prêmio ou o não cumprimento das exigências do Edital por parte da 

candidatura selecionada, o prêmio será destinado a outra candidatura 

classificada, observando-se a quantidade, as categorias e as cotas, a 

ordem decrescente de pontuação e o prazo de vigência deste Edital. 

  

12.5 A ordem de pagamento das candidaturas ocorrerá de forma 

independente da ordem de classificação do resultado final da Fase de 

Seleção. 

  

12.6 Os recursos financeiros serão repassados em uma única parcela, 

diretamente na conta bancária específica. 

12.7 O recebimento do Prêmio Cultura Viva será formalizado 

mediante a assinatura do Termo de Premiação Cultura Viva (Anexo 8) 

pelo premiado. Este termo servirá como recibo e comprovante do 

pagamento direto realizado pela administração pública, em 

atendimento ao disposto nos arts. 22 e 23 da Lei nº 14.903, de 27 de 

junho de 2024, e não implicará em obrigações futuras ou prestação de 

contas adicionais. 

  

12.8 Em caso de representante de candidatura como ―grupo/coletivo 

cultural‖, o prêmio será pago em conta corrente ou poupança de 

qualquer banco, de acordo com o Formulário de Inscrição (Anexo 03), 

tendo a pessoa candidata como única titular, não sendo aceitas contas 

conjuntas ou de terceiros, contas correntes de convênio ou 

instrumentos similares, contas-fácil ou contas-benefício, tais como: 

Bolsa Família, Bolsa Escola, Aposentadoria, dentre outras. 

12.9 Em caso de candidatura como ―entidade‖, o prêmio será pago 

exclusivamente em conta corrente que tenha a instituição como titular, 

de acordo com o Formulário de Inscrição (Anexo 03). Para tanto, não 

poderá ser indicada conta utilizada para convênio ou instrumentos 

similares. 

12.10 A Secretaria Municipal de Cultura e Lazer de Redenção não se 

responsabilizará por eventuais irregularidades praticadas pelas 

candidaturas premiadas, acerca da destinação dos recursos do Prêmio. 

  

13. DA INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA 
13.1. A eventual incidência de tributos sobre os valores concedidos a 

título de premiação cultural observará a legislação tributária vigente e 

aplicável a cada beneficiário, considerando sua natureza jurídica, o 

regime tributário a que estiver submetido e a ocorrência do respectivo 

fato gerador. 

13.2. Poderão incidir, conforme o caso, tributos de competência 

federal, estadual ou municipal, observadas as disposições da 

legislação tributária aplicável às pessoas físicas e às pessoas jurídicas. 

13.3. No caso das pessoas físicas e dos coletivos informais 

representados por pessoas físicas, será observado o regime tributário 

próprio da premiação cultural, inclusive quanto ao Imposto sobre a 

Renda, nos termos da Lei nº 14.903/2024 e da legislação tributária 

aplicável. 

13.4. No caso das pessoas jurídicas, eventual incidência tributária 

deverá observar o regime tributário da beneficiária e a legislação 

aplicável, cabendo-lhe o cumprimento das obrigações tributárias 

eventualmente decorrentes do recebimento da premiação. 
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13.5. A Administração Pública realizará as retenções tributárias na 

fonte que forem legalmente exigíveis, quando cabíveis, observada a 

legislação vigente. 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 O prazo de vigência deste Edital será de 12 (doze) meses 

contados a partir da publicação do resultado final da Etapa de 

Habilitação, prorrogável, por uma única vez, por igual período. 

14.2 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de 

participação, constatadas a qualquer tempo, implicará na inabilitação 

da inscrição. 

14.3 Os casos não previstos neste Edital e constatados durante a Etapa 

de Seleção serão resolvidos pela autoridade competente da Secretaria 

Municipal de Cultura e Lazer durante as reuniões para avaliação e 

para julgamento dos pedidos de recurso. Já os casos não previstos 

neste Edital e constatados durante outras etapas do processo seletivo 

também serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Cultura e Lazer 

de Redenção. 

14.4 Os prazos previstos neste Edital iniciam e terminam em dia útil. 

No caso de o prazo final de qualquer etapa coincidir com data de 

feriado, final de semana ou ponto facultativo, será prorrogado para o 

primeiro dia útil subsequente. 

14.5 Os ônus da participação na seleção pública, incluídas as despesas 

com cópias e emissão de documentos, são de exclusiva 

responsabilidade da entidade ou coletivo cultural, bem como o 

acompanhamento da atualização das informações deste Edital. 

14.6 A entidade ou coletivo cultural será o único responsável pela 

veracidade de todos os documentos encaminhados. 

14.7 As candidaturas inscritas, selecionadas ou não, passarão a fazer 

parte do banco de dados da Secretaria Municipal de Cultura e Lazer 

de Redenção e do Ministério da Cultura para fins de pesquisa, 

documentação e mapeamento da produção cultural brasileira. 

14.8 As iniciativas culturais poderão ser citadas, descritas ou 

utilizadas pela Secretaria Municipal de Cultura e Lazer de Redenção e 

pelo Ministério da Cultura, total ou parcialmente, em expedientes, 

publicações internas ou externas, cartazes ou quaisquer outros meios 

de promoção e divulgação, incluídos os devidos créditos sem que 

caiba à candidatura, selecionada ou não, pleitear a recepção de 

qualquer valor, inclusive a título autoral. 

14.9 Os materiais encaminhados não serão devolvidos, cabendo ao 

órgão responsável pela seleção pública seu arquivamento ou 

eliminação. 

14.10 O ato de inscrição implica o conhecimento e a integral 

concordância da entidade ou coletivo cultural com as normas e com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

14.11 Dúvidas e informações referentes a este Edital poderão ser 

esclarecidas e/ou obtidas junto à Secretaria Municipal de Cultura e 

Lazer de Redenção, por meio do endereço eletrônico 

cultura@redencao.pa.gov.br ou presencialmente na Secretaria 

Municipal de Cultura e Lazer de Redenção; 

14.12 Os seguintes Anexos fazem parte deste Edital:  

  

ANEXO 1: Categorias e Cotas; 

ANEXO 2: Critérios de avaliação da Etapa de Seleção; 

ANEXO 3: Formulário de Inscrição 

ANEXO 4: Declaração de Representação do Grupo/Coletivo Cultural 

ANEXO 5: Modelo de Autodeclaração Étnico-Racial; 

ANEXO 6: Modelo de Autodeclaração para Pessoa com Deficiência; 

ANEXO 7: Formulário para Pedido de Recurso (Etapa de Seleção e 

Etapa de habilitação); 

ANEXO 8: Termo de Premiação (Modelo) 

  

FABRÍCIO ROMEIRO COURA 
Secretário Municipal de Cultura e Lazer 

Secretário Municipal de Cultura e Lazer 

Prefeitura Municipal de Redenção – PA 

Publicado por: 
Kivia Daniele de Jesus Costa 

Código Identificador:61B0E150 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO-PA 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO–

SEMED – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE 

REDENCAO-PA, inscrita no CNPJ sob o nº 16.677.738/0001-28. 

Processo Licitatório nº 085/2026 

Concorrência Eletrônica nº 004/2026 

CONTRATADA: 

M. B. ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. CNPJ sob o nº 

04.164.631/0001-05. CONTRATO Nº 429/2026. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada em engenharia para execução 

de serviços de reforma e ampliação da Escola Municipal de Educação 

Fundamental (EMEF) Diocesana Imaculada Conceição, localizada no 

município de Redenção – PA, em conformidade com as necessidades 

da Secretaria Municipal de Educação, com recursos do fundo 

municipal de educação de Redenção (FME). Assinatura: 01/10/2026. 

Vigência: O prazo de vigência do contrato será de 420 (quatrocentos 

e vinte) dias, contados a partir da data de sua assinatura, com início 

em 01/10/2026 e término em 25/11/2027. O prazo de execução dos 

serviços a serem contratados é de 360 (trezentos e sessenta) dias 

corridos, contados da assinatura da Ordem de Serviço e de acordo 

com o Cronograma Físico-Financeiro apresentado pelo licitante 

vencedor. Valor: O valor total da contratação é de R$ 3.974.823,72 

(Três milhões, novecentos e setenta e quatro mil, oitocentos e vinte 

e três reais e setenta e dois centavos). 
  

FERNANDO GOMES COSTA, 
Secretário Municipal de Educação. 

Publicado por: 
Emanuel Vinícius de Araújo Maciel 

Código Identificador:710F86FD 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO MARIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA Nº 725/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 725/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

  

CONCEDE DIÁRIAS QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE – do Município de Rio 

Maria – Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

da Lei Municipal Nº 777/2019. RESOLVE: 

Artigo 1º - Concede Diárias ao servidor o Sr: VALDINAR DE 

SOUSA RODRIGUES Matricula Nº 01042072, portador do CPF 

228.094.902-44. lotado na Central de Regulação, ocupante do cargo 

de Motorista Categoria D, para custear despesas decorrentes de 

deslocamento a serviço. 

  

Artigo 2º - O deslocamento dar-se-á para o Município de 

OURILANDIA DO NORTE-PA, saída no dia 05/10/2026 ás 05:00 

horas e retorno no mesmo dia. A viagem tem como finalidade o 

transporte do paciente: ISADORA APARECIDA LOPES 

MARIANO, para o Hospital Regional PA 279. Segue em anexo os 

dados do Servidor e o agendamento do paciente.  

Art. 3º – Ficam atribuídas 01 (Uma) diária no valor de R$ 100,00 

(Cem Reais), a serem pagas na forma da legislação vigente. 

Art. 4º - O(a) beneficiário(a) deverá apresentar Relatório de Viagem e 

os respectivos documentos comprobatórios no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados do retorno do deslocamento, nos termos do Decreto 

Municipal nº 712/2025 e da Instrução Normativa nº 4/2025/TCMPA. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpre-se. 

  

Fundo Municipal De Saúde, 05 de Outubro de 2026. 

  

Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:C515D1E3 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA Nº 726/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 
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PORTARIA Nº 726/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

  

CONCEDE DIÁRIAS QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE – do Município de Rio 

Maria – Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

da Lei Municipal Nº 777/2019. RESOLVE: 

Artigo 1º - Concede Diárias ao servidor: JACKSON DAVID 

BARBOSA DA SILVA, sob o Nº de Matricula: 002695, portador do 

CPF: 054.918.712-06, lotado na Central de Regulação, ocupante do 

cargo de Motorista para custear despesas decorrentes de deslocamento 

a serviço. 

Art. 2º – O deslocamento dar-se-á para o Município de GOIANIA -

GO, saída no dia 05/10/2026 ás 06:00 horas e retorno no dia 

07/10/2026. A viagem tem como finalidade o transporte do paciente: 

ROSALINA FRANCISCA FERRAZ SILVA, para o Hospital de 

olhos Vila Nova. Segue em anexo os dados do Servidor e o 

agendamento do paciente.  

Art. 3º – Ficam atribuídas 03 (Três) diárias com pernoite no valor de 

R$ 300,00 (Trezentos Reais), totalizando o valor de R$ 900,00 

(Novecentos Reais), a serem pagas na forma da legislação vigente. 

Art. 4º - O(a) beneficiário(a) deverá apresentar Relatório de Viagem e 

os respectivos documentos comprobatórios no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados do retorno do deslocamento, nos termos do Decreto 

Municipal nº 712/2025 e da Instrução Normativa nº 4/2025/TCMPA. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpre-se. 

  

Fundo Municipal De Saúde, 05 de Outubro de 2026.  

 

Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:2DBCA53A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA Nº 727/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 727/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

  

CONCEDE SUPRIMENTO DE FUNDOS, SOB O 

REGIME DE ADIANTAMENTO, PARA SUPRIR 

DESPESAS QUE NÃO POSSAM SUBORDINAR-

SE AO PROCESSO NORMAL DE APLICAÇÃO. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE RIO MARIA, ESTADO DO 

PARÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E NOS 

TERMOS DA LEI MUNICIPAL N.º 472/2001: RESOLVE: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - CONCEDER Suprimento de Fundos ao servidor 

JACKSON DAVID BARBOSA DA SILVA, sob o Nº de Matricula 

002695, portador do CPF: 054.918.712-06 lotado na Central de 

Regulação, ocupante do cargo de Motorista, Suprimento de Fundos no 

valor de R$ 800,00 (Oitocentos Reais), conforme a dotação 

orçamentária designada abaixo: 

  

2116 – Ações de Média e Alta Complexidade 

339030.00 – Material de Consumo 

Fonte: 659 – Outros Recursos vinculados a Saúde...............R$ 800,00 

  

Art. 2º - O prazo a contar da data da liberação do recurso e 10 (dez) 

dias para prestação de contas. 

  

Art. 3º - Nos termos do art. 68 da Lei Federal nº 4.320/1964 e da Lei 

Municipal nº 472/2001, art. 2º inciso VIII, o adiantamento concedido 

terá o objetivo de realizar despesas que, por sua natureza ou urgência, 

não possam subordinar-se ao processo normal de aplicação. 

  

Art. 4º - Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, e 

revogada as disposições em contrário. REGISTRE-SE, PUBLIQUE-

SE E CUMPRA-SE. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Secretaria Municipal de Saúde, aos 05 de Outubro de 

2026. 

Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:99C9A530 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA Nº 728/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 728/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

  

CONCEDE DIÁRIAS QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE – do Município de Rio 

Maria – Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

da Lei Municipal Nº 777/2019. RESOLVE: 

Artigo 1º - Concede Diárias ao servidor: CLAUDIO GONCALVES 

CRUZ, sob o Nº de Matricula: 002403. Portador do CPF: 

731.276.712-53, lotado no SAMU, como Condutor de Ambulância, 

para custear despesas decorrentes de deslocamento a serviço. 

Artigo 2º - O deslocamento dar-se-á para o Município de 

OURILANDIA DO NORTE-PA, saída no dia 05/10/2026, as 07:00 e 

retorno no mesmo dia, a viagem tem como finalidade o transporte do 

paciente: FRANCISCO CHAVES DA SILVA, para o Hospital 

Regional PA 279. Segue em anexo os dados do Servidor e 

agendamento médico do paciente.  

Art. 3º – Ficam atribuídas 01 (Uma) diária, no valor de R$ 100,00 

(Cem Reais), a serem pagas na forma da legislação vigente. 

Art. 4º - O(a) beneficiário(a) deverá apresentar Relatório de Viagem e 

os respectivos documentos comprobatórios no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados do retorno do deslocamento, nos termos do Decreto 

Municipal nº 712/2025 e da Instrução Normativa nº 4/2025/TCMPA. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpre-se. 

  

Fundo Municipal De Saúde, 05 de Outubro de 2026.  

 

Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:F3C8DFE4 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA Nº 729/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 729/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

  

CONCEDE DIÁRIAS QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE – do Município de Rio 

Maria – Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

da Lei Municipal Nº 777/2019. RESOLVE: 

Artigo 1º - Concede Diárias ao servidor o Sr: JEFFERSON 

BEZERRA GOMES BORGES, sob o Nº de Matricula 002333. 

Portador do CPF: 035.639.461-16, Lotado no Hospital Municipal de 

Rio Maria, ocupante do cargo de Condutor de Ambulância, para 

custear despesas decorrentes de deslocamento a serviço. 

Art. 2º – O deslocamento dar-se-á para o Município de 

OURILANDIA DO NORTE-PA, saída retroagindo ao dia 04/10/2026 

ás 11:00 horas e retorno mesmo dia. A viagem tem como finalidade o 

transporte do paciente: LUZIMAR GOMES DA LUZ, para o Hospital 

Regional PA 279. Segue em anexo os dados do Servidor e o 

agendamento do paciente.  

Art. 3º – Ficam atribuídas 01 (Uma) diária no valor de R$ 100,00 

(Cem Reais), a serem pagas na forma da legislação vigente. 

Art. 4º - O(a) beneficiário(a) deverá apresentar Relatório de Viagem e 

os respectivos documentos comprobatórios no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados do retorno do deslocamento, nos termos do Decreto 

Municipal nº 712/2025 e da Instrução Normativa nº 4/2025/TCMPA. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpre-se. 

  

Fundo Municipal De Saúde, 05 de Outubro de 2026. 
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Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:9AA67A2E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA Nº 730/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 730/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

  

CONCEDE DIÁRIAS QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE – do Município de Rio 

Maria – Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

da Lei Municipal Nº 777/2019. RESOLVE: 

Artigo 1º - Concede Diárias ao servidor: WANDER SOARES DE 

SOUSA, sob. O Nº de Matrícula 001871. Portador do CPF: 

031.294.912-01, lotado no HOSPITAL MUNICIPAL DR. 

EURICO PAES CANDIDO, ocupante do cargo de Técnico em 

Enfermagem, para custear despesas decorrentes de deslocamento a 

serviço. 

Artigo 2º - O deslocamento dar-se-á para o Município de 

OURILANDIA DO NORTE-PA, saída retroagindo ao dia 04/10/2026 

ás 11:00 horas e retorno mesmo dia. A viagem tem como finalidade 

acompanhar o transporte do paciente: LUZIMAR GOMES DA LUZ, 

para o Hospital Regional PA 279. Segue em anexo os dados do 

Servidor e o agendamento do paciente.  

Art. 3º – Ficam atribuídas 01 (Uma) diária no valor de R$ 100,00 

(Cem Reais), a serem pagas na forma da legislação vigente. 

Art. 4º - O(a) beneficiário(a) deverá apresentar Relatório de Viagem e 

os respectivos documentos comprobatórios no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados do retorno do deslocamento, nos termos do Decreto 

Municipal nº 712/2025 e da Instrução Normativa nº 4/2025/TCMPA. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpre-se. 

  

Fundo Municipal De Saúde, 05 de Outubro de 2026. 

  

Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:5A3F81B2 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA Nº 731/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 731/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

  

CONCEDE DIÁRIAS QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE – do Município de Rio 

Maria – Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

da Lei Municipal Nº 777/2019. RESOLVE: 

Artigo 1º - Concede Diárias ao servidor o Sr: WNIELSON 

NEGREIROS OLIVEIRA. Matricula Nº 002330, portador do CPF: 

046.730.171-96, lotado no Hospital Municipal Dr. Eurico Paes 

cândido, ocupante do cargo de Condutor de Ambulância, para custear 

despesas decorrentes de deslocamento a serviço. 

Art. 2º – O deslocamento dar-se-á para o Município de 

OURILANDIA DO NORTE-PA, saída Retroagindo ao dia 

03/10/2026 as 22:00 e retorno no mesmo dia, a viagem tem como 

finalidade o transporte do paciente: MARIA ISIS OLIVEIRA DE 

SOUSA, para o Hospital Regional da PA 279. Segue em anexo os 

dados do Servidor e o agendamento do paciente.  

Art. 3º – Ficam atribuídas 01 (Uma) diária no valor de R$ 100,00 

(Cem Reais), a serem pagas na forma da legislação vigente. 

Art. 4º - O(a) beneficiário(a) deverá apresentar Relatório de Viagem e 

os respectivos documentos comprobatórios no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados do retorno do deslocamento, nos termos do Decreto 

Municipal nº 712/2025 e da Instrução Normativa nº 4/2025/TCMPA. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpre-se. 

  

Fundo Municipal De Saúde, 05 de Outubro de 2026.  

Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:44BBDB02 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA Nº 732/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 732/2026 05 DE OUTUBRO DE 2026 

  

CONCEDE DIÁRIAS QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE – do Município de Rio 

Maria – Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

da Lei Municipal Nº 777/2019. RESOLVE: 

Artigo 1º - Concede Diárias ao servidor: JOANAN DA SILVA 

BARROS, sob o Nº de Matricula: 002392, portador do CPF: 

812.970.172-34 Lotado no hospital Municipal Dr. Eurico Paes 

Cândido, ocupante do cargo de Técnico em Enfermagem, para custear 

despesas decorrentes de deslocamento a serviço. 

Artigo 2º - O deslocamento dar-se-á para o Município de 

OURILANDIA DO NORTE-PA, saída Retroagindo ao dia 

03/10/2026 as 22:00 e retorno no mesmo dia, a viagem tem como 

finalidade o transporte do paciente: MARIA ISIS OLIVEIRA DE 

SOUSA, para o Hospital Regional da PA 279. Segue em anexo os 

dados do Servidor e o agendamento do paciente.  

Art. 3º – Ficam atribuídas 01 (Uma) diária no valor de R$ 100,00 

(Cem Reais), a serem pagas na forma da legislação vigente. 

Art. 4º - O(a) beneficiário(a) deverá apresentar Relatório de Viagem e 

os respectivos documentos comprobatórios no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados do retorno do deslocamento, nos termos do Decreto 

Municipal nº 712/2025 e da Instrução Normativa nº 4/2025/TCMPA. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpre-se. 

  

Fundo Municipal De Saúde, 05 de Outubro de 2026. 

  

Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:B5A25329 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO MARIA 

4º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 20250127 – 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

 

Pelo presente instrumento particular de contratação de empresa para a 

execução de serviços de engenharia para a ampliação e melhoria do 

sistema de abastecimento de água da sede do município de Rio Maria-

PA. Ref: Contrato de Repasse n.º 948803/2023/MCIDADES/CAIXA, 

de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO MARIA-PA, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 

04.144.176/0001-78, com sede na Avenida Rio Maria, n° 660, Centro, 

CEP: 68.530-000, Rio Maria-PA, representada neste ato pela Sr.ª 

MÁRCIA FERREIRA LOPES, Prefeita reeleita para o mandato 

2025/2028, brasileira, residente e domiciliada nesta comarca de Rio 

Maria-PA, portadora da Carteira de Identidade n.º 2275403 SSP-PA, 

inscrita no CPF sob o n.º 300.261.052-68, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa CONSÓRCIO – EMPORIO & 

TERRARADA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

n.º 61.367.912/0001-90, com sede na Rua 120, n.º 549, Quadra 42, 

Lote 07, CEP: 68.515-000, Beira Rio, Parauapebas/PA, representada 

neste ato pelo Sr. JOSUÉ LIMA BARBOSA, brasileiro, solteiro, 

empresário, CPF nº 712.389.592-45, Carteira de Identidade nº 

10130092, órgão expedidor PC-PA, residente e domiciliado na 

Avenida Tancredo Neves, S/N, Quadra 50, Palmares Sul, 

Parauapebas-PA, CEP 68.515-000, doravante denominada 

CONTRATADA, têm justo e acordado o presente 4º Termo Aditivo 

de Prorrogação de Prazo ao Contrato nº 20250127, firmado em 27 

de junho de 2025, originário do Processo Licitatório n° 033.2025-

000003, modalidade Concorrência Presencial n° 003/2025, que se 

regerá pela Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores e 

demais legislações pertinentes, e pelas cláusulas e condições a seguir: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
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1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da 

vigência contratual, passando o Contrato nº 20250127 a vigorar no 

período de 24 de outubro de 2026 a 21 de fevereiro de 2027, 

perfazendo o prazo de 120 (cento e vinte) dias, conforme estabelecido 

na Cláusula Sétima – Dos Prazos do Contrato e da Execução do 

Objeto, item 7.1, do contrato original. 

1.2. A prorrogação ora formalizada encontra respaldo nos arts. 111, 

124, inciso II, e 132 da Lei Federal nº 14.133/2021, tendo em vista 

tratar-se de contrato por escopo, cujo objeto ainda não foi 

integralmente concluído, bem como em razão da concordância 

expressa das partes: 

Art. 111. Na contratação que previr a conclusão de escopo 

predefinido, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado 

quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato. 

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com 

as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

(...) 

II - por acordo entre as partes. 

Art. 132. A formalização do termo aditivo é condição para a 

execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela 

Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 

que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA 
2.1. A presente prorrogação decorre da necessidade de assegurar a 

conclusão integral do objeto contratado, considerando que a vigência 

contratual se encerra em 23 de outubro de 2026, conforme registrado 

pela fiscalização do contrato na Notificação nº 57/2026 – 

PMRM/SEGPLAN, de 03 de setembro de 2026, e a ocorrência de 

circunstâncias supervenientes verificadas durante a execução da obra, 

que impactaram o cronograma físico inicialmente estabelecido, nos 

termos da Justificativa constante dos autos. 

2.2. Ressalta-se que os serviços contratados são de relevante interesse 

público, uma vez que visam à ampliação e melhoria do sistema de 

abastecimento de água da sede municipal, contribuindo diretamente 

para a melhoria da qualidade de vida da população e para o 

fortalecimento da infraestrutura urbana do Município. 

2.3. A interrupção ou encerramento prematuro do contrato poderia 

ocasionar prejuízos à Administração Pública, comprometendo a 

conclusão do empreendimento e a plena utilização dos recursos 

oriundos do Contrato de Repasse nº 

948803/2023/MCIDADES/CAIXA. 

2.4. A CONTRATADA manifestou formalmente sua concordância 

com a prorrogação do prazo contratual, mantendo-se inalteradas todas 

as demais condições originalmente pactuadas, inclusive os valores 

contratados, sem pleitear reajuste, revisão ou qualquer acréscimo 

financeiro decorrente da prorrogação. 

2.5. A medida mostra-se mais vantajosa para a Administração, 

observando os princípios da eficiência, economicidade, continuidade 

do serviço público, interesse público e boa gestão dos recursos 

públicos, evitando a necessidade de instauração de novo procedimento 

licitatório para a conclusão do objeto. 

2.6. A presente prorrogação não exime a CONTRATADA do 

cumprimento das obrigações assumidas na Cláusula Décima Primeira 

do contrato, notadamente quanto à adoção das providências para 

conferir celeridade à execução dos serviços, conforme solicitado na 

Notificação nº 57/2026 – PMRM/SEGPLAN, nem afasta a eventual 

apuração de responsabilidade por atrasos que lhe sejam imputáveis, 

nos termos contratuais e legais. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
3.1. Em razão da presente prorrogação, o cronograma de vigência 

contratual passa a observar os seguintes períodos: 

  
Item Objeto Instrumento Período 

001 

Contratação de empresa para a execução de 

serviços de engenharia para a ampliação e 

melhoria do sistema de abastecimento de 

água da sede do município de Rio Maria-

PA. Ref: Contrato de Repasse n.º 

948803/2023/MCIDADES/CAIXA. 

Prazo de vigência do 

Contrato 

30 de julho de 2025 a 

27 de novembro de 

2025 

Prazo de vigência do 1º 

Termo Aditivo de 

Prorrogação de Prazo 

27 de novembro de 

2025 a 27 de março 

de 2026 

Prazo de vigência do 2º 

Termo Aditivo de 

Prorrogação de Prazo 

27 de março de 2026 

a 25 de julho de 2026 

Prazo de vigência do 3º 

Termo Aditivo de 

26 de julho de 2026 a 

23 de outubro de 2026 

Prorrogação de Prazo 

Aceite da empresa (4º 

Termo Aditivo) 

15 de setembro de 

2026 

Prazo de vigência do 4º 

Termo Aditivo de 

Prorrogação de Prazo 

24 de outubro de 

2026 a 21 de 

fevereiro de 2027 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes da execução contratual permanecerão 

vinculadas às dotações orçamentárias consignadas no orçamento 

vigente do Município, observadas as respectivas classificações 

orçamentárias constantes do contrato original e de seus instrumentos 

correlatos. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
5.1. O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua 

assinatura, produzindo seus efeitos legais e administrativos após a 

devida divulgação e publicação na forma prevista pela Lei Federal nº 

14.133/2021. 

5.2. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste 

instrumento no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará – 

FAMEP, em observância aos princípios da publicidade, da 

transparência e da eficácia dos atos administrativos. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO 
6.1. Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as 

demais cláusulas e condições estabelecidas no Contrato nº 20250127 e 

em seus termos aditivos, não modificadas pelo presente instrumento. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente 

Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que 

produza seus jurídicos e legais efeitos. 

  

Rio Maria – PA, 02 de outubro de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Rio Maria 

CNPJ sob o nº 04.144.176/0001-78 

SR.ª MÁRCIA FERREIRA LOPES 
Prefeita Municipal 

Contratante 

  

Consórcio – Emporio & Terrarada 

CNPJ sob o nº 61.367.912/0001-90 

SR. JOSUÉ LIMA BARBOSA 
CPF nº 712.389.592-45 

Contratada 

Publicado por: 
Marinalva Belicio Dos Santos 

Código Identificador:0C40C9A1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO MARIA 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO. LEI ORDINÁRIA Nº 894, DE 30 

DE SETEMBRO DE 2026 

 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

LEI ORDINÁRIA Nº 894, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

A Prefeitura Municipal de Rio Maria, Estado do Pará, por meio desta 

errata, torna sem efeito a publicação da Lei Ordinária nº 894, de 30 de 

setembro de 2026, veiculada erroneamente na edição 4102 do Diário 

Oficial dos Municípios do Estado do Pará – FAMEP, no dia 01 de 

outubro de 2026, por conter imprecisões. 

  

Informa-se que será realizada nova publicação da versão correta e 

oficial do texto legal, com as devidas adequações necessárias, nos 

termos da legislação vigente. 

  

Rio Maria – PA, 05 de outubro de 2026. 

  

MÁRCIA FERREIRA LOPES 
Prefeita Municipal   

Publicado por: 
Maria Moandra Kethly Santos de Oliveira 

Código Identificador:69E36B60 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO MARIA 

PORTARIA Nº 004/2026-PGM/RM, DE 05 DE OUTUBRO DE 

2026 

 

PORTARIA Nº 004/2026-PGM/RM, DE 05 DE OUTUBRO DE 

2026 
  

DISPÕE SOBRE A REMOÇÃO A PEDIDO DE 

PROCURADOR DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PROCURADORA-GERAL DO MUNICÍPIO DE RIO MARIA, 

Estado do Pará, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo art. 8º, inciso IX, pelo art. 84, § 1º, e pelo art. 86, § 3º, todos da 

Lei Complementar Municipal nº 105/ 2024, e em cumprimento ao 

item 5.1 do Edital nº 001/2026-PGM/RM; 

RESOLVE: 
Art. 1º. REMOVER, a pedido, na esfera das unidades especializadas 

internas da carreira, o Procurador do Município MATEUS 

FERREIRA BRINGEL, para ter exercício e titularidade das 

atribuições setoriais perante a SUBPROCURADORIA FISCAL E 

TRIBUTÁRIA, nos termos do art. 28 e do art. 86, § 3º, da Lei 

Complementar Municipal nº 105/2024. 

Art. 2º. O Procurador assumirá o exercício pleno de suas atribuições 

funcionais perante a Subprocuradoria respectiva no prazo 

improrrogável de até 05 (cinco) dias úteis. 

Art. 3º. Encaminhe-se ao Departamento de Pessoas para as 

providências cabíveis. 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Procuradora-Geral do Município de Rio Maria, Estado do 

Pará, em 02 de outubro de 2026. 

  

TATIANE REZENDE MOURA 
Procuradora-Geral do Município de Rio Maria/PA 

  

Publicado por: 
Maria Moandra Kethly Santos de Oliveira 

Código Identificador:5F6D62EB 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDON DO PARÁ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

Quinto Aditivo ao Contrato nº 20230240 

Tomada de Preços nº 2/2023-002 PMRP 

Contratante: Prefeitura Municipal de Rondon do Pará 

Contratada: GG Materiais de Construção e Prestação de Serviços 

Ltda. 

Objeto: O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de 

vigência do contrato, nos termos do Art. 57, § 1º, inciso II, da Lei 

Federal nº 8.666/93, com vigência até 17/02/2027. 

Data de assinatura: 19/08/2026. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA 
Ordenadora de Despesas 

Publicado por: 
Milton Ferreira da Silva 

Código Identificador:3E0C1353 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE RONDON DO 

PARÁ 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026 FME 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA IMPLANTAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

SOLUÇÃO DE GESTÃO ESCOLAR, INCLUINDO OS SISTEMAS 

I-EDUCAR, I-DIÁRIO E PRÉ-MATRÍCULA DIGITAL, COM 

FERRAMENTAS INTEGRADAS DE RELATÓRIOS, GESTÃO DE 

PAIS E ALUNOS, MERENDA ESCOLAR E AUTENTICAÇÃO DE 

DOCUMENTOS, CONTEMPLANDO AINDA MIGRAÇÃO DE 

DADOS, PARAMETRIZAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DO 

SISTEMA, TREINAMENTO DE USUÁRIOS, SUPORTE 

TÉCNICO, MANUTENÇÃO CORRETIVA, LEGAL E 

EVOLUTIVA E HOSPEDAGEM DA SOLUÇÃO EM DATA 

CENTER, DESTINADOS AO GERENCIAMENTO DAS 

ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E PEDAGÓGICAS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE RONDON DO PARÁ 

  

Encerradas as fases de julgamento e de habilitação, o(a) Ordenador(a) 

de Despesas do Fundo Municipal de Educação do município de 

Rondon do Pará, no uso de suas atribuições legais ADJUDICA o 

objeto ao vencedor e HOMOLOGA o resultado do Pregão Eletrônico 

nº 029/2026 FME, e torna público para o conhecimento dos 

interessados o resultado do processo em referência a favor da(s) 

empresa(s): PORTABILIS TECNOLOGIA LTDA, inscrita no CNPJ 

sob o nº 11.258.607/0001-92 e sediada no Município de Içara/SC no 

valor total de R$ 425.000,00 

  

Os autos se encontram com vista franqueada aos interessados. 

  

Data da Homologação: 05/10/2026 

  

KELLY CRISTINE LADEIA HIGINO 
Secretária Municipal de Educação   

Publicado por: 
Joana Darc Pereira de Souza Alencar 

Código Identificador:E85AC019 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 2037/2026 

 

DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

DESIGNA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

QUE MENCIONA, CONCEDE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA, Prefeita do Município de 

Rondon do Pará, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 73, 

inciso VII e XV, da Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO o teor do Memorando nº 203/2026-

SECMA/PMRP. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Conceder ao(a) Servidor(a) CÍCERO ALBERTO 

FERNANDES DA ROCHA, ocupante do cargo AGENTE FISCAL, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Meio 

Ambiente, 01 (uma) diária no valor de R$ 120,00 (cento e vinte 

reais), para custear despesas de viagem na cidade de MARABÁ/PA, 

no dia 06 de outubro do ano corrente, para LEVAR VEÍCULO - 

MANUTENÇÃO, conforme Decreto nº 028/2025, de 20 de janeiro 

de 2025, que regulamentou a Lei Complementar nº 002/2011, de 18 

de novembro de 2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita, em 05 de outubro de 2026. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 
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JOSIMAR FEITOZA DA SILVA 
Secretário Municipal Interino de Administração,Planejamento e 

Gestão  

Publicado por: 
Claudia Regina Justino 

Código Identificador:FB2919FF 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 2038/2026 

 

DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

ALTERA DISPOSITIVO QUE MENCIONA NA 

PORTARIA Nº 2025/2026 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA, Prefeita do Município de 

Rondon do Pará, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 7 3, 

incisos VII e XV, da Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 1473/2026-SEMAD, 

  

CONSIDERANDO o Ofício. Nº 1338/2026/SEMED, de 02/10/2026. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Alterar o Artigo 1°, da Portaria n° 2025/2026, de 01 de 

outubro de 2026, publicada noDiário Oficial dos Municípios do 

Estado do Pará em 02 de outubro de 2026, edição nº 4103, passando a 

vigorar com a seguinte redação: 

  

“Art. 1º. Autorizar Licença a Título de Prêmio por assiduidade e 

comportamento à servidor ROBERTO DE CASTRO RISUENHO, 

registrado sob matrícula nº 898, lotado na Secretaria Municipal de 

Educação, desta Prefeitura, de acordo com o que estabelece o Artigo 

114, da Lei Complementar nº 002/2011, de 18 de novembro de 2011, 

relativo ao período aquisitivo de 2013/2018, no período de 19 de 

outubro a 17 de dezembro de 2026 (1ª ETAPA – 60 dias) e 18 de 

janeiro a 16 de fevereiro de 2027. (2ª ETAPA - 30 dias).”. 

  

Art. 2;º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita, em 05 de outubro de 2026. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

  

JOSIMAR FEITOZA DA SILVA 
Secretário Municipal Interino de Administração, Planejamento e 

Gestão  

Publicado por: 
Claudia Regina Justino 

Código Identificador:586EC37A 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 2039/2026 

 

DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

DESIGNA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

QUE MENCIONA, CONCEDE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA, Prefeita do Município de 

Rondon do Pará, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 73, 

inciso VII e XV, da Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1787/2026-SMS/PMRP. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Conceder o(a) servidor(a) FLAVIA DIAS OLIVEIRA, 

ocupante do cargo ENFERMEIRA, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Saúde, 02 (duas) diárias no valor de R$ 120,00 (cento 

e vinte reais) cada, para custear despesas de viagem na cidade de 

MARABÁ/PA, nos dias 20 e 21 de outubro do ano corrente, para 

participar da CAPACITAÇÃO EM VIGILÂNCIA DO ÓBITO E 

AVALIAÇÃO DOS INDICADORES DOS ÓBTIOS 

PRIORITÁRIOS, conforme Decreto nº 028/2025, de 20 de janeiro 

de 2025, que regulamentou a Lei Complementar nº 002/2011, de 18 

de novembro de 2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita, em 05 de outubro de 2026. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

  

JOSIMAR FEITOZA DA SILVA 
Secretário Municipal Interino de Administração,Planejamento e 

Gestão 

  

Publicado por: 
Claudia Regina Justino 

Código Identificador:D25B7783 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEMED 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM PARÁ 

Ata de Registro de Preços n° 035/2026 – SEMED. Pregão Eletrônico 

(SRP) n° 011/2026. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR AOS 

ALUNOS MATRICULADOS NAS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO, PARA ATENDIMENTO 

AOS PROGRAMAS: PNAF, PNAF TEMPO INTEGRAL, AEE, 

PNAI, PNAI MATRÍCULAS DE TEMPO INTEGRAL, PNAQ, 

PNAQ MATRÍCULAS DE TEMPO INTEGRAL, PNAC 

INTEGRAL E PARCIAL MANHÃ/TARDE, PNAP, PNAEM, 

PNAEM TEMPO INTEGRAL E EJA. Assinatura da Ata: 05/10/2026. 

Vigência: 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de publicação do extrato da ata no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado do Pará – FAMEP. Empresa: PEDRO I 

BATISTA DA SILVA LTDA. CNPJ: 34.835.918/0001-72. Valor: R$ 

4.634.542,00 (Quatro milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, 

quinhentos e quarenta e dois reais). 

  

NILTON ARAÚJO DA COSTA 
Secretário Municipal de Educação – SEMED 

Decreto nº 1.512/2025 – GAB-PMS 

  

Publicado por: 
Vanderlei Silva Aguiar 

Código Identificador:611BB23B 

 
SECRETARIA MUNIIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

AVISO DE LICITAÇÃO- REPUBLICAÇÃO_PREGÃO 

ELETRÔNICO SRP Nº 006/2026-SEMTRAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - SEMTRAS 
  

AVISO DE LICITAÇÃO- REPUBLICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 006/2026-SEMTRAS 
  

Objeto: AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS VISANDO ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL- SEMTRAS. Publicação 
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do Edital no endereço eletrônico: www.santarem.pa.gov.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Processo Administrativo nº 1.939/2026 – SEMTRAS. 

Abertura das propostas: 21/10/2026 às 09h00min (horário de 

Brasília/DF), no site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

ELIS SILVA REBELO FREITAS 
Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social – SEMTRAS 

Decreto nº 333/2026 – GAP/PMS 

Publicado por: 
Cláudia Regina Queiroz Reis 

Código Identificador:8A852AD9 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGÚ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO PE034/2026 - SRP 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGU – PA 
Aviso de Resultado de licitação 

Levamos ao conhecimento dos interessados o resultado do Pregão 

Eletrônico PE034/2026 - SRP, que tem como Objeto: REGISTRO 

DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

PERMANENTE BEM COMO IMOBILIÁRIOS DIVERSOS, 

ELETRODOMÉSTICOS, ELETRÔNICOS E OUTROS, PARA 

ATENDER A SEMTEPS, CRAS, CREAS, SERVIÇOS DE 

PROTEÇÃO ESPECIAL, ALTA COMPLEXIDADE, CRIANÇA 

FELIZ, IGD, AEPETI E CMDCA E CMDPI. E foram declaradas 

como vencedoras as empresas: PONTO INFO COMERCIO E 

SERVICOS DE INFORMATICA EIRELI, Inscrita no CNPJ sob o 

número 08.255.726/0001-87, e o valor total dos itens foi de R$ 

234.479,78 (duzentos e trinta e quatro mil, quatrocentos e setenta 

e nove reais e setenta e oito centavos), ROCHA MENDES 

DISTRIBUIDORA E REPRESENTACAO LTDA, Inscrita no 

CNPJ sob o número 61.757.086/0001-96, e o valor total dos itens foi 

de R$ 4.815,00 (quatro mil, oitocentos e quinze reais), VITOR 

DIOGO WENDLING, Inscrita no CNPJ sob o número 

23.588.621/0001-33, e o valor total dos itens foi de R$ 27.950,00 

(vinte e sete mil, novecentos e cinquenta reais), W. ANDRADE 

SOARES EIRELI, Inscrita no CNPJ sob o número 

21.731.084/0001-03, e o valor total dos itens foi de R$ 73.050,00 

(setenta e três mil e cinquenta reais). Valor total do processo foi de: 

R$ 340.294,78 (trezentos e quarenta mil, duzentos e noventa e 

quatro reais e setenta e oito centavos). 
  

JOSIRLEY OLIVEIRA DOS SANTOS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:886EC514 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

PORTARIA Nº 2.473/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO DE 

TITULARIDADE AO APOIO ADMINISTRATIVO À 

DOCÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº 2.473/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

Dispõe sobre a concessão de Gratificação de 

Titularidade ao Apoio Administrativo à Docência 

e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO XINGU – 

ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais, considerando 

o disposto na Lei Complementar nº 63/2012, regulamentada pela Lei 

Complementar nº 144/2020, bem como a Lei Complementar nº 

54/2011; 

  

CONSIDERANDO o Anexo I do Despacho Administrativo nº 

2609002-UCI-FME/FUNDEB; 

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Fica autorizada a concessão Gratificação de Titularidade ao 

Apoio Administrativo à Docência no percentual de 10% (dez por 

cento) à servidora Rosangela Reis Lima, Auxiliar de Serviços Gerais, 

lotada na Secretaria Executiva Municipal de Educação – SEMED, nos 

termos do Despacho Administrativo nº 2609002-UCI-FME/FUNDEB, 

expedido pela Controladoria-Geral do Município. 

  

Art. 2º Caberá ao Departamento de Recursos Humanos adotar as 

providências necessárias ao cumprimento desta Portaria, promovendo 

o lançamento dos benefícios na folha de pagamento. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito de São Félix do Xingu-Estado do Pará, 28 de 

setembro de 2026. 

  

FABRÍCIO BATISTA FERREIRA 

Prefeito do Município de São Félix do Xingu-PA 

  

Publicado por: 
Livia Leandra Ribeiro Gomes 

Código Identificador:0FECFF7E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

PORTARIA Nº 2.491/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO DE 

TITULARIDADE AO APOIO ADMINISTRATIVO À 

DOCÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº 2.491/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

Dispõe sobre a concessão de Gratificação de 

Titularidade ao Apoio Administrativo à Docência e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO XINGU – 

ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais, considerando 

o disposto na Lei Complementar nº 63/2012, regulamentada pela Lei 

Complementar nº 144/2020, bem como a Lei Complementar nº 

54/2011; 

  

CONSIDERANDO o Anexo I do Despacho Administrativo nº 

2609001-UCI-FME/FUNDEB; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Fica autorizada a concessão Gratificação de Titularidade ao 

Apoio Administrativo à Docência no percentual de 03% (três por 

cento) à servidora Elziane da Costa Lima, Merendeira, lotada na 

Secretaria Executiva Municipal de Educação – SEMED, nos termos 

do Despacho Administrativo nº 2609001-UCI-FME/FUNDEB, 

expedido pela Controladoria-Geral do Município. 

  

Art. 2º Caberá ao Departamento de Recursos Humanos adotar as 

providências necessárias ao cumprimento desta Portaria, promovendo 

o lançamento dos benefícios na folha de pagamento. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito de São Félix do Xingu-Estado do Pará, 28 de 

setembro de 2026. 
  

FABRÍCIO BATISTA FERREIRA 
Prefeito do Município de São Félix do Xingu-PA 
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Publicado por: 
Livia Leandra Ribeiro Gomes 

Código Identificador:AAA73513 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

PORTARIA Nº 2.492/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO DE 

TITULARIDADE AO APOIO ADMINISTRATIVO À 

DOCÊNCIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº 2.492/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

Dispõe sobre a concessão de Gratificação de 

Titularidade ao Apoio Administrativo à Docência e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO XINGU – 

ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais, considerando 

o disposto na Lei Complementar nº 63/2012, regulamentada pela Lei 

Complementar nº 144/2020, bem como a Lei Complementar nº 

54/2011; 

  

CONSIDERANDO o Anexo I do Despacho Administrativo nº 

2609012-UCI-FME/FUNDEB; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Fica autorizada a concessão Gratificação de Titularidade ao 

Apoio Administrativo à Docência no percentual de 10% (dez por 

cento) à servidora Elisangela Miranda de Sousa, Servente, lotada na 

Secretaria Executiva Municipal de Educação – SEMED, nos termos 

do Despacho Administrativo nº 2609012-UCI-FME/FUNDEB, 

expedido pela Controladoria-Geral do Município. 

  

Art. 2º Caberá ao Departamento de Recursos Humanos adotar as 

providências necessárias ao cumprimento desta Portaria, promovendo 

o lançamento dos benefícios na folha de pagamento. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito de São Félix do Xingu-Estado do Pará, 28 de 

setembro de 2026. 
  

FABRÍCIO BATISTA FERREIRA 
Prefeito do Município de São Félix do Xingu-PA 

  

Publicado por: 
Livia Leandra Ribeiro Gomes 

Código Identificador:2DAF1DD3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANO 

EDITAL N° 123/2026 DE CONVOCAÇÃO DE 

CONFRONTANTES PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA 

 

EDITAL N° 123/2026 DE CONVOCAÇÃO DE 

CONFRONTANTES 

  

PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.886/2026 
  

O Chefe do Departamento Municipal de Regularização Fundiária 

Urbana/DRFU da Secretaria Municipal de Serviços 

Urbano/SEMURB, da Prefeitura Municipal de São Félix do 

Xingu/PA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 

disposto na Lei Complementar n° 115/2018, de 22 de Março de 2018, 

faz saber a todos sobre o presente edital e que dele tiverem 

conhecimento, que JOÃO BATISTA HENRIQUE FRANCO, com 

endereço na Avenida Manoel de Barros, nº 2026, Bairro Rodoviário – 

CEP 68380-000 – São Félix do Xingu/Pará, está requerendo a 

EXPEDIÇÃO DE TÍTULO DEFINITIVO DE PROPRIEDADE 

URBANA, de uma área de terra urbana do Patrimônio Municipal 

Localizada na Rua Filomeno de Sousa Reis, s/nº, Bairro Jardim Novo 

Planalto – CEP 68380-000 – neste município de São Félix do 

Xingu/PA, descrita como LOTE 0002, QUADRA 008, SETOR 012 

– Zona Urbana de São Félix do Xingu/PA, na instrução do 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3.886/2026, apresentou 

documentos que comprovam a posse mansa e pacífica por mais de 3 

(três) anos e 1 um dia ininterruptos. Face ao exposto convoca o(a) 

senhor(a) OSMAR PEREIRA DO LAGO, possuidor(a) do imóvel 

denominado LOTE 0001, QUADRA 008, SETOR 012, Localizado 

na Rua Cristo Rei, s/nº, Bairro Jardim Novo Planalto – CEP 68380-

000 – neste município de São Félix do Xingu/PA, que de acordo com 

o Levantamento Planimétrico Georreferenciado é confrontante do 

imóvel que foi requerido a regularização junto a este Departamento de 

Regularização Fundiária Urbana – DRFU, para apresentar suas 

reclamações caso tenha, por escrito, dentro do prazo de 30 (trinta) 

dias, contados a partir da data de publicação deste edital. Não havendo 

manifestação em contrário no período estipulado, considerar-se-á 

como aceite pelo(a) notificado(a) os elementos e teor deste edital. 

  

São Félix do Xingu/PA, 05 de Outubro de 2026. 

  

DIEGO DA CUNHA FREIRE 
Chefe do DRFU/SEMURB 

Decreto nº 134/2025 

  

Publicado por: 
Livia Leandra Ribeiro Gomes 

Código Identificador:D7AABBC4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANO 

EDITAL N° 124/2026 DE CONVOCAÇÃO DE 

CONFRONTANTES PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA 

 

EDITAL N° 124/2026 DE CONVOCAÇÃO DE 

CONFRONTANTES 

  

PARA FINS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3.886/2026 
  

O Chefe do Departamento Municipal de Regularização Fundiária 

Urbana/DRFU da Secretaria Municipal de Serviços 

Urbano/SEMURB, da Prefeitura Municipal de São Félix do 

Xingu/PA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 

disposto na Lei Complementar n° 115/2018, de 22 de Março de 2018, 

faz saber a todos sobre o presente edital e que dele tiverem 

conhecimento, que JOÃO BATISTA HENRIQUE FRANCO, com 

endereço na Avenida Manoel de Barros, nº 2026, Bairro Rodoviário – 

CEP 68380-000 – São Félix do Xingu/Pará, está requerendo a 

EXPEDIÇÃO DE TÍTULO DEFINITIVO DE PROPRIEDADE 

URBANA, de uma área de terra urbana do Patrimônio Municipal 

Localizada na Rua Filomeno de Sousa Reis, s/nº, Bairro Jardim Novo 

Planalto – CEP 68380-000 – neste município de São Félix do 

Xingu/PA, descrita como LOTE 0002, QUADRA 008, SETOR 012 

– Zona Urbana de São Félix do Xingu/PA, na instrução do 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3.886/2026, apresentou 

documentos que comprovam a posse mansa e pacífica por mais de 3 

(três) anos e 1 um dia ininterruptos. Face ao exposto convoca o(a) 

senhor(a) OSMAR PEREIRA DO LAGO, possuidor(a) do imóvel 

denominado LOTE 0004, QUADRA 008, SETOR 012, Localizado 

na Avenida Filomeno de Sousa Reis, s/nº, Bairro Jardim Novo 

Planalto – CEP 68380-000 – neste município de São Félix do 

Xingu/PA, que de acordo com o Levantamento Planimétrico 

Georreferenciado é confrontante do imóvel que foi requerido a 

regularização junto a este Departamento de Regularização Fundiária 

Urbana – DRFU, para apresentar suas reclamações caso tenha, por 

escrito, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

publicação deste edital. Não havendo manifestação em contrário no 

período estipulado, considerar-se-á como aceite pelo(a) notificado(a) 

os elementos e teor deste edital. 

  

São Félix do Xingu/PA, 05 de Outubro de 2026.  
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DIEGO DA CUNHA FREIRE 
Chefe do DRFU/SEMURB 

Decreto nº 134/2025 

  

Publicado por: 
Livia Leandra Ribeiro Gomes 

Código Identificador:02621DB5 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ 

 

DIRETORIA DE LICITAÇÃO E COMPRAS 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº: 20250274 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº: 20250274 
  

ORIGEM: Pregão nº 90001/2025; CONTRATANTE: Fundo 

Municipal de Educação; CONTRATADA(O): Loedson Nascimento 

de Sousa ME; Cnpj: 14.066.118/0001-27; OBJETO: Contratação de 

serviços de transporte escolar terrestre e fluvial objetivando atender as 

necessidades de locomoção dos alunos matriculados nas escolas 

públicas de ensino (estadual e municipal), no município de São 

Miguel do Guamá/PA; valor: R$ 253.101,62; vigência: 05 de agosto 

de 2026 à 05 de agosto de 2027; Data da Assinatura: 03 de agosto de 

2026. 

Publicado por: 
Edivane Tristão Dos Santos Alves 

Código Identificador:BC8DE70B 

 
DIRETORIA DE LICITAÇÃO E COMPRAS 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº: 20250276 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº: 20250276 
  

ORIGEM: Pregão nº 90001/2025; CONTRATANTE: Fundo 

Municipal de Educação; CONTRATADA(O): Mais Brasil 

Construtota Ltda; Cnpj: 26.916.786/0001-85; OBJETO: Contratação 

de serviços de transporte escolar terrestre e fluvial objetivando atender 

as necessidades de locomoção dos alunos matriculados nas escolas 

públicas de ensino (estadual e municipal), no município de São 

Miguel do Guamá/PA; valor: R$ 1.399.050,62; vigência: 05 de agosto 

de 2026 à 05 de agosto de 2027; Data da Assinatura: 03 de agosto de 

2026. 

Publicado por: 
Edivane Tristão Dos Santos Alves 

Código Identificador:91EFFD22 

 
DIRETORIA DE LICITAÇÃO E COMPRAS 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº: 20250187 

 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº: 20250187 
  

ORIGEM: Pregão nº 90031/2024; CONTRATANTE: Fundo 

Municipal de Saúde; CONTRATADA(O): PEG PAG LTDA; Cnpj: 

04.470.529/0001-20; OBJETO: aquisição de gêneros alimentícios 

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de São 

Miguel do Guamá; valor: R$ 1.194.943,59; vigência: 01 de maio de 

2026 à 31 de dezembro de 2026; Data da Assinatura: 27 de abril de 

2025. 

Publicado por: 
Edivane Tristão Dos Santos Alves 

Código Identificador:B7E3038E 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFIRIO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

AVISOS E EXTRATO 

 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 
A Prefeitura Municipal de Senador José Porfirio, torna público o 

resultado do Processo Licitatório Modalidade Pregão Eletrônico nº. 

022/2026, realizado no dia 24/08/2026 às 09:00 horas, tendo como 

vencedora a empresa: CASTANHEIRA COMERCIO DE PECAS, 

ACESSORIOS E SERVICOS PARA VEICULOS LTDA, CNPJ 

n° 03.712.368/0001-70, vencedora dos lotes: 1, 2, 4 e 5, com valor 

total de R$ 3.887.499,95, F. A. GALVAO LTDA, CNPJ n° 

03.32.816.786/0001-06, vencedora do lote: 3, com valor total de R$ 

384.473,00. 

  

Senador José Porfírio-PA, 29 de setembro de 2026. 

  

LEONALDO ALBUQUERQUE DE SOUSA. 
Prefeito Municipal. 

  

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
O Prefeito Municipal de Senador José Porfírio, Exmo. Sr. Leonaldo 

Albuquerque de Sousa, com base no Inciso IV do Art. 71 da Lei nº. 

14.133/2021, após constatar a regularidade dos atos procedimentais, 

homologou a adjudicação referente ao Pregão Eletrônico nº. 

022/2026, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo como 

favorecida a empresa: CASTANHEIRA COMERCIO DE PECAS, 

ACESSORIOS E SERVICOS PARA VEICULOS LTDA, CNPJ 

n° 03.712.368/0001-70, vencedora dos lotes: 1, 2, 4 e 5, com valor 

total de R$ 3.887.499,95, F. A. GALVAO LTDA, CNPJ n° 

03.32.816.786/0001-06, vencedora do lote: 3, com valor total de R$ 

384.473,00, cujo objeto é o Registro de preços para a eventual 

aquisição de Peças para veículos leves para atender a Prefeitura, 

Fundos Municipais e Secretarias do Município de Senador José 

Porfírio. 

 

Senador José Porfírio/PA, 30 de setembro de 2026. 

 

LEONALDO ALBUQUERQUE DE SOUSA. 

Prefeito Municipal. 

  

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

ORIUNDA DO PREGÃO ELETRONICO SRP Nº. 022/2026 

Parte: Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio. Finalidade: 

Formar o Sistema de Registro de preços para a eventual aquisição de 

Peças para veículos leves para atender a Prefeitura, Fundos 

Municipais e Secretarias do Município de Senador José Porfírio. 

Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses, 

contados a partir de sua assinatura. Fonte de recursos: Prefeitura 

Municipal de Senador José Porfirio. Preços: Os preços estão 

registrados nos termos das propostas vencedoras do Pregão Eletrônico 

SRP nº. 022/2026, conforme abaixo: 

Empresa: CASTANHEIRA COMERCIO DE PECAS, 

ACESSORIOS E SERVICOS PARA VEICULOS LTDA, CNPJ 

nº 03.712.368/0001-70, estabelecida na Travessa Pedro Gomes, nº. 

825, Bairro Sudam I, Altamira/PA, CEP: 68.371-105, representada 

neste ato pela Sra. Claudia Elizangela Coutinho da Luz. Valor: R$ 

3.887.499,95. 

Empresa: F. A. GALVAO LTDA, CNPJ nº 32.816.786/0001-06, 

estabelecida Travessa Agrário Cavalcante, nº. 633, Bairro Centro, 

Altamira/PA, CEP: 68.371-159, representada neste ato pelo Sr. 

Fabrisio de Aquino Galvão. Valor: R$ 384.473,00. 

ASSINATURA: 02 de outubro de 2026. 

  

LEONALDO ALBUQUERQUE DE SOUSA. 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Beatriz de Sousa Torres 

Código Identificador:EC500BAE 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DE/2026.025-FMS 

O Fundo Municipal de Saúde de Trairão-PA, mediante o Agente de 

Contratação, torna público para conhecimento dos interessados que 

realizará processo administrativo de contratação direta, tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL POR ITEM, visando a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SEGURO VEICULAR COM COBERTURA 

COMPREENSIVA, DESTINADOS A ATENDER O FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE TRAIRÃO, com fulcro no art. 75, 

inciso II da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. O envio das 

propostas e documentos referente à habilitação para esta Dispensa será 

realizado exclusivamente pelo endereço 

licitacaopmt2025@gmail.com. As propostas, assim como os 

documentos de habilitação deverão ser inseridas nos horários a seguir: 

Início para cadastro da proposta: 06/10/2026 a partir das 08h00; Data 

e hora de término do recebimento de propostas: 09/10/2026 das 

08:00h as 14:00h. Edital de Aviso de Contratação Direta e Anexos 

poderão ser retirados nos sites do Município, 

https://www.portalcr2.com.br/licitacoes/licitacoes-trairao. 

  

GIVANEUSA SOBRAL SILVA 
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Antônio Marcos Ferreira da Conceição 

Código Identificador:EC112C95 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N.774/2026 DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

FICA DECLARADO DE UTILIDADE PÚBLICA A 

ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DA 

P6 E REGIÃO - ASPROPER E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Tucumã, Estado do Pará, Celso Lopes 

Cardoso, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara 

Municipal de Vereadores de Tucumã aprovou e eu sanciono, nos 

termos da Lei Orgânica Municipal, a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica declarada e reconhecida coma de Utilidade Pública 

Municipal, a ASSOCIAÇÃO PRODUTORES RURAIS DA P6 E 

REGIÃO - ASPROPER, pessoa jurídica de direito privado, sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ sob nº: 52.038.062/0001-96, com sede no 

Projeto de Assentamento Tucumã, Estrada Vicinal p-06, KM 50, Zona 

Rural, neste município de Tucumã-PA, CEP. 68385-000. 

Art. 2º. À entidade referida no artigo anterior, ficam assegurados 

todos os direitos e vantagens previsto na legislação vigente aplicável 

às entidades declaradas de utilidade pública municipal. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

Dê-se Ciência, publica-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Tucumã, aos 05 de outubro de 

2026. 

  

CELSO LOPES CARDOSO 
Prefeito Municipal 

  

Autor do Projeto de Lei Ver. Laudi José Witeck. 

Publicado por: 
Cláudia Maria Pereira Barros 

Código Identificador:8CC21A52 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N.775/2026 DE 05 DE OUTBRO DE 2026. 

 

INSTITUI O ―DIA MUNICIPAL DO AGENTE 

COMUNITÁRIO DE SAÚDE (ACS) E DO 

AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS (ACE)‖ 

NO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ, INCLUI A DATA 

NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Tucumã, Estado do Pará, CELSO LOPES 

CARDOSO, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara 

Municipal de Vereadores de Tucumã aprovou e eu sanciono, nos 

termos da Lei Orgânica Municipal, a seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica instituído, no município de Tucumã, o ―DIA 

MUNICIPAL DO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE (ACS) 

E DO AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS (ACE)‖, a ser 

celebrado anualmente no dia 04 de outubro. 

Art. 2º. A data comemorativa instituída por esta Lei passa a integrar 

Calendário Oficial de Eventos do Município de Tucumã. 

Art. 3º. O poder Público Municipal poderá, nos termos da legislação 

vigente e observado a disponibilidade administrativa e orçamentária, 

apoiar e promover ações alusivas à data, incluindo atividades 

educativas, culturais, de conscientização, integração e homenagens 

destinadas a valorização dos Agentes Comunitários de Saúde e dos 

Agentes de Combate às Endemias. 

Art. 4º. As ações previstas no Art. 3º poderão ser realizados em 

parceria com órgãos públicos, entidades representativas, instituições 

de ensino, organizações da sociedade civil e demais entidades 

interessadas, observada a legislação aplicável. 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

Dê-se Ciência, publica-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Tucumã, aos 05 de outubro de 

2026. 

  

CELSO LOPES CARDOSO 
Prefeito Municipal 

  

Autor do Projeto de Lei Ver Genivon Borges de Morais. 

  

Publicado por: 
Cláudia Maria Pereira Barros 

Código Identificador:1649195D 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 9.2026-00012; 

CONTRATO Nº: 20269615 CONTRATANTE; FUNDO DE 

GESTÃO DO FUNDEB; VALOR TOTAL: R$ - 288.077,63 

(duzentos e oitenta e oito mil setenta e sete reais e sessenta e três 

centavos), CONTRATADA: CASA MOVEIS 

ELETRODOMESTICOS LTDA; OBJETO: aquisição de material e 

suprimentos de informática 

VIGÊNCIA: 29/09/2026 A 29/09/2027. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 9.2026-00012; 

CONTRATO Nº: 20269616 CONTRATANTE: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE URUARÁ; VALOR TOTAL: R$ - 127.926,28 

(cento e vinte e sete mil novecentos e vinte e seis reais e vinte e oito 

centavos), CONTRATADA: CASA MOVEIS 

ELETRODOMESTICOS LTDA; OBJETO: aquisição de material e 

suprimentos de informática 

VIGÊNCIA: 29/09/2026 A 29/09/2027. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 9.2026-00012; 

CONTRATO Nº: 20269617 CONTRATANTE: FUNDO 
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MUNICIPALDE EDUCAÇÃO; VALOR TOTAL: R$ - 224.367,44 

(duzentos e vinte e quatro mil trezentos e sessenta e sete reais e 

quarenta e quatro centavos), CONTRATADA: CASA MOVEIS 

ELETRODOMESTICOS LTDA; OBJETO: aquisição de material e 

suprimentos de informática 

VIGÊNCIA: 29/09/2026 A 29/09/2027. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 9.2026-00012; 

CONTRATO Nº: 20269618 CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL; VALOR TOTAL: R$ - 

54.833,52 (cinquenta e quatro mil oitocentos e trinta e três reais e 

cinquenta e dois centavos), CONTRATADA: CASA MOVEIS 

ELETRODOMESTICOS LTDA; OBJETO: aquisição de material e 

suprimentos de informática 

VIGÊNCIA: 30/09/2026 A 30/09/2027. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 9.2026-00012; 

CONTRATO Nº: 20269619 CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO AGRICULTURA FAMILIAR 

DE URUARÁ; VALOR TOTAL: R$ - 31.981,57 (trinta e um mil 

novecentos e oitenta e um reais e cinquenta e sete centavos), 

CONTRATADA: CASA MOVEIS ELETRODOMESTICOS LTDA; 

OBJETO: aquisição de material e suprimentos de informática 

VIGÊNCIA: 30/09/2026 A 30/09/2027. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 9.2026-00012; 

CONTRATO Nº: 20269620 CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE; VALOR TOTAL: R$ - 

54.851,12 (cinquenta e quatro mil oitocentos e cinquenta e um reais e 

doze centavos), CONTRATADA: CASA MOVEIS 

ELETRODOMESTICOS LTDA; OBJETO: aquisição de material e 

suprimentos de informática 

VIGÊNCIA: 30/09/2026 A 30/09/2027 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 9.2026-00012; 

CONTRATO Nº: 20269621 CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE; VALOR TOTAL: R$ - 168.341,93 (cento 

e sessenta e oito mil trezentos e quarenta e um reais e noventa e três 

centavos), CONTRATADA: CASA MOVEIS 

ELETRODOMESTICOS LTDA; OBJETO: aquisição de material e 

suprimentos de informática 

VIGÊNCIA: 30/09/2026 A 30/09/2027 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 9.2026-00012; 

CONTRATO Nº: 20269622 CONTRATANTE: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DE 

URUARÁ; VALOR TOTAL: R$ - 31.981,57 (trinta e um mil 

novecentos e oitenta e um reais e cinquenta e sete centavos), 

CONTRATADA: CASA MOVEIS ELETRODOMESTICOS LTDA; 

OBJETO: aquisição de material e suprimentos de informática 

VIGÊNCIA: 30/09/2026 A 30/09/2027 

Publicado por: 
Elisabeth Marques de Souza 

Código Identificador:EDB949D3 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº2026015 
PREGÃO ELETRONICO Nº 9.2026-00017 

PROCESSO ADM Nº 920260017 

  

Aos 02 dias do mês de Outubro do ano de dois mil e vinte e seis, 

compareceram, de um lado a(o) O MUNICÍPIO DE URUARÁ por 

meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

29.602.538/0001-58, com sede do Executivo Municipal localizado na 

Rua 15 de Novembro nº 520, Uruará-Pará, representada neste por seu 

Ordenador de Despesas Sr. Carlos Antônio Zancan, Portador da 

Carteira de Identidade nº 4935533 Emissão: PC/PÁ e CPF nº 

870.727.502-15, residente e domiciliado na Rua Sebastião Moreira 

Rocha 3025, Boa Sorte Bairro: Vila Brasil Cep: 68140-000, 

Uruará/PA, e as empresas qualificadas constante no anexo I, 

doravante denominadas DETENTORAS DA ATA, que firmam a 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o 

resultado do julgamento da licitação do Processo Licitatório PREGÃO 

ELETRONICO RP nº. 9.2026-00017, que selecionou a proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública, objetivando o Registro de 

Preços para seleção de proposta mais vantajosa para futura e eventual 

aquisição de material de limpeza e utensílios domésticos para atender 

às necessidades das Secretarias e Fundos Municipais." Em 

conformidade com as especificações constantes no Edital. 

As empresas DETENTORAS DA ATA dos itens, resolvem firmar a 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o 

resultado da licitação decorrente do processo licitatório PREGÃO 

ELETRONICO RP nº. 9.2026-00017, regido pela Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, no Decreto Federal n.º 11.462, de 31 de março de 

2023, Decreto nº 035/2023 GAB/PMU (Registro de Preços) e, pelas 

condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente termo tem por objetivo e finalidade de constituir o sistema 

Registro de Preços para seleção de proposta mais vantajosa para 

futura e eventual aquisição de material de limpeza e utensílios 

domésticos para atender às necessidades das Secretarias e Fundos 

Municipais. Tudo em conformidade com as especificações constantes 

no Edital, nas condições definidas no ato convocatório, seus anexos, 

propostas de preços e demais documentos e Atas do Processo e 

Licitação acima descritos, os quais integram este instrumento 

independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente 

Registro de Preços. 

A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar contratações com os respectivos fornecedores ou a contratar a 

totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a utilização de 

outros meios permitidos pela legislação relativa às licitações, sem 

cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de 

preços preferência em igualdade de condições. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
O preço constam no Encarte, onde discrimina as empresas e os itens e 

preços registrados, anexo à presente Ata de Registro de Preços 

  

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de administração 

Órgão Participantes: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

FUNDO DE DESENV. EDUCAÇÃO BÁSICA/FUNDEB 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENV. SUSTENTÁVEL 

FUNDO MUNICIPAL DE AGRICULTURA FAMILIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER, CULTURA E 

TURISMO 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FIMANÇAS 

GABINETE DO PREFEITO 

; 

CLAUSULA TERCEIRA- ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO 

DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 

decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 

de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 

nos termos da alínea ―d‖ do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 
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Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

  

CLÁUSULA QUARTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 

REGISTRADOS 
Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 

gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto 

ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 

aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 

da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 

registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de 

fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão 

ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do clausula oitava, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto na clausula quinta. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 

nos termos da cláusula oitava, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 

de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

CLÁUSULA QUINTA -VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação, podendo 

ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no 

momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, quando ultrapassar 1 (um) 

exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá 

haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários 

respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada 

pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.3. deverá ser assinado 

no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro 

de preços: 

Serão registrados na ata os preços máximos previsto e os 

quantitativos, previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se 

obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou 

dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.10. tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento 

pelo signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 

antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que 

se refere o item 5.12. somente será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 

contratação direta; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro 

de preços nas hipóteses previstas no item 8. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será 

divulgado nos diários oficiais e ficará disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante 

mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, 

será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, 

desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 

a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital 

e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e 

observado a clausula quinta, fica facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.11, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados 

o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 

aviso de contratação direta, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada 

a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de 

fornecimento/execução nas condições estabelecidas, mas não obrigará 

a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

  

CLÁUSULA SEXTA- DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE 

PREÇOS 
Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração 

Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 

demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021; e consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 

gerenciadora e do fornecedor. 

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será 

realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à 

sua capacidade de gerenciamento. 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou 

entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da 

contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 

solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão 

ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal 

de vigência da ata de registro de preços. 

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços 

da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles 

itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 

requisitos do item 6.1. 

  

Dos limites para as adesões 
As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens 

do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 

para o gerenciador e para os participantes. 

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo 

médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de 

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 

limite previsto no item 6.7. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS 

PARTES 
Compete ao Órgão Gestor: 

A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços 

decorrente da presente licitação serão do órgão gerenciador do 

Sistema de Registro de Preços, 

O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços 

praticados no mercado para os materiais/serviços registrados, para fins 

de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração. 

O órgão gerenciador sempre que os órgãos e entidades usuários da ata 

de registro de preços necessitarem a entrega/execução dos 

produtos/serviços, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 

visando subsidiar os pedidos, respeitada a ordem de registro e os 

quantitativos a serem fornecidos. 

Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do 

Sistema Registro de Preços ou das quantidades estimadas, ficando-lhe 

facultada a utilização de outros meios para aquisição de item, 

respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 

beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de 

condições, sem que caiba recurso ou indenização; 

Dilatar o prazo de vigência do registro de preços ―de oficio‖ através 

de apostilamento, com a publicação na imprensa oficial do município, 

observado o prazo legalmente permitido, quando os preços 

apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem 

demandas para atendimento dos órgãos usuários. 

Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados. 

Emitir a autorização de compra; 

Dar preferência de contratação com o detentor do registro de preços 

ou conceder igualdade de condições, no caso de contrações por outros 

meios permitidos pela legislação; 

Compete aos órgãos ou entidades usuárias: 

Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o 

cumprimento de suas obrigações e fornecimento do bem/serviço 

dentro das normas estabelecidas no edital; 

Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do 

cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, 

inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade 

verificada; 

Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo 

com as obrigações assumidas pelo detentor da ata. 

Compete ao Compromitente Detentor da Ata: 

Entregar os produtos/serviços nas condições estabelecidas no edital e 

seus anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o 

período de duração do registro de Preços, independentemente da 

quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua 

capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço de sua 

titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos 

pelo Órgão Usuário da Ata de Registro de Preços; 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de 

registro de preços; 

Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de 

todas as obrigações assumidas e as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem 

qualquer ônus para a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, independentemente da aplicação das penalidades 

cabíveis; 

Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes 

os pressupostos previstos na cláusula segunda desta Ata; 

Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase da 

negociação de revisão de preços de que trata a cláusula segunda desta 

Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a compensação 

dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela 

Administração do rompimento do equilíbrio originalmente estipulado; 

Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela 

Administração, resultante do ato de revisão; 

Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso a 

Administração optar pela contratação dos bens ou serviços objeto de 

registro por outros meios facultados na legislação relativa às 

licitações. 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a entrega do 

produto/serviços deste registro de preços. 

Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital 

e na cláusula oitava desta Ata de Registro de Preços. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 
O registro do fornecedor ou prestador de serviços será cancelado pelo 

gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem 

motivo justificado; 

8.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista nos 

incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade 

aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro 
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de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 

os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nesta clausula 

será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 

garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 

gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou 

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

ou Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço 

de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 

  

CLÁUSULA NONA- DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO 

DE ENTREGA 
A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do 

respectivo objeto, pelos órgãos e entidades da Administração 

Municipal. 

A entrega dos produtos será de forma fracionada e deverá ocorrer em 

no máximo até 05 dias, após solicitação, e na sede da contratante, 

mediante requisição do órgão, em talonário timbrado fornecido pela 

CONTRATADA (numerado em duas vias). 

O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumental 

contratual ou autorização de compra, autorização de 

fornecimento/execução, nota de emprenho ou outro instrumento 

equivalente, na forma estabelecida no art. 95 da Lei nº 14.133 de 

2021, contendo o número de referência da Ata de Registro de Preços e 

procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços 

registrados, obedecida a ordem de classificação. 

Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos 

solicitados, ou o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá 

comunicar o fato ao órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de 

Fornecimento/execução. 

A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as 

ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do 

registro, mesmo se a entrega dos produtos/serviços ocorrer em data 

posterior ao seu vencimento. 

  

O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou entidade 

requisitante. Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo 

total requisitado, ou parte dele, deverá comunicar o fato à 

administração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 

contar do recebimento da ordem de fornecimento. 

Serão aplicadas as sanções previstas na art. 156 da lei nº 14.133 de 

2021 e suas alterações posteriores, além das determinações deste 

edital, se a detentora da ata não atender as ordens de 

fornecimento/entrega dos produtos. 

A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à 

Administração, quando estiver esgotada a capacidade de fornecimento 

da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual 

previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira 

classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado. 

As despesas relativas à entrega produtos/serviços correrão por conta 

exclusiva da fornecedora detentora da Ata. 

A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os produtos/serviços, 

descritos na presente Ata, novos e de primeiro uso, em conformidade 

com as especificações descritas na proposta de Preços, sendo de sua 

inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em 

conformidade com as referidas especificações. 

Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não 

atendam as especificações constantes no edital e/ou que não estejam 

adequados para o uso. 

Os produtos deverão ser entregues em ambiente de forma que não 

danifique durante as operações de transporte e descarga no local da 

entrega. 

Todas as despesas relativas à entrega e transporte dos produtos, bem 

como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrentes da 

presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada. 

  

CLAUSULA DÉCIMA- REMANEJAMENTO DAS 

QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas 

de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes do registro 

de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades 

que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante serão 

observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 

2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 

informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 

quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos 

Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao 

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo 

órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos 

participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades 

para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

  

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 
A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 

definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste 

instrumento e/ou no Termo de Referência. 

Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá 

comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o 

valor exato dimensionado. 

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a 

Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta para: 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital; 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
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pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 

caso o contratado não regularize sua situação. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS 
12.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de 

registro de preços. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente 

Ata de Registro de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades 

Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de 

Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou 

documento equivalente, observada as condições estabelecidas no 

edital. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E DAS 

MULTAS 
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 

dolo ou culpa: 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a 

pregoeiro/a durante o certame; 

Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou deixar de apresentar amostra; 

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital; 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação fraudar a 

licitação comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza, em especial quando: 

agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 

2013. 

Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

advertência; 

multa; 

impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

a natureza e a gravidade da infração cometida. 

as peculiaridades do caso concreto 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre 

o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 

14.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 

aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas 

nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das 

infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 

14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata 

de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN CGM n.º 06, de 2023. 

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, 

contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 

ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EFICÁCIA 
O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a 

publicação do respectivo extrato, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21, bem como no respectivo diário municipal, em atenção ao 

Art. 91, caput, da Lei nº 14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Uruará para dirimir quaisquer 

dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 

entrega/execução e recebimento, as obrigações da Administração e do 

fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no edital e seus anexos. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver). 

  

Uruará/PA, 02 de Outubro de 2026 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Orgão Gerenciador 

  

ARMAZEN ATAKAREJO LTDA 
Empresa 

  

ATAKAREJO AGROVETERINARIO & COMERCIO LTDA 
Empresa 

  

COMERCIAL SERTANEJO LTDA 
Empresa 

  

COMERCIO DE ALIMENTOS PEREIRA LTDA 
Empresa 

  

DISTRIBUIDORA VITORIA E SOUZA COMERCIO LTDA 
Empresa 

  

E. M. DOS SANTOS ATACADO 
Empresa 

  

ISRAEL B ALVES COMERCIO 
Empresa 

  

L. DE MATOS ALVES EIRELI 
Empresa 

  

MT COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA 
Empresa 

Publicado por: 
Elisabeth Marques de Souza 

Código Identificador:2D552388 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA PORTARIA CONJUNTA Nº 01/2026 – 

SEMUS/HMU/PMU 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE URUARÁ e o 

DIRETOR DO HOSPITAL MUNICIPAL DE URUARÁ, no uso 

de suas atribuições legais e administrativas, dispõem sobre a 

captação de imagens, áudios e vídeos nas dependências do 

Hospital Municipal de Uruará e estabelecem medidas de proteção 

à privacidade, à intimidade, ao sigilo e aos dados pessoais dos 

usuários, em conformidade com a Constituição Federal, a Lei Federal 

nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a 

Lei Federal nº 13.460/2017, a Lei Federal nº 8.080/1990 e demais 

legislações aplicáveis. 

Estabelece a vedação à captação de imagens, áudios, vídeos ou 

transmissões que possam expor outros pacientes, acompanhantes, 

prontuários, documentos, procedimentos assistenciais ou informações 

protegidas por sigilo, especialmente nos ambientes de atendimento e 

demais áreas assistenciais do Hospital. 

Define que o direito ao acompanhante não autoriza, por si só, a 

realização de fotografias, filmagens, gravações ou transmissões, 

devendo ser preservados os direitos à privacidade, à intimidade, ao 

sigilo e à proteção de dados de terceiros. Assegura, contudo, os 

direitos de acompanhamento previstos na legislação vigente. 

Estabelece medidas para os casos de descumprimento, incluindo 

orientação para interrupção da captação e adoção das providências 

administrativas ou legais cabíveis, vedada a retenção de aparelhos 

particulares ou a exclusão forçada de arquivos, salvo nas hipóteses 

previstas em lei ou mediante determinação da autoridade competente. 

Determina a divulgação das regras aos pacientes, acompanhantes, 

visitantes, servidores e demais usuários, bem como a afixação de 

avisos nos setores do Hospital. A Portaria entra em vigor na data 

de sua publicação. 

Link de acesso para leitura da Portaria na íntegra: 
https://4fdfdc7ecc7eac3fcdc8af2e4ed6ae07.cdn.bubble.io/f179122279

3977x250561930696943330/PORTARIA%20CONJUNTA%2001202

6.pdf 

  

Uruará/PA, 01 de outubro de 2026. 
  

SIDNEI BUENO DA FONSECA 
Secretário Municipal de Saúde de Uruará 

  

ENZIO DO CARMO TEIXEIRA 

Diretor do Hospital Municipal de Uruará  

Publicado por: 
Amanda Ellen da Silva e Silva 

Código Identificador:9F34DA75 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XINGUARA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA CIDADE 

EDITAL 123/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XINGUARA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÂO FAZENDÁRIA 

EDITAL DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – OUTORGA DE 

TÍTULO DEFINITIVO 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 79/2025 Título Definitivo de 

Propriedade 

  

Suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei Municipal 

859, de 17 de maio de 2013, faz saber a todos sobre o presente Edital 

e que dele tiverem conhecimento, SIRONICA PINHEIRO DE 

BARROS, residente e domiciliada nesta cidade, está requerendo o 

TÍTULO DEFINITIVO DE PROPRIEDADE de uma área de terra 

urbana do Patrimônio Municipal, localizada no Distrito de São José do 

Araguaia, Lote 14, da Quadra 04, Medindo: 15,60m de Frente para 

Av. José Alves Verissimo, e 15,60m de Fundo com o Lote 02, 30,00m 

de Lateral Direita com o Lote 13 e 30,00m na Lateral Esquerda com o 

Lote 15 e 16, perfazendo uma Área de 468,00m², e perímetro de 

91,20m. de quem de direito, na instrução do processo administrativo 

apresentou documentos que comprovam a posse mansa e pacífica por 

mais de 10 (dez) anos ininterruptos). Face ao exposto convoca os 

confinantes ou pessoas que se julgarem prejudicadas pela concessão 

do TÍTULO DEFINITIVO DE PROPRIEDADE, para, querendo, 

apresentarem suas reclamações por escrito, dentro do prazo de 20 

(vinte) dias, a contar da data da publicação do presente Edital, nos 

termos do artigo 12, da Lei Municipal 859, de 17 de maio de 2013. 

Findo o qual não será aceito protesto ou reclamação alguma. E para 

que não se alegue ignorância o presente Edital de Regularização 

Fundiária deve ser publicado no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado do Pará. 

. 

  

Xinguara - PA, 14 de maio de 2026. 

  

BRUNO ASSUNÇÃO PAIVA 
Secretário Municipal de Gestão Fazendária 

Dec. 03/20025  

Publicado por: 
Nivaldo de Souza Sobrinho 

Código Identificador:474821DF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

USTIFICATIVA/AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

 

JUSTIFICATIVA/AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO N° 

104/2026/PMX 

PREGÃO ELETRÔNICO- SRP - Nº 039/2026/FMAS/PMX 
  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) MICRO-ÔNIBUS 

EXECUTIVO, destinado ao atendimento das demandas do Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV, da Secretaria 

Municipal de Assistência Social.  
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CONSIDERANDO que a licitação está publicada com sessão prevista 

para o dia 06/10/2026, às 08:30hs; 

CONSIDERANDO que houve pedidosde esclarecimento e 

impugnações sobre especificações do item; 

CONSIDERANDO que pelos questionamentos é necessária uma 

possível alteração no termo de referência; 

CONSIDERANDO a necessidade de maior tempo para análise e 

revisão técnica nas especificações do item; 

O Município de Xinguara/PA resolve suspender a sessão da licitação 

que está prevista para às 08h30min do dia 06 de outubro de 2026. A 

suspensão será sine die (sem data marcada). 

Sanadas todas as questões a nova data será republicada nos mesmos 

veículos de comunicação anteriormente divulgados o edital e o prazo 

será recontado nos termos do Art. 55, §1º da Lei 14.133/2021. 

  

Xinguara – PA, 05 de outubro de 2026. 

  

DANYARA SOUSA RODRIGUES 
Agente de Contratação/Pregoeira 

Publicado por: 
Danyara Sousa Rodrigues 

Código Identificador:484CDC68 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO ABONO PRECATÓRIO DO FUNDEF/SEMEC Nº 001/2026, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

FRANCINETI MARIA RODRIGUES CARVALHO, PREFEITA MUNICIPAL DE ABAETETUBA, ESTADO DO PARÁ, no uso de suas 

atribuições Constitucionais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, na Lei Municipal nº 826/2026 e em conformidade com as leis federais n.º 

9.424/1996, n.º 14.113/2020, n.º 14.325/2022 e demais normas correlatas, e deliberação do COMITÊ DE ACOMPANHAMENTO DOS 

PRECATÓRIOS DO FUNDEF, INSTITUÍDO PELO DECRETO MUNICIPAL Nº 137/2026, DE 17 DE ABRIL DE 2026, TORNA PÚBLICO O 

PRESENTE EDITAL E CONVOCA TODOS OS INTERESSADOS PARA O PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO, CREDENCIAMENTO 

E PAGAMENTO DOS PRECATÓRIOS DO FUNDEF, CORRESPONDENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO DE 60% (SESSENTA POR 

CENTO) DO VALOR DO PRECATÓRIO DO FUNDEF, CALCULADO SOBRE O PRINCIPAL COM ACRÉSCIMO DE JUROS E 

CORREÇÃO MONETÁRIA, AOS PROFISSIONAIS ATIVOS, INATIVOS, TEMPORÁRIOS, PENSIONISTAS E HERDEIROS QUE 

EXERCERAM O MAGISTÉRIO NO MUNICÍPIO DE ABAETETUBA, COM RECURSOS FUNDEF REPASSADOS NO PERÍODO DE 

(JANEIRO DE 2003 A JUNHO DE 2006), NA FORMA DESTE EDITAL, E; 

SEÇÃO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
CONSIDERANDO, as diretrizes da Lei Municipal nº 826/2026, que disciplina a utilização dos recursos extraordinários do Passivo FUNDEF — 

oriundos do Precatório nº 267/2025 (Processo nº 0028214-40.2008.4.01.3400) —, estabelecendo os percentuais e os critérios para o seu rateio e 

aplicação, em estrita conformidade com a destinação originária prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição Federal de 1988, combinado com a Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996; 

CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 826/2026, DE 29 DE JUNHO DE 2026, que, no seu art. 3º, fixou a base de cálculo do rateio da categoria 

nos seguintes termos: "Art. 3º [...] deverá ser destinado o mínimo de 60% (sessenta por cento) do valor do principal do precatório, com acréscimo de 

juros e correções, aos profissionais do magistério integrantes do antigo FUNDEF (1998-2006)"; 

CONSIDERANDO, a conclusão da fase interna realizada pelo comitê de acompanhamento dos Precatórios do FUNDEF com base nos dados e 

arquivos da Secretaria Municipal de Administração, da Secretaria Municipal de Educação de Abaetetuba, Sindicato das trabalhadoras e trabalhadores 

em Educação Pública do Estado do Pará – SINTEPP/sub sede Abaetetuba e do CACS/FUNDEB, na qual se identificou o cargo, o período laborado 

(meses e anos) com a respectiva carga horária 

dos possíveis beneficiários do Precatório do FUNDEF (janeiro de 2003 a junho de 2006), conforme lista nominal em anexo e posterior planilha com 

os dados supracitados; 

CONSIDERANDO, que o Poder Executivo Municipal, mediante Portaria específica, designa os membros do Comitê de Acompanhamento 

encarregados de conduzir o procedimento de habilitação e credenciamento dos beneficiários do Precatório FUNDEF (janeiro de 2003 a junho de 

2006), segue cópia em anexo; 

RESOLVE: 

SEÇÃO II - DO OBJETO 
Art. 1º O objeto deste Edital é a habilitação e o credenciamento nominal dos profissionais do magistério do ensino fundamental da rede pública 

municipal de Abaetetuba que exerceram suas atividades de docência no período de ( janeiro de 2003 a junho de 2006), para fins de recebimento do 

abono indenizatório previsto na Lei Municipal nº 826/2026, decorrente do Precatório nº 267/2025 (Processo nº 0028214-40.2008.4.01.3400), 

oriundo da complementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF). 

§ 1º A habilitação de que trata este artigo destina-se à formação do cadastro dos beneficiários que estão aptos ao recebimento dos valores decorrentes 

da primeira ação transitada em julgado, conforme Processo nº 0028214-40.2008.4.01.3400, já recebida pelo Município de Abaetetuba, 

correspondendo ao período de (janeiro de 2003 a junho de 2006), bem como das parcelas futuras eventualmente creditadas nos cofres municipais, 

ficando declarado que o valor efetivo recebido da parcela do mencionado precatório até a presente data corresponde a R$ 49.317.128,87 (Quarenta e 

nove milhões, trezentos e dezessete mil, cento e vinte e oito reais e oitenta e sete centavos). 

SEÇÃO III - DA HABILITAÇÃO E DOS PRAZOS 
Art. 2º Ficam convocados por este Edital todos os interessados (beneficiários), assim entendidos os profissionais do magistério indicados no art. 3º, 

ativos, aposentados, temporários, celetistas e municipalizados, bem como os pensionistas e os herdeiros daqueles que exerceram atividade de 

magistério no ensino fundamental da rede municipal de Abaetetuba no período de (janeiro de 2003 a junho de 2006), decorrente da respectiva ação 

judicial, para que procedam à sua habilitação com vistas ao recebimento dos créditos inerentes ao rateio, observando os seguintes prazos: 

I – prazo de Habilitação Geral: 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de publicação deste Edital, para a entrega do formulário de 

requerimento e da documentação pertinente; 

II – prazo de Saneamento e Contestação: 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação da lista preliminar (art. 4º deste Edital), para que os 

interessados possam confirmar seus dados, contestar incorreções ou solicitar a inclusão de nome omitido, desde que demonstrado o direito. 

  

III – prazo de Prorrogação: os prazos estabelecidos nos incisos anteriores poderão ser prorrogados uma única vez, por igual período, a critério e 

mediante ato fundamentado do Comitê, caso haja necessidade administrativa ou alta demanda de atendimentos. 

SEÇÃO IV - DOS BENEFICIÁRIOS 
Art. 3º Os beneficiários do rateio de no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor principal dos recursos do precatório do FUNDEF, com acréscimo 

de juros e correção monetária, previstos para fins deste Edital, são os profissionais da educação básica que exerceram funções de magistério na rede 

pública municipal no período compreendido entre (janeiro de 2003 e junho de 2006), nos termos da legislação vigente e da Lei Federal nº 

14.325/2022. 
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§ 1º Integram o conceito de profissionais do magistério, desde que vinculados ao ensino fundamental e observados os critérios estabelecidos na lei 

municipal específica, aqueles que desempenhavam atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, exercidas no âmbito das unidades 

escolares de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação federal vigente de 

diretrizes e bases da educação nacional, com exceção dos ―professores leigos‖, cujo vínculo originário é o exercício do magistério no (período de 

janeiro de 2003 a junho de 2006), no âmbito do município de Abaetetuba, Pará: 

I – professores; 

II – diretores e responsáveis por unidade escolar; 

III – coordenadores pedagógicos; 

IV – orientadores educacionais; 

V – aposentados; 

VI – pensionistas; 

VII – herdeiros; 

VIII – servidores docentes municipalizados; 

IX – servidores docentes no desempenho de mandato classista; 

X – administradores escolares, supervisores educacionais e inspetores de ensino, na condição de profissionais que ofereciam suporte pedagógico 

direto ao exercício da docência na rede pública municipal, nos termos do art. 22, parágrafo único, II, da Lei nº 11.494/2007. 

  

§ 2º Não serão considerados, para fins de habilitação ou de cálculo dos valores de que trata este Edital, os períodos em que o servidor: 

I – esteve cedido ou colocado à disposição de outro órgão ou entidade, sem o exercício de atividade de magistério na rede pública municipal de 

educação de Abaetetuba; 

II – esteve em permuta para outros entes, órgãos ou entidades, sem atuação no respectivo período na rede pública municipal de educação de 

Abaetetuba; 

III – exerceu exclusivamente atividades administrativas, técnicas ou burocráticas não enquadradas como funções de magistério, nos termos da 

legislação aplicada; 

IV – não possuiu vínculo ou esteve gozando de licença sem vencimento no período abrangido no precatório (janeiro de 2003 a junho de 2006), ou 

não comprovou o exercício das atividades exigidas neste Edital; 

V – esteve afastado para o exercício de mandato eletivo. 

SEÇÃO V - DO PROCEDIMENTO DE CADASTRAMENTO, DA RELAÇÃO NOMINAL E DA LISTA PRELIMINAR 
Art. 4º O Comitê de Acompanhamento dos Precatórios do FUNDEF, com base no levantamento feito pela Secretaria Municipal de Administração, 

Secretaria Municipal de Educação de Abaetetuba, Sindicato das trabalhadoras e trabalhadores em Educação Pública do Estado do Pará – 

SINTEPP/sub sede Abaetetuba e do CACS/FUNDEB, divulgará relação nominal de possíveis beneficiários anexa ao edital, que terá natureza 

meramente indicativa e não excludente, podendo requerer habilitação todo interessado que tenha exercido atividade de magistério na rede pública 

municipal de Abaetetuba no (período de janeiro de 2003 a junho de 2006), ainda que seu nome não conste na relação inicialmente divulgada. 

§ 1º Após liberação da relação nominal anexa ao edital e posterior processo de habilitação/credenciamento o Comitê publicará lista preliminar, 

contendo os dados de identificação, períodos e carga horária levantados pela equipe interna de dados, levando em consideração os seguintes 

instrumentos de análise: folha de pagamento e ficha financeira que comprovem que o servidor se manteve ativo no período definido no caput deste 

artigo. A publicidade dar-se-á no site oficial da Prefeitura Municipal de Abaetetuba (https://abaetetuba.pa.gov.br/) e em mural físico na sede da 

Secretaria Municipal de Educação (SEMEC), no mural físico da sede do Sindicato das Trabalhadoras e dos Trabalhadores em Educação Pública do 

Estado do Pará (SINTEPP) Subsede Abaetetuba, e no mural físico da sede do Instituto de Previdência do Município de Abaetetuba (IPMA). 

§ 2º Os interessados terão o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da publicação da lista preliminar, para: 

  

I – confirmar as informações constantes e indicar dados bancários, e-mail e número de telefone celular com aplicativo WhatsApp; 

II – contestar dados incorretos, mediante a apresentação de documentos comprobatórios; 

III – requerer inclusão, caso o nome não conste da lista, na forma do art. 2º deste Edital. 

§ 3º A contestação de dados prevista no inciso II do § 2º deste artigo será analisada e respondida pelo Comitê antes da consolidação da lista final. 

Art. 5º Os interessados em participar do processo de habilitação, credenciamento ou contestação (documento em anexo) devem entregar a 

documentação pertinente na sede da Prefeitura Municipal de Abaetetuba (1º piso/espaço de convivência), situada à Rua Siqueira Mendes, 

nº1359, Centro – Abaetetuba – Pará - CEP 68.440-000, observando os seguintes horários de atendimento: 

I – de segunda a quinta-feira: das 08h às 11h30min e, no período da tarde, das 14h às 17h; 

II – sexta-feira: das 08h às 11h30min. 

Art. 6º O pedido de habilitação será feito mediante requerimento fundamentado em duas vias, conforme modelo constante em anexo, assinado pela 

parte diretamente interessada (o próprio beneficiário, herdeiro/inventariante, pensionista) ou por seu procurador, mediante procuração recente, com 

poderes específicos e com firma reconhecida em cartório, constando: 

I – a qualificação completa do beneficiário, o cargo que exercia à época (janeiro de 2003 a junho de 2006) e os períodos trabalhados mês a mês, com 

a respectiva carga horária; 

II – endereço eletrônico (e-mail) e número do aplicativo WhatsApp; 

III – dados bancários: devem ser, obrigatoriamente, de titularidade do beneficiário, não sendo aceita conta bancária em nome de terceiros, ainda que 

estes sejam procuradores constituídos. 

§ 1º No caso de herdeiros, deverão ser fornecidos os dados bancários de todos os sucessores, ou a indicação de conta bancária de um único herdeiro, 

mediante a apresentação de Declaração de Anuência dos demais (registrada e reconhecida em cartório). 

§ 2º O beneficiário que tiver exercido mais de um vínculo de magistério junto à rede municipal de ensino de Abaetetuba no período de (janeiro de 

2003 a junho de 2006) deverá informar ambos os vínculos no requerimento de habilitação, preenchendo os dados de local, função, período e carga 

horária de forma individualizada para cada vínculo, para posterior análise pelo Comitê e aplicação dos critérios definidos na regulamentação 

municipal. 

SEÇÃO VI - DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

SUBSEÇÃO I - DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS VINCULADOS AO IPMA 
Art. 7º Os interessados deverão apresentar a documentação exigida na sede da Prefeitura Municipal de Abaetetuba (1º piso / espaço de convivência), 

situada à Rua Siqueira Mendes, nº 1359, Centro – Abaetetuba – Pará, CEP 68.440-000, no horário de expediente administrativo (de segunda a 

quinta-feira, das 08h às 11h30min e das 14h às 17h, e às sextas-feiras, das 08h às 11h30min), no prazo de habilitação previsto no art. 2º, I, e no 

Anexo I deste Edital. 

  

§ 1º A documentação poderá ser apresentada mediante cópia acompanhada do documento original para conferência no ato da 

habilitação/credenciamento, exclusivamente para habilitação presencial, podendo também ser admitida habilitação/credenciamento via e-mail 

(habilitacaofundef@abaetetuba.pa.gov.br). Neste caso específico, os documentos listados como obrigatórios deverão ser encaminhados autenticados, 
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com exceção dos dados bancários e comprovação de residência, até às 23h59 do último dia previsto no Anexo I deste Edital (cronograma 

explicativo). 

§ 2º Documentos obrigatórios para todos os possíveis beneficiários: 

I – documento oficial de identificação com foto; 

II – cadastro de pessoas físicas (CPF); 

III – comprovante de residência atualizado (últimos 90 dias) ou, na sua ausência, declaração de residência; 

IV – dados bancários completos de conta de titularidade do beneficiário (conta corrente ou conta poupança); 

V – documentação comprobatória do vínculo e do efetivo exercício das funções de magistério e carga horária nos meses/anos do período 

contemplado pelo precatório, podendo ser apresentados os documentos sugeridos abaixo em caráter complementar, não sendo obrigatória a 

apresentação de todos os listados nas alíneas de ―a‖ a ―j‖: 

a) portarias de nomeação e/ou termo de posse (obrigatório somente para efetivos); 

b) contratos (somente para temporários); 

c) fichas funcionais (temporários e efetivos); 

  

d) contracheques do período de (janeiro de 2003 a junho de 2006); 

e) declarações e/ou certidões de tempo de serviço; 

f) diários de classe/registro de frequência, quando aplicável; 

g) livro de ponto; 

h) memorandos e mapas de lotação; 

i) ficha financeira; 

j) relação Anual de Informações Sociais (RAIS); 

VI – outros documentos aptos à comprovação, que a Comissão julgar necessários; 

VII – telefone para contato e endereço eletrônico (e-mail). 

§ 3º Os aposentados deverão apresentar a mesma documentação prevista no § 2º e mais os seguintes documentos: 

I – documento comprobatório de aposentadoria para efetivos e municipalizados: portaria definitiva ou provisória ou declaração IPMA / IGEPREV; 

para temporários: carta de concessão de aposentadoria INSS (obrigatório). 

§ 4º Os pensionistas deverão apresentar: 

I – documentação pessoal prevista nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII do § 2º do beneficiário falecido e do titular do benefício; 

II – certidão de óbito; 

III – declaração e/ou portaria de pensionista; 

IV – documento comprobatório da concessão e manutenção ativa do benefício de pensão por morte; 

V – endereço eletrônico (e-mail) e telefone do requerente pensionista. 

§ 5º Os herdeiros deverão apresentar: 

I – documentação pessoal prevista nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII do § 2º; 

II – certidão de óbito do profissional do magistério; 

  

III – declaração de Únicos Herdeiros, subscrita por todos os herdeiros requerentes; 

IV – alvará Judicial ou Escritura Pública de Inventário; 

V – comprovante de endereço do(s) herdeiro(s) requerente(s); 

VI – endereço eletrônico (e-mail) e telefone do(s) herdeiro(s) requerente(s); 

VII – declaração, na forma do modelo constante do Anexo III deste Edital, atestando sua condição de herdeiro, bem como informações acerca da 

existência ou inexistência de outros herdeiros, com a respectiva identificação de cada um. A declaração poderá ser assinada digitalmente no padrão 

ICP-Brasil, pelo Sistema Gov.br ou fisicamente com reconhecimento em cartório. 

§ 6º Os herdeiros dos profissionais do magistério não identificados na lista de beneficiários do abono FUNDEF, que não possuam habilitação 

deferida pelo comitê para acessar os valores devidos, poderão requerer a percepção dos valores mediante a apresentação de decisão judicial ou de 

escritura pública definitiva de inventário extrajudicial que legitime o levantamento na forma da lei civil e processual civil. 

SUBSEÇÃO II - INSTRUÇÃO DOCUMENTAL 
Art. 8º Os requerimentos de habilitação a que aludem os artigos anteriores serão instruídos com: 

I – documentos de identificação (RG e CPF) e comprovante de endereço do requerente beneficiário ou declaração de residência; 

II – documentos comprobatórios do exercício do magistério na rede pública municipal de educação de Abaetetuba, no período de (janeiro de 2003 a 

junho de 2006), os quais poderão ser decretos ou portarias de nomeações, contratos administrativos, declarações, certidões por tempo de serviço, 

contracheques, extratos bancários, memorandos, mapas de lotação, folha de frequência, livro de ponto, diário de classe, ficha financeira, ficha 

funcional, RAIS, entre outros. 

§ 1º A documentação exigida neste Edital deve ser apresentada por meio de cópia legível, sendo conferida com o documento original no ato da 

habilitação/credenciamento presencial, podendo ser admitida habilitação/credenciamento via e-mail (habilitacaofundef@abaetetuba.pa.gov.br). 

Neste caso específico, os documentos listados como obrigatórios deverão ser encaminhados autenticados, com exceção dos dados bancários e 

comprovação de residência. 

  

§ 2º As cópias dos documentos apresentadas pelos servidores beneficiários como comprobatórias deverão vir acompanhadas de declaração timbrada 

e assinada pela entidade ou órgão emitente da cópia. 

Art. 9º Serão aceitos requerimentos que não contiverem dados detalhados e não forem instruídos com documentos comprobatórios conclusivos, na 

forma do artigo anterior, desde que contenham informações mínimas, tais como qualificação completa, o ano ou anos trabalhados e as unidades de 

ensino onde o serviço foi prestado, que possibilitem ao Comitê, por meio de diligências, solicitar buscas nos arquivos da Secretaria Municipal de 

Educação ou demais setores, visando confirmar ou não as informações apresentadas pelos requerentes. 

Parágrafo único. Os requerimentos que não trouxerem as informações mínimas constantes no caput deste artigo, e que não forem instruídos com 

documentos que demonstrem ao menos indícios de que o requerente desempenhou atividades de magistério na rede pública municipal de educação 

de Abaetetuba no período de (janeiro de 2003 a junho de 2006), serão indeferidos pelo pleno do Comitê e, caso seja constatada má-fé do requerente, 

o mesmo será responsabilizado na forma da lei. 

SEÇÃO VII - DO REGIME DE SUCESSÃO E DOS HERDEIROS 
Art. 10. Nos casos em que os beneficiários forem falecidos, o Requerimento de Habilitação será assinado por seus herdeiros, obedecendo à ordem de 

sucessão prevista no art. 1.829 e seguintes do Código Civil Brasileiro, juntando-se, além dos documentos e informações exigidos nos artigos 

anteriores, os seguintes: 

I – certidão de óbito do beneficiário falecido; 
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II – declaração (em anexo), atestando sua condição de herdeiro, bem como a informação acerca da inexistência ou existência de outros herdeiros, 

com a respectiva identificação de cada um. A declaração poderá ser assinada digitalmente no padrão ICP-Brasil ou pelo Sistema Gov.br ou 

fisicamente com reconhecimento em cartório; 

III – documentos de identificação (RG e CPF), certidão de nascimento e comprovante de endereço dos herdeiros; 

IV – protocolo de pedido de Alvará Judicial de levantamento do precatório, caso já tenha sido providenciado. 

§ 1º A habilitação administrativa dos herdeiros tem natureza de reconhecimento de direito e reserva de crédito, não autorizando, por si só, a 

transferência financeira imediata. 

  

§ 2º O efetivo pagamento aos herdeiros está condicionado, sem exceções, à entrega de Alvará Judicial ou Escritura Pública de Inventário, onde 

conste expressamente o quinhão de cada herdeiro sobre os valores do precatório do FUNDEF. 

§ 3º A ausência de alvará judicial, formal de partilha ou escritura pública de inventário não impedirá o processamento da habilitação administrativa 

dos herdeiros, desde que apresentados documentos mínimos que comprovem o óbito do beneficiário e a condição sucessória alegada. O 

levantamento ou pagamento dos valores ficará condicionado à apresentação de: 

I – alvará judicial expedido pelo juízo competente; ou 

II – escritura pública definitiva de inventário extrajudicial lavrada por tabelião, nos termos dos arts. 610 e seguintes do Código de Processo Civil, 

nos casos em que todos os herdeiros sejam maiores, capazes e concordes. 

§ 4º Havendo herdeiro menor ou incapaz, ainda que representado por genitor no exercício do poder familiar, tutor ou curador, a liberação e o 

levantamento dos valores que lhe couberem dependerão, em qualquer hipótese, de autorização judicial. 

SEÇÃO VIII - DO RESULTADO E DAS DILIGÊNCIAS 
Art. 11. O Comitê, a partir do encerramento do prazo para habilitação/credenciamento, terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis para se 

manifestar sobre todos os requerimentos apresentados, o qual poderá ser prorrogado somente pelo pleno do Comitê de precatórios. 

§ 1º Caberá ao Comitê a análise dos requerimentos e da respectiva documentação, podendo determinar a realização de diligências sanatórias. Para 

tanto, requisitará à Secretaria de Educação, mediante atuação da Equipe de Levantamento de Dados, a busca de informações e documentos nos 

arquivos públicos do Município, a fim de ratificar ou refutar os dados apresentados pelos requerentes. 

§ 2º Se entender necessário, o Comitê poderá notificar o requerente, solicitando complementações de informações ou de documentos necessários 

para a análise do requerimento, o qual deverá responder no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período mediante justificativa 

apresentada antes do vencimento. Antes do indeferimento por insuficiência documental, sempre que houver elementos mínimos de identificação do 

requerente ou indícios de atuação no magistério, o Comitê deverá oportunizar a complementação das informações ou documentos apresentados. 

§ 3º A notificação do requerente para complementação de informações ou documentos será realizada por e-mail pessoal informado no requerimento 

de habilitação e no portal oficial da Prefeitura Municipal de Abaetetuba (https://abaetetuba.pa.gov.br/), devendo o Comitê registrar a data, o horário e 

o meio utilizado para o envio, sendo considerada válida mediante a confirmação de leitura ou resposta do interessado. Inexistindo confirmação de 

recebimento em até 48 (quarenta e oito) horas, o Comitê procederá à publicação oficial no site da Prefeitura, iniciando-se a contagem do prazo a 

partir desta publicação. 

§ 4º O prazo para manifestação do requerente será contado da confirmação de recebimento da notificação. Na ausência de confirmação de 

recebimento ou em caso de falha no envio, o Comitê publicará aviso no site oficial da Prefeitura Municipal de Abaetetuba e em mural físico na sede 

da Prefeitura Municipal de Abaetetuba, na sede da SEMEC, no mural físico na sede do SINTEPP Abaetetuba e no mural físico do IPMA, 

identificando o requerimento por número de protocolo, hipótese em que o prazo passará a fluir da data da publicação do aviso. 

§ 5º A identificação por número de protocolo deverá resguardar os dados pessoais dos requerentes, vedada a divulgação desnecessária de CPF, 

endereço, telefone, dados bancários ou documentos pessoais. 

§ 6º O Comitê publicará o resultado da análise dos Requerimentos de Habilitação dos beneficiários no site oficial da Prefeitura Municipal de 

Abaetetuba. 

SEÇÃO IX - DA ORIGEM DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
Art. 12. Para todos os fins deste edital, a base de cálculo do rateio devido aos profissionais do magistério é o valor integral do precatório do 

FUNDEF, assim entendido o principal acrescido dos juros e da correção monetária creditados nos autos, sobre o qual incide o percentual mínimo de 

60% (sessenta por cento) previsto no art. 3º da Lei Municipal nº 826/2026, vedada a apuração do rateio sobre o principal isolado. 

Art. 13. O pagamento aos profissionais do magistério integrantes do antigo FUNDEF far-se-á à conta dos valores efetivamente repassados pela 

União, referentes à primeira parcela em pagamento único e depositados nos autos do precatório, compreendidos o principal, os juros e a correção 

monetária, na forma do art. 3º da Lei Municipal nº 826/2026 e do respectivo regulamento. 

§ 1º A lista definitiva consolidada pelo Comitê especificará o cálculo individualizado, considerando o somatório de meses trabalhados e a carga 

horária, aplicando-se os coeficientes de rateio sobre o valor integral do precatório, assim compreendido o principal acrescido de juros e correção 

monetária, na forma do art. 3º da Lei Municipal nº 826/2026. 

§ 2º Os valores devidos aos profissionais do magistério serão pagos por meio de depósitos ou transferências em conta bancária indicada pelo 

beneficiário, ou por meio de depósito judicial, sob a forma de abono, com caráter indenizatório, sendo vedada a sua incorporação na remuneração ou 

na aposentadoria. 

  

Art. 14. Os beneficiários definidos na Lei Municipal nº 826/2026 fazem jus ao percentual mínimo de 60% (sessenta por cento) do valor do 

precatório do FUNDEF, calculado sobre o principal com acréscimo de juros e correção monetária, nos termos do art. 3º da referida lei. 

Art. 15. A metodologia de cálculo do rateio, disponibilizada em documento específico integrante do (anexo V) deste Edital, observará como base de 

cálculo o valor integral do precatório, compreendidos o principal, os juros e a correção monetária, sobre o qual incidirá o percentual mínimo de 60% 

(sessenta por cento) da categoria, na forma do art. 3º da Lei Municipal nº 826/2026. 

Art. 16. Fica previsto o Fundo de Reserva no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do precatório do FUNDEF, na forma autorizada pelo art. 

8º, § 6º, da Lei Municipal nº 826/2026, destinado a garantir a efetivação do direito dos beneficiários, notadamente para fazer frente a habilitações 

supervenientes, correções de cálculo, reservas de crédito e demais intercorrências no processamento e no pagamento do rateio. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo estabelecido para a utilização do Fundo de Reserva (60 meses), e constatada a existência de saldo remanescente, 

os valores não utilizados serão novamente destinados ao rateio entre os beneficiários habilitados, observados os mesmos critérios de elegibilidade e 

proporcionalidade previstos neste Edital e na lei municipal nº 826/2026, assegurada a transparência e a ampla publicidade do procedimento. 

SEÇÃO X - DO CRONOGRAMA 
Art. 17. O cronograma contendo as etapas, prazos processuais e estimativas de datas de pagamento é o constante no ANEXO I deste Edital. 

SEÇÃO XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 18. Os interessados deverão conhecer integralmente este Edital, certificar-se de que preenchem todos os requisitos exigidos e analisar a 

viabilidade de sua participação no processo de habilitação. 

Art. 19. É obrigação única e exclusiva dos interessados o acompanhamento dos comunicados e boletins de esclarecimentos emitidos pelo Comitê, os 

quais serão disponibilizados nos meios de comunicação oficiais, tais como Diário Oficial dos Municípios (FAMEP), páginas oficiais da Prefeitura 

Municipal de Abaetetuba (https://abaetetuba.pa.gov.br/), e murais físicos da Secretaria Municipal de Educação (SEMEC), do Instituto de Previdência 
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do Município de Abaetetuba (IPMA), do Sindicato das Trabalhadoras e dos Trabalhadores em Educação Pública do Estado do Pará (SINTEPP) 

subsede Abaetetuba e da Prefeitura Municipal de Abaetetuba (PMA). 

  

Art. 20. O decurso dos prazos previstos neste Edital não obstará a retificação de erro material, inconsistência cadastral, duplicidade, omissão 

comprovada ou necessidade de adequação procedimental por parte da Administração, resguardados o exercício do poder de autotutela e a 

possibilidade de revisão fundamentada pelo Comitê. 

Art. 21. Os beneficiários poderão ser convocados a qualquer momento, a critério do Comitê, para dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir. 

Art. 22. O tratamento dos dados pessoais coletados neste edital observará rigorosamente o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD). 

§ 1º Ao assinar o formulário de habilitação, o requerente autoriza expressamente a Prefeitura Municipal de Abaetetuba a coletar e tratar seus dados 

pessoais, inclusive bancários, para a finalidade exclusiva de processamento e pagamento do precatório do FUNDEF (janeiro de 2003 a junho de 

2006). 

§ 2º A publicação de atos oficiais privilegiará o uso de números de protocolo, omitindo-se dados pessoais, tais como o número de inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), o endereço residencial e os dados bancários, ressalvada a publicidade legal necessária da lista final devidamente 

homologada. 

Art. 23. Os casos omissos deste Edital serão resolvidos soberanamente pelo colegiado do Comitê de Acompanhamento. 

Art. 24. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Prefeita de Abaetetuba, Estado do Pará, em 02 de Outubro de 2026. 
  

FRANCINETI MARIA RODRIGUES CARVALHO PREFEITA MUNICIPAL DE ABAETETUBA 
  

ANEXO I 

CRONOGRAMA EXPLICATIVO — FUNDEF 
  
Etapa Data ou período Fundamento e observação 

1. Publicação do edital 02/10/2026 O edital será divulgado nos canais oficiais do Município. 

2. Relação nominal 02/10/2026 A relação nominal será divulgada juntamente com o edital. 

3. Habilitação e credenciamento 05/10 a 26/10/2026 Período para apresentação do requerimento e dos documentos exigidos. Prazo de 15 dias úteis (art. 2º, I). 

4. Análise dos requerimentos 27/10 a 18/11/2026 
O Comitê examinará os pedidos no prazo máximo de 15 dias úteis, sujeito à prorrogação justificada prevista no 

art. 11. 

5. Diligências e complementação documental Durante a análise, se necessárias 
O interessado notificado terá 5 dias úteis para complementar informações ou documentos, com possibilidade de 

prorrogação por igual período, nos termos do art. 11, § 2º. 

6. Publicação da lista preliminar Até 18/11/2026* Divulgação da lista preliminar, de caráter indicativo e não excludente, após a análise dos requerimentos. 

7. Confirmação, contestação, inclusão e recurso 19/11 a 14/12/2026* 
Prazo de 15 dias úteis para confirmar dados, contestar incorreções ou solicitar inclusão, conforme arts. 2º, II, e 

4º, § 2º. 

8. Análise das contestações e recursos Após 14/12/2026* Os pedidos apresentados serão examinados antes da consolidação da lista final. 

9. Lista final consolidada 23/12/2026* Publicação da relação final após a conclusão das análises e a homologação. 

10. Pagamento 30/12/2026* O pagamento será realizado em 30 de dezembro de 2026, observadas as condições previstas no edital. 

  

Edital nº 001/2026 • Publicação: 02/10/2026 

  

Prorrogações previstas no edital 
• Art. 2º, III: os prazos dos incisos anteriores podem ser prorrogados uma única vez, por igual período, mediante ato motivado do Comitê, em razão 

de necessidade administrativa ou elevada demanda. 

• Art. 11: o prazo máximo de 15 dias úteis para manifestação do Comitê sobre os requerimentos apresentados poderá ser prorrogado somente pelo 

pleno do Comitê de Acompanhamento dos Precatórios do FUNDEF. 

• Art. 11, § 2º: o prazo concedido ao interessado para complementação de informações ou documentos é de 5 dias úteis e poderá ser prorrogado por 

igual período, mediante justificativa apresentada antes do vencimento. 

  

ANEXO II – REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO / CREDENCIAMENTO 
(Profissionais Ativos, Inativos, Temporários e Pensionistas – Edital nº 001/2026) 

  
Nome Completo: 

CPF: RG / Órgão Emissor: 

Endereço Residencial Completo: 

E-mail Pessoal (obrigatório): Telefone / WhatsApp: 

Condição do Requerente: 

Professor Ativo 

  

Aposentado/Inativo (IPMA/INSS) 

  

Ex-Servidor / Temporário 

  

Pensionista Titular 

        

  
Instituição Bancária (Banco): Agência (com dígito): Conta Corrente / Poupança: 

Tipo de Conta: 

Conta Corrente Conta Poupança (A conta deve ser obrigatoriamente de titularidade do beneficiário/requerente) 

  

Declaro ter exercido funções de magistério na Rede Pública Municipal de Abaetetuba, nos seguintes locais e jornadas: 

  
Unidade Escolar / Local de Atuação Função Exercida Período Trabalhado (Mês/Ano a Mês/Ano) Carga Horária Semanal 

        

        

        

        

  
Documento de Identificação (RG) e CPF 

Comprovante de Residência Atualizado (últimos 90 dias) Comprovante de Dados Bancários (Extrato ou Cartão) 

Termo de Posse / Portaria de Nomeação / Contrato Contracheques / Holerites do Período (2003-2006) 

Fichas Financeiras / Ficha Funcional 

Certidão de Tempo de Serviço / Declaração SEMEC Diário de Classe / Folha de Ponto / RAIS / CNIS Doc. 

Aposentadoria (Portaria IPMA/ Carta INSS) Doc. Concessão de Pensão Morte (para Pensionistas) 

  

O(A) requerente acima qualificado(a) solicita formalmente sua HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO para o recebimento do Abono 

Precatório FUNDEF (Lei Municipal nº 826/2026 e Edital nº 001/2026). Declara expressamente a veracidade das informações e autoriza o tratamento 

dos dados pessoais consoante a LGPD (Lei nº 13.709/2018).  
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_____________________________ Abaetetuba/PA, de __de de 2026 

  

ANEXO III – REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO E DECLARAÇÃO DE HERDEIROS 
(Habilitação em caso de Falecimento do Profissional do Magistério – Edital nº 001/2026) 

  
Nome do falecido (De Cujus): 

CPF do falecido (De Cujus): RG: 

Data do Óbito: Cargo/Função no Período (2003-2006): 

  
Nome do Herdeiro Requerente: 

CPF: RG / Órgão Emissor: 

Grau de Parentesco / Condição: 
Cônjuge/Companheiro(a) Filho(a) Inventariante 

Telefone / WhatsApp: 

Endereço Residencial e E-mail: 

  

Os abaixo assinados DECLARAM, sob as penas da lei (art. 299 do Código Penal), que o(a) falecido(a) deixou como ÚNICOS E LEGÍTIMOS 

HERDEIROS os indivíduos abaixo relacionados, e declaram ciência de que a habilitação administrativa constitui reconhecimento de direito e 

reserva de crédito, estando o pagamento condicionado à apresentação de Alvará Judicial ou Escritura Pública de Inventário (Art. 10,§2º do Edital nº 

001/2026): 

  
Nome do Herdeiro CPF Parentesco Dados Bancários (Banco/Ag/Conta) 

1.       

2.       

3.       

4.       

5.       

  
Certidão de Óbito do Servidor Falecido 

Documentos Pessoais de Todos os Herdeiros (RG e CPF) Comprovantes de Endereço do(s) Herdeiro(s) 

Comprovação de Vínculo do De Cujus (2003-2006) 

Termo de Inventariante ou Escritura de Inventário Protocolo ou Copia de Pedido de Alvará Judicial 

Certidão de Casamento/Nascimento dos Herdeiros Dados Bancários dos Herdeiros 

  

_______________ Abaetetuba/PA, de de de 2026 

  

ANEXO IV – RECURSO ADMINISTRATIVO / CONTESTAÇÃO 
(Impugnação da Lista Preliminar ou Indeferimento – Edital nº 001/2026, Arts. 4º, §2º ) 

  
Nome Completo: Nº de Protocolo Inicial (se houver): 

CPF: RG: 

E-mail para Notificações: Telefone / WhatsApp: 

  

Assinale o motivo da interposição do presente recurso: 
Inclusão de Nome / Omissão: Nome não consta na lista preliminar divulgada. 

Correção de Carga Horária / Período: Divergência nos meses/anos trabalhados ou horas registradas. 

Reforma de Indeferimento: Reconsideração da decisão que indeferiu o requerimento inicial. 

Atualização / Retificação Cadastral: Dados pessoais ou bancários incorretos. 

Outros:  
  

os períodos e locais de exercício do magistério entre janeiro de 2003 e junho de 2006: 

  
Novos Contracheques do Período 

Cópia do Livro de Ponto / Diário de Classe Certidão Narrativa de Tempo de Serviço 

Portaria de Designação / Lotação Complementar Extrato CNIS / Carta de Concessão 

Outros: 

  

________________________________ Abaetetuba/PA, de de ____________de 2026 

  

ANEXO V  
  

METODOLOGIA DE CÁLCULO DE RATEIO  
  

FRANCINETI MARIA RODRIGUES CARVALHO, PREFEITA MUNICIPAL DE ABAETETUBA, ESTADO DO PARÁ, no uso de suas 

atribuições Constitucionais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, na Lei Municipal nº 826/2026 e em conformidade com as leis federais n.º 

9.424/1996, n.º 14.113/2020, n.º 14.325/2022 e demais normas correlatas, e deliberação do COMITÊ DE ACOMPANHAMENTO DOS 

PRECATÓRIOS DO FUNDEF, INSTITUÍDO PELO DECRETO MUNICIPAL Nº 137/2026, DE 17 DE ABRIL DE 2026, TORNA PÚBLICO O 

PRESENTE EDITAL E CONVOCA TODOS OS INTERESSADOS PARA O PROCEDIMENTO DE HABILITAÇÃO, CREDENCIAMENTO 

E PAGAMENTO DOS PRECATÓRIOS DO FUNDEF, CORRESPONDENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO DE 60% (SESSENTA POR 

CENTO) DO VALOR DO PRECATÓRIO DO FUNDEF, CALCULADO SOBRE O PRINCIPAL COM ACRÉSCIMO DE JUROS E 

CORREÇÃO MONETÁRIA, AOS PROFISSIONAIS ATIVOS, INATIVOS, TEMPORÁRIOS, PENSIONISTAS E HERDEIROS QUE 

EXERCERAM O MAGISTÉRIO NO MUNICÍPIO DE ABAETETUBA, COM RECURSOS FUNDEF REPASSADOS NO PERÍODO DE 

(JANEIRO DE 2003 A JUNHO DE 2006), NA FORMA DESTE EDITAL, E; 

SEÇÃO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
CONSIDERANDO, as diretrizes da Lei Municipal nº 826/2026, que disciplina a utilização dos recursos extraordinários do Passivo FUNDEF — 

oriundos do Precatório nº 267/2025 (Processo nº 0028214-40.2008.4.01.3400) —, estabelecendo os percentuais e os critérios para o seu rateio e 

aplicação, em estrita conformidade com a destinação originária prevista no art. 60, § 7º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição Federal de 1988, combinado com a Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996; 

CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 826/2026, DE 29 DE JUNHO DE 2026, que, no seu art. 3º, fixou a base de cálculo do rateio da categoria 

nos seguintes termos: "Art. 3º [...] deverá ser destinado o mínimo de 60% (sessenta por cento) do valor do principal do precatório, com acréscimo de 

juros e correções, aos profissionais do magistério integrantes do antigo FUNDEF (1998-2006)"; 
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CONSIDERANDO, a conclusão da fase interna realizada pelo comitê de acompanhamento dos Precatórios do FUNDEF com base nos dados e 

arquivos da Secretaria Municipal de Administração, da Secretaria Municipal de Educação de Abaetetuba, Sindicato das trabalhadoras e trabalhadores 

em Educação Pública do Estado do Pará – SINTEPP/sub sede Abaetetuba e do CACS/FUNDEB, na qual se identificou o cargo, o período laborado 

(meses e anos) com a respectiva carga horária 

dos possíveis beneficiários do Precatório do FUNDEF (janeiro de 2003 a junho de 2006), conforme lista nominal em anexo e posterior planilha com 

os dados supracitados; 

CONSIDERANDO, que o Poder Executivo Municipal, mediante Portaria específica, designa os membros do Comitê de Acompanhamento 

encarregados de conduzir o procedimento de habilitação e credenciamento dos beneficiários do Precatório FUNDEF (janeiro de 2003 a junho de 

2006), segue cópia em anexo; 

RESOLVE: 

SEÇÃO II - DO OBJETO 
Art. 1º O objeto deste Edital é a habilitação e o credenciamento nominal dos profissionais do magistério do ensino fundamental da rede pública 

municipal de Abaetetuba que exerceram suas atividades de docência no período de ( janeiro de 2003 a junho de 2006), para fins de recebimento do 

abono indenizatório previsto na Lei Municipal nº 826/2026, decorrente do Precatório nº 267/2025 (Processo nº 0028214-40.2008.4.01.3400), 

oriundo da complementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF). 

§ 1º A habilitação de que trata este artigo destina-se à formação do cadastro dos beneficiários que estão aptos ao recebimento dos valores decorrentes 

da primeira ação transitada em julgado, conforme Processo nº 0028214-40.2008.4.01.3400, já recebida pelo Município de Abaetetuba, 

correspondendo ao período de (janeiro de 2003 a junho de 2006), bem como das parcelas futuras eventualmente creditadas nos cofres municipais, 

ficando declarado que o valor efetivo recebido da parcela do mencionado precatório até a presente data corresponde a R$ 49.317.128,87 (Quarenta e 

nove milhões, trezentos e dezessete mil, cento e vinte e oito reais e oitenta e sete centavos). 

SEÇÃO III - DA HABILITAÇÃO E DOS PRAZOS 
Art. 2º Ficam convocados por este Edital todos os interessados (beneficiários), assim entendidos os profissionais do magistério indicados no art. 3º, 

ativos, aposentados, temporários, celetistas e municipalizados, bem como os pensionistas e os herdeiros daqueles que exerceram atividade de 

magistério no ensino fundamental da rede municipal de Abaetetuba no período de (janeiro de 2003 a junho de 2006), decorrente da respectiva ação 

judicial, para que procedam à sua habilitação com vistas ao recebimento dos créditos inerentes ao rateio, observando os seguintes prazos: 

I – prazo de Habilitação Geral: 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de publicação deste Edital, para a entrega do formulário de 

requerimento e da documentação pertinente; 

II – prazo de Saneamento e Contestação: 15 (quinze) dias úteis, a contar da publicação da lista preliminar (art. 4º deste Edital), para que os 

interessados possam confirmar seus dados, contestar incorreções ou solicitar a inclusão de nome omitido, desde que demonstrado o direito. 

  

III – prazo de Prorrogação: os prazos estabelecidos nos incisos anteriores poderão ser prorrogados uma única vez, por igual período, a critério e 

mediante ato fundamentado do Comitê, caso haja necessidade administrativa ou alta demanda de atendimentos. 

SEÇÃO IV - DOS BENEFICIÁRIOS 
Art. 3º Os beneficiários do rateio de no mínimo 60% (sessenta por cento) do valor principal dos recursos do precatório do FUNDEF, com acréscimo 

de juros e correção monetária, previstos para fins deste Edital, são os profissionais da educação básica que exerceram funções de magistério na rede 

pública municipal no período compreendido entre (janeiro de 2003 e junho de 2006), nos termos da legislação vigente e da Lei Federal nº 

14.325/2022. 

§ 1º Integram o conceito de profissionais do magistério, desde que vinculados ao ensino fundamental e observados os critérios estabelecidos na lei 

municipal específica, aqueles que desempenhavam atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, exercidas no âmbito das unidades 

escolares de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação federal vigente de 

diretrizes e bases da educação nacional, com exceção dos ―professores leigos‖, cujo vínculo originário é o exercício do magistério no (período de 

janeiro de 2003 a junho de 2006), no âmbito do município de Abaetetuba, Pará: 

I – professores; 

II – diretores e responsáveis por unidade escolar; 

III – coordenadores pedagógicos; 

IV – orientadores educacionais; 

V – aposentados; 

VI – pensionistas; 

VII – herdeiros; 

VIII – servidores docentes municipalizados; 

IX – servidores docentes no desempenho de mandato classista; 

X – administradores escolares, supervisores educacionais e inspetores de ensino, na condição de profissionais que ofereciam suporte pedagógico 

direto ao exercício da docência na rede pública municipal, nos termos do art. 22, parágrafo único, II, da Lei nº 11.494/2007. 

  

§ 2º Não serão considerados, para fins de habilitação ou de cálculo dos valores de que trata este Edital, os períodos em que o servidor: 

I – esteve cedido ou colocado à disposição de outro órgão ou entidade, sem o exercício de atividade de magistério na rede pública municipal de 

educação de Abaetetuba; 

II – esteve em permuta para outros entes, órgãos ou entidades, sem atuação no respectivo período na rede pública municipal de educação de 

Abaetetuba; 

III – exerceu exclusivamente atividades administrativas, técnicas ou burocráticas não enquadradas como funções de magistério, nos termos da 

legislação aplicada; 

IV – não possuiu vínculo ou esteve gozando de licença sem vencimento no período abrangido no precatório (janeiro de 2003 a junho de 2006), ou 

não comprovou o exercício das atividades exigidas neste Edital; 

V – esteve afastado para o exercício de mandato eletivo. 

SEÇÃO V - DO PROCEDIMENTO DE CADASTRAMENTO, DA RELAÇÃO NOMINAL E DA LISTA PRELIMINAR 
Art. 4º O Comitê de Acompanhamento dos Precatórios do FUNDEF, com base no levantamento feito pela Secretaria Municipal de Administração, 

Secretaria Municipal de Educação de Abaetetuba, Sindicato das trabalhadoras e trabalhadores em Educação Pública do Estado do Pará – 

SINTEPP/sub sede Abaetetuba e do CACS/FUNDEB, divulgará relação nominal de possíveis beneficiários anexa ao edital, que terá natureza 

meramente indicativa e não excludente, podendo requerer habilitação todo interessado que tenha exercido atividade de magistério na rede pública 

municipal de Abaetetuba no (período de janeiro de 2003 a junho de 2006), ainda que seu nome não conste na relação inicialmente divulgada. 

§ 1º Após liberação da relação nominal anexa ao edital e posterior processo de habilitação/credenciamento o Comitê publicará lista preliminar, 

contendo os dados de identificação, períodos e carga horária levantados pela equipe interna de dados, levando em consideração os seguintes 

instrumentos de análise: folha de pagamento e ficha financeira que comprovem que o servidor se manteve ativo no período definido no caput deste 

artigo. A publicidade dar-se-á no site oficial da Prefeitura Municipal de Abaetetuba (https://abaetetuba.pa.gov.br/) e em mural físico na sede da 



Pará , 06 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4105 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             82 

Secretaria Municipal de Educação (SEMEC), no mural físico da sede do Sindicato das Trabalhadoras e dos Trabalhadores em Educação Pública do 

Estado do Pará (SINTEPP) Subsede Abaetetuba, e no mural físico da sede do Instituto de Previdência do Município de Abaetetuba (IPMA). 

§ 2º Os interessados terão o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da publicação da lista preliminar, para: 

  

I – confirmar as informações constantes e indicar dados bancários, e-mail e número de telefone celular com aplicativo WhatsApp; 

II – contestar dados incorretos, mediante a apresentação de documentos comprobatórios; 

III – requerer inclusão, caso o nome não conste da lista, na forma do art. 2º deste Edital. 

§ 3º A contestação de dados prevista no inciso II do § 2º deste artigo será analisada e respondida pelo Comitê antes da consolidação da lista final. 

Art. 5º Os interessados em participar do processo de habilitação, credenciamento ou contestação (documento em anexo) devem entregar a 

documentação pertinente na sede da Prefeitura Municipal de Abaetetuba (1º piso/espaço de convivência), situada à Rua Siqueira Mendes, 

nº1359, Centro – Abaetetuba – Pará - CEP 68.440-000, observando os seguintes horários de atendimento: 

I – de segunda a quinta-feira: das 08h às 11h30min e, no período da tarde, das 14h às 17h; 

II – sexta-feira: das 08h às 11h30min. 

Art. 6º O pedido de habilitação será feito mediante requerimento fundamentado em duas vias, conforme modelo constante em anexo, assinado pela 

parte diretamente interessada (o próprio beneficiário, herdeiro/inventariante, pensionista) ou por seu procurador, mediante procuração recente, com 

poderes específicos e com firma reconhecida em cartório, constando: 

I – a qualificação completa do beneficiário, o cargo que exercia à época (janeiro de 2003 a junho de 2006) e os períodos trabalhados mês a mês, com 

a respectiva carga horária; 

II – endereço eletrônico (e-mail) e número do aplicativo WhatsApp; 

III – dados bancários: devem ser, obrigatoriamente, de titularidade do beneficiário, não sendo aceita conta bancária em nome de terceiros, ainda que 

estes sejam procuradores constituídos. 

§ 1º No caso de herdeiros, deverão ser fornecidos os dados bancários de todos os sucessores, ou a indicação de conta bancária de um único herdeiro, 

mediante a apresentação de Declaração de Anuência dos demais (registrada e reconhecida em cartório). 

§ 2º O beneficiário que tiver exercido mais de um vínculo de magistério junto à rede municipal de ensino de Abaetetuba no período de (janeiro de 

2003 a junho de 2006) deverá informar ambos os vínculos no requerimento de habilitação, preenchendo os dados de local, função, período e carga 

horária de forma individualizada para cada vínculo, para posterior análise pelo Comitê e aplicação dos critérios definidos na regulamentação 

municipal. 

SEÇÃO VI - DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

SUBSEÇÃO I - DOS SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS VINCULADOS AO IPMA 
Art. 7º Os interessados deverão apresentar a documentação exigida na sede da Prefeitura Municipal de Abaetetuba (1º piso / espaço de convivência), 

situada à Rua Siqueira Mendes, nº 1359, Centro – Abaetetuba – Pará, CEP 68.440-000, no horário de expediente administrativo (de segunda a 

quinta-feira, das 08h às 11h30min e das 14h às 17h, e às sextas-feiras, das 08h às 11h30min), no prazo de habilitação previsto no art. 2º, I, e no 

Anexo I deste Edital. 

  

§ 1º A documentação poderá ser apresentada mediante cópia acompanhada do documento original para conferência no ato da 

habilitação/credenciamento, exclusivamente para habilitação presencial, podendo também ser admitida habilitação/credenciamento via e-mail 

(habilitacaofundef@abaetetuba.pa.gov.br). Neste caso específico, os documentos listados como obrigatórios deverão ser encaminhados autenticados, 

com exceção dos dados bancários e comprovação de residência, até às 23h59 do último dia previsto no Anexo I deste Edital (cronograma 

explicativo). 

§ 2º Documentos obrigatórios para todos os possíveis beneficiários: 

I – documento oficial de identificação com foto; 

II – cadastro de pessoas físicas (CPF); 

III – comprovante de residência atualizado (últimos 90 dias) ou, na sua ausência, declaração de residência; 

IV – dados bancários completos de conta de titularidade do beneficiário (conta corrente ou conta poupança); 

V – documentação comprobatória do vínculo e do efetivo exercício das funções de magistério e carga horária nos meses/anos do período 

contemplado pelo precatório, podendo ser apresentados os documentos sugeridos abaixo em caráter complementar, não sendo obrigatória a 

apresentação de todos os listados nas alíneas de ―a‖ a ―j‖: 

a) portarias de nomeação e/ou termo de posse (obrigatório somente para efetivos); 

b) contratos (somente para temporários); 

c) fichas funcionais (temporários e efetivos); 

  

d) contracheques do período de (janeiro de 2003 a junho de 2006); 

e) declarações e/ou certidões de tempo de serviço; 

f) diários de classe/registro de frequência, quando aplicável; 

g) livro de ponto; 

h) memorandos e mapas de lotação; 

i) ficha financeira; 

j) relação Anual de Informações Sociais (RAIS); 

VI – outros documentos aptos à comprovação, que a Comissão julgar necessários; 

VII – telefone para contato e endereço eletrônico (e-mail). 

§ 3º Os aposentados deverão apresentar a mesma documentação prevista no § 2º e mais os seguintes documentos: 

I – documento comprobatório de aposentadoria para efetivos e municipalizados: portaria definitiva ou provisória ou declaração IPMA / IGEPREV; 

para temporários: carta de concessão de aposentadoria INSS (obrigatório). 

§ 4º Os pensionistas deverão apresentar: 

I – documentação pessoal prevista nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII do § 2º do beneficiário falecido e do titular do benefício; 

II – certidão de óbito; 

III – declaração e/ou portaria de pensionista; 

IV – documento comprobatório da concessão e manutenção ativa do benefício de pensão por morte; 

V – endereço eletrônico (e-mail) e telefone do requerente pensionista. 

§ 5º Os herdeiros deverão apresentar: 

I – documentação pessoal prevista nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII do § 2º; 

II – certidão de óbito do profissional do magistério; 

  

III – declaração de Únicos Herdeiros, subscrita por todos os herdeiros requerentes; 
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IV – alvará Judicial ou Escritura Pública de Inventário; 

V – comprovante de endereço do(s) herdeiro(s) requerente(s); 

VI – endereço eletrônico (e-mail) e telefone do(s) herdeiro(s) requerente(s); 

VII – declaração, na forma do modelo constante do Anexo III deste Edital, atestando sua condição de herdeiro, bem como informações acerca da 

existência ou inexistência de outros herdeiros, com a respectiva identificação de cada um. A declaração poderá ser assinada digitalmente no padrão 

ICP-Brasil, pelo Sistema Gov.br ou fisicamente com reconhecimento em cartório. 

§ 6º Os herdeiros dos profissionais do magistério não identificados na lista de beneficiários do abono FUNDEF, que não possuam habilitação 

deferida pelo comitê para acessar os valores devidos, poderão requerer a percepção dos valores mediante a apresentação de decisão judicial ou de 

escritura pública definitiva de inventário extrajudicial que legitime o levantamento na forma da lei civil e processual civil. 

SUBSEÇÃO II - INSTRUÇÃO DOCUMENTAL 
Art. 8º Os requerimentos de habilitação a que aludem os artigos anteriores serão instruídos com: 

I – documentos de identificação (RG e CPF) e comprovante de endereço do requerente beneficiário ou declaração de residência; 

II – documentos comprobatórios do exercício do magistério na rede pública municipal de educação de Abaetetuba, no período de (janeiro de 2003 a 

junho de 2006), os quais poderão ser decretos ou portarias de nomeações, contratos administrativos, declarações, certidões por tempo de serviço, 

contracheques, extratos bancários, memorandos, mapas de lotação, folha de frequência, livro de ponto, diário de classe, ficha financeira, ficha 

funcional, RAIS, entre outros. 

§ 1º A documentação exigida neste Edital deve ser apresentada por meio de cópia legível, sendo conferida com o documento original no ato da 

habilitação/credenciamento presencial, podendo ser admitida habilitação/credenciamento via e-mail (habilitacaofundef@abaetetuba.pa.gov.br). 

Neste caso específico, os documentos listados como obrigatórios deverão ser encaminhados autenticados, com exceção dos dados bancários e 

comprovação de residência. 

  

§ 2º As cópias dos documentos apresentadas pelos servidores beneficiários como comprobatórias deverão vir acompanhadas de declaração timbrada 

e assinada pela entidade ou órgão emitente da cópia. 

Art. 9º Serão aceitos requerimentos que não contiverem dados detalhados e não forem instruídos com documentos comprobatórios conclusivos, na 

forma do artigo anterior, desde que contenham informações mínimas, tais como qualificação completa, o ano ou anos trabalhados e as unidades de 

ensino onde o serviço foi prestado, que possibilitem ao Comitê, por meio de diligências, solicitar buscas nos arquivos da Secretaria Municipal de 

Educação ou demais setores, visando confirmar ou não as informações apresentadas pelos requerentes. 

Parágrafo único. Os requerimentos que não trouxerem as informações mínimas constantes no caput deste artigo, e que não forem instruídos com 

documentos que demonstrem ao menos indícios de que o requerente desempenhou atividades de magistério na rede pública municipal de educação 

de Abaetetuba no período de (janeiro de 2003 a junho de 2006), serão indeferidos pelo pleno do Comitê e, caso seja constatada má-fé do requerente, 

o mesmo será responsabilizado na forma da lei. 

SEÇÃO VII - DO REGIME DE SUCESSÃO E DOS HERDEIROS 
Art. 10. Nos casos em que os beneficiários forem falecidos, o Requerimento de Habilitação será assinado por seus herdeiros, obedecendo à ordem de 

sucessão prevista no art. 1.829 e seguintes do Código Civil Brasileiro, juntando-se, além dos documentos e informações exigidos nos artigos 

anteriores, os seguintes: 

I – certidão de óbito do beneficiário falecido; 

II – declaração (em anexo), atestando sua condição de herdeiro, bem como a informação acerca da inexistência ou existência de outros herdeiros, 

com a respectiva identificação de cada um. A declaração poderá ser assinada digitalmente no padrão ICP-Brasil ou pelo Sistema Gov.br ou 

fisicamente com reconhecimento em cartório; 

III – documentos de identificação (RG e CPF), certidão de nascimento e comprovante de endereço dos herdeiros; 

IV – protocolo de pedido de Alvará Judicial de levantamento do precatório, caso já tenha sido providenciado. 

§ 1º A habilitação administrativa dos herdeiros tem natureza de reconhecimento de direito e reserva de crédito, não autorizando, por si só, a 

transferência financeira imediata. 

  

§ 2º O efetivo pagamento aos herdeiros está condicionado, sem exceções, à entrega de Alvará Judicial ou Escritura Pública de Inventário, onde 

conste expressamente o quinhão de cada herdeiro sobre os valores do precatório do FUNDEF. 

§ 3º A ausência de alvará judicial, formal de partilha ou escritura pública de inventário não impedirá o processamento da habilitação administrativa 

dos herdeiros, desde que apresentados documentos mínimos que comprovem o óbito do beneficiário e a condição sucessória alegada. O 

levantamento ou pagamento dos valores ficará condicionado à apresentação de: 

I – alvará judicial expedido pelo juízo competente; ou 

II – escritura pública definitiva de inventário extrajudicial lavrada por tabelião, nos termos dos arts. 610 e seguintes do Código de Processo Civil, 

nos casos em que todos os herdeiros sejam maiores, capazes e concordes. 

§ 4º Havendo herdeiro menor ou incapaz, ainda que representado por genitor no exercício do poder familiar, tutor ou curador, a liberação e o 

levantamento dos valores que lhe couberem dependerão, em qualquer hipótese, de autorização judicial. 

SEÇÃO VIII - DO RESULTADO E DAS DILIGÊNCIAS 
Art. 11. O Comitê, a partir do encerramento do prazo para habilitação/credenciamento, terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis para se 

manifestar sobre todos os requerimentos apresentados, o qual poderá ser prorrogado somente pelo pleno do Comitê de precatórios. 

§ 1º Caberá ao Comitê a análise dos requerimentos e da respectiva documentação, podendo determinar a realização de diligências sanatórias. Para 

tanto, requisitará à Secretaria de Educação, mediante atuação da Equipe de Levantamento de Dados, a busca de informações e documentos nos 

arquivos públicos do Município, a fim de ratificar ou refutar os dados apresentados pelos requerentes. 

§ 2º Se entender necessário, o Comitê poderá notificar o requerente, solicitando complementações de informações ou de documentos necessários 

para a análise do requerimento, o qual deverá responder no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período mediante justificativa 

apresentada antes do vencimento. Antes do indeferimento por insuficiência documental, sempre que houver elementos mínimos de identificação do 

requerente ou indícios de atuação no magistério, o Comitê deverá oportunizar a complementação das informações ou documentos apresentados. 

§ 3º A notificação do requerente para complementação de informações ou documentos será realizada por e-mail pessoal informado no requerimento 

de habilitação e no portal oficial da Prefeitura Municipal de Abaetetuba (https://abaetetuba.pa.gov.br/), devendo o Comitê registrar a data, o horário e 

o meio utilizado para o envio, sendo considerada válida mediante a confirmação de leitura ou resposta do interessado. Inexistindo confirmação de 

recebimento em até 48 (quarenta e oito) horas, o Comitê procederá à publicação oficial no site da Prefeitura, iniciando-se a contagem do prazo a 

partir desta publicação. 

§ 4º O prazo para manifestação do requerente será contado da confirmação de recebimento da notificação. Na ausência de confirmação de 

recebimento ou em caso de falha no envio, o Comitê publicará aviso no site oficial da Prefeitura Municipal de Abaetetuba e em mural físico na sede 

da Prefeitura Municipal de Abaetetuba, na sede da SEMEC, no mural físico na sede do SINTEPP Abaetetuba e no mural físico do IPMA, 

identificando o requerimento por número de protocolo, hipótese em que o prazo passará a fluir da data da publicação do aviso. 
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§ 5º A identificação por número de protocolo deverá resguardar os dados pessoais dos requerentes, vedada a divulgação desnecessária de CPF, 

endereço, telefone, dados bancários ou documentos pessoais. 

§ 6º O Comitê publicará o resultado da análise dos Requerimentos de Habilitação dos beneficiários no site oficial da Prefeitura Municipal de 

Abaetetuba. 

SEÇÃO IX - DA ORIGEM DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
Art. 12. Para todos os fins deste edital, a base de cálculo do rateio devido aos profissionais do magistério é o valor integral do precatório do 

FUNDEF, assim entendido o principal acrescido dos juros e da correção monetária creditados nos autos, sobre o qual incide o percentual mínimo de 

60% (sessenta por cento) previsto no art. 3º da Lei Municipal nº 826/2026, vedada a apuração do rateio sobre o principal isolado. 

Art. 13. O pagamento aos profissionais do magistério integrantes do antigo FUNDEF far-se-á à conta dos valores efetivamente repassados pela 

União, referentes à primeira parcela em pagamento único e depositados nos autos do precatório, compreendidos o principal, os juros e a correção 

monetária, na forma do art. 3º da Lei Municipal nº 826/2026 e do respectivo regulamento. 

§ 1º A lista definitiva consolidada pelo Comitê especificará o cálculo individualizado, considerando o somatório de meses trabalhados e a carga 

horária, aplicando-se os coeficientes de rateio sobre o valor integral do precatório, assim compreendido o principal acrescido de juros e correção 

monetária, na forma do art. 3º da Lei Municipal nº 826/2026. 

§ 2º Os valores devidos aos profissionais do magistério serão pagos por meio de depósitos ou transferências em conta bancária indicada pelo 

beneficiário, ou por meio de depósito judicial, sob a forma de abono, com caráter indenizatório, sendo vedada a sua incorporação na remuneração ou 

na aposentadoria. 

  

Art. 14. Os beneficiários definidos na Lei Municipal nº 826/2026 fazem jus ao percentual mínimo de 60% (sessenta por cento) do valor do 

precatório do FUNDEF, calculado sobre o principal com acréscimo de juros e correção monetária, nos termos do art. 3º da referida lei. 

Art. 15. A metodologia de cálculo do rateio, disponibilizada em documento específico integrante do (anexo V) deste Edital, observará como base de 

cálculo o valor integral do precatório, compreendidos o principal, os juros e a correção monetária, sobre o qual incidirá o percentual mínimo de 60% 

(sessenta por cento) da categoria, na forma do art. 3º da Lei Municipal nº 826/2026. 

Art. 16. Fica previsto o Fundo de Reserva no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do precatório do FUNDEF, na forma autorizada pelo art. 

8º, § 6º, da Lei Municipal nº 826/2026, destinado a garantir a efetivação do direito dos beneficiários, notadamente para fazer frente a habilitações 

supervenientes, correções de cálculo, reservas de crédito e demais intercorrências no processamento e no pagamento do rateio. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo estabelecido para a utilização do Fundo de Reserva (60 meses), e constatada a existência de saldo remanescente, 

os valores não utilizados serão novamente destinados ao rateio entre os beneficiários habilitados, observados os mesmos critérios de elegibilidade e 

proporcionalidade previstos neste Edital e na lei municipal nº 826/2026, assegurada a transparência e a ampla publicidade do procedimento. 

SEÇÃO X - DO CRONOGRAMA 
Art. 17. O cronograma contendo as etapas, prazos processuais e estimativas de datas de pagamento é o constante no ANEXO I deste Edital. 

SEÇÃO XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 18. Os interessados deverão conhecer integralmente este Edital, certificar-se de que preenchem todos os requisitos exigidos e analisar a 

viabilidade de sua participação no processo de habilitação. 

Art. 19. É obrigação única e exclusiva dos interessados o acompanhamento dos comunicados e boletins de esclarecimentos emitidos pelo Comitê, os 

quais serão disponibilizados nos meios de comunicação oficiais, tais como Diário Oficial dos Municípios (FAMEP), páginas oficiais da Prefeitura 

Municipal de Abaetetuba (https://abaetetuba.pa.gov.br/), e murais físicos da Secretaria Municipal de Educação (SEMEC), do Instituto de Previdência 

do Município de Abaetetuba (IPMA), do Sindicato das Trabalhadoras e dos Trabalhadores em Educação Pública do Estado do Pará (SINTEPP) 

subsede Abaetetuba e da Prefeitura Municipal de Abaetetuba (PMA). 

  

Art. 20. O decurso dos prazos previstos neste Edital não obstará a retificação de erro material, inconsistência cadastral, duplicidade, omissão 

comprovada ou necessidade de adequação procedimental por parte da Administração, resguardados o exercício do poder de autotutela e a 

possibilidade de revisão fundamentada pelo Comitê. 

Art. 21. Os beneficiários poderão ser convocados a qualquer momento, a critério do Comitê, para dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir. 

Art. 22. O tratamento dos dados pessoais coletados neste edital observará rigorosamente o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD). 

§ 1º Ao assinar o formulário de habilitação, o requerente autoriza expressamente a Prefeitura Municipal de Abaetetuba a coletar e tratar seus dados 

pessoais, inclusive bancários, para a finalidade exclusiva de processamento e pagamento do precatório do FUNDEF (janeiro de 2003 a junho de 

2006). 

§ 2º A publicação de atos oficiais privilegiará o uso de números de protocolo, omitindo-se dados pessoais, tais como o número de inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), o endereço residencial e os dados bancários, ressalvada a publicidade legal necessária da lista final devidamente 

homologada. 

Art. 23. Os casos omissos deste Edital serão resolvidos soberanamente pelo colegiado do Comitê de Acompanhamento. 

Art. 24. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Prefeita de Abaetetuba, Estado do Pará, em 02 de Outubro de 2026. 
  

FRANCINETI MARIA RODRIGUES CARVALHO PREFEITA MUNICIPAL DE ABAETETUBA 
  

ANEXO I 

CRONOGRAMA EXPLICATIVO — FUNDEF 
  
Etapa Data ou período Fundamento e observação 

1. Publicação do edital 02/10/2026 O edital será divulgado nos canais oficiais do Município. 

2. Relação nominal 02/10/2026 A relação nominal será divulgada juntamente com o edital. 

3. Habilitação e credenciamento 05/10 a 26/10/2026 Período para apresentação do requerimento e dos documentos exigidos. Prazo de 15 dias úteis (art. 2º, I). 

4. Análise dos requerimentos 27/10 a 18/11/2026 
O Comitê examinará os pedidos no prazo máximo de 15 dias úteis, sujeito à prorrogação justificada prevista no 

art. 11. 

5. Diligências e complementação documental Durante a análise, se necessárias 
O interessado notificado terá 5 dias úteis para complementar informações ou documentos, com possibilidade de 

prorrogação por igual período, nos termos do art. 11, § 2º. 

6. Publicação da lista preliminar Até 18/11/2026* Divulgação da lista preliminar, de caráter indicativo e não excludente, após a análise dos requerimentos. 

7. Confirmação, contestação, inclusão e recurso 19/11 a 14/12/2026* 
Prazo de 15 dias úteis para confirmar dados, contestar incorreções ou solicitar inclusão, conforme arts. 2º, II, e 

4º, § 2º. 

8. Análise das contestações e recursos Após 14/12/2026* Os pedidos apresentados serão examinados antes da consolidação da lista final. 

9. Lista final consolidada 23/12/2026* Publicação da relação final após a conclusão das análises e a homologação. 

10. Pagamento 30/12/2026* O pagamento será realizado em 30 de dezembro de 2026, observadas as condições previstas no edital. 
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Edital nº 001/2026 • Publicação: 02/10/2026 

  

Prorrogações previstas no edital 
• Art. 2º, III: os prazos dos incisos anteriores podem ser prorrogados uma única vez, por igual período, mediante ato motivado do Comitê, em razão 

de necessidade administrativa ou elevada demanda. 

• Art. 11: o prazo máximo de 15 dias úteis para manifestação do Comitê sobre os requerimentos apresentados poderá ser prorrogado somente pelo 

pleno do Comitê de Acompanhamento dos Precatórios do FUNDEF. 

• Art. 11, § 2º: o prazo concedido ao interessado para complementação de informações ou documentos é de 5 dias úteis e poderá ser prorrogado por 

igual período, mediante justificativa apresentada antes do vencimento. 

  

ANEXO II – REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO / CREDENCIAMENTO 
(Profissionais Ativos, Inativos, Temporários e Pensionistas – Edital nº 001/2026) 

  
Nome Completo: 

CPF: RG / Órgão Emissor: 

Endereço Residencial Completo: 

E-mail Pessoal (obrigatório): Telefone / WhatsApp: 

Condição do Requerente: 
Professor Ativo 

  

Aposentado/Inativo (IPMA/INSS) 

  

Ex-Servidor / Temporário 

  

Pensionista Titular 

        

  
Instituição Bancária (Banco): Agência (com dígito): Conta Corrente / Poupança: 

Tipo de Conta: 

Conta Corrente Conta Poupança (A conta deve ser obrigatoriamente de titularidade do beneficiário/requerente) 

  

Declaro ter exercido funções de magistério na Rede Pública Municipal de Abaetetuba, nos seguintes locais e jornadas: 

  
Unidade Escolar / Local de Atuação Função Exercida Período Trabalhado (Mês/Ano a Mês/Ano) Carga Horária Semanal 

        

        

        

        

  
Documento de Identificação (RG) e CPF 

Comprovante de Residência Atualizado (últimos 90 dias) Comprovante de Dados Bancários (Extrato ou Cartão) 

Termo de Posse / Portaria de Nomeação / Contrato Contracheques / Holerites do Período (2003-2006) 

Fichas Financeiras / Ficha Funcional 

Certidão de Tempo de Serviço / Declaração SEMEC Diário de Classe / Folha de Ponto / RAIS / CNIS Doc. 

Aposentadoria (Portaria IPMA/ Carta INSS) Doc. Concessão de Pensão Morte (para Pensionistas) 

  

O(A) requerente acima qualificado(a) solicita formalmente sua HABILITAÇÃO E CREDENCIAMENTO para o recebimento do Abono 

Precatório FUNDEF (Lei Municipal nº 826/2026 e Edital nº 001/2026). Declara expressamente a veracidade das informações e autoriza o tratamento 

dos dados pessoais consoante a LGPD (Lei nº 13.709/2018). 

  

______________ Abaetetuba/PA, de __de de 2026 

  

ANEXO III – REQUERIMENTO DE HABILITAÇÃO E DECLARAÇÃO DE HERDEIROS 
(Habilitação em caso de Falecimento do Profissional do Magistério – Edital nº 001/2026) 

  
Nome do falecido (De Cujus): 

CPF do falecido (De Cujus): RG: 

Data do Óbito: Cargo/Função no Período (2003-2006): 

  
Nome do Herdeiro Requerente: 

CPF: RG / Órgão Emissor: 

Grau de Parentesco / Condição: 
Cônjuge/Companheiro(a) Filho(a) Inventariante 

Telefone / WhatsApp: 

Endereço Residencial e E-mail: 

  

Os abaixo assinados DECLARAM, sob as penas da lei (art. 299 do Código Penal), que o(a) falecido(a) deixou como ÚNICOS E LEGÍTIMOS 

HERDEIROS os indivíduos abaixo relacionados, e declaram ciência de que a habilitação administrativa constitui reconhecimento de direito e 

reserva de crédito, estando o pagamento condicionado à apresentação de Alvará Judicial ou Escritura Pública de Inventário (Art. 10,§2º do Edital nº 

001/2026): 

  
Nome do Herdeiro CPF Parentesco Dados Bancários (Banco/Ag/Conta) 

1.       

2.       

3.       

4.       

5.       

  
Certidão de Óbito do Servidor Falecido 

Documentos Pessoais de Todos os Herdeiros (RG e CPF) Comprovantes de Endereço do(s) Herdeiro(s) 

Comprovação de Vínculo do De Cujus (2003-2006) 

Termo de Inventariante ou Escritura de Inventário Protocolo ou Copia de Pedido de Alvará Judicial 

Certidão de Casamento/Nascimento dos Herdeiros Dados Bancários dos Herdeiros 

  

__________________ Abaetetuba/PA, de de de 2026 

ANEXO IV – RECURSO ADMINISTRATIVO / CONTESTAÇÃO 
(Impugnação da Lista Preliminar ou Indeferimento – Edital nº 001/2026, Arts. 4º, §2º ) 

  
Nome Completo: Nº de Protocolo Inicial (se houver): 

CPF: RG: 

E-mail para Notificações: Telefone / WhatsApp: 
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Assinale o motivo da interposição do presente recurso: 
Inclusão de Nome / Omissão: Nome não consta na lista preliminar divulgada. 

Correção de Carga Horária / Período: Divergência nos meses/anos trabalhados ou horas registradas. 

Reforma de Indeferimento: Reconsideração da decisão que indeferiu o requerimento inicial. 

Atualização / Retificação Cadastral: Dados pessoais ou bancários incorretos. 

Outros:  
  

os períodos e locais de exercício do magistério entre janeiro de 2003 e junho de 2006: 

  
Novos Contracheques do Período 

Cópia do Livro de Ponto / Diário de Classe Certidão Narrativa de Tempo de Serviço 

Portaria de Designação / Lotação Complementar Extrato CNIS / Carta de Concessão 

Outros: 

  

_______ Abaetetuba/PA, de de ____________de 2026 

  

ANEXO V  
  

METODOLOGIA DE CÁLCULO DE RATEIO  

Publicado por: 
Jaqueline Machado Pantoja 

Código Identificador:1F480763 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM - SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRÂNSITO - SMT 

 

EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO 
  

LEILÃO Nº 003/2026 - SMT 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRÂNSITO – SMT, por intermédio da Empresa LEANDRO DE OLIVEIRA EIRELLI 

EPP – ANNGAR MULTISERVICE, na condição de concessionaria pública de Serviços de Remoção, Guarda e Alienação de Veículos 

Apreendidos em Operações de Transito da SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRÂNSITO – SMT, devidamente autorizada 

pelo Secretário Municipal de Mobilidade e Transito Sr. Marcelino Xavier Neto, em conformidade com o contrato 019/2019 – SMT, torna público 

que no local, data e horário, indicados no item I, será realizada licitação na modalidade LEILÃO ―TIPO MAIOR LANCE‖, somente na 

modalidade eletrônica na homepage: www.norteleiloes.com.br, para a alienação dos veículos automotores indicados no item II deste Edital, que 

foram retidos, removidos ou apreendidos ao Pátio de Retenção da Empresa LEANDRO DE OLIVEIRA EIRELLI EPP – ANNGAR 

MULTISERVICE, há mais de 60 (sessenta) dias pela SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRÂNSITO – SMT, e não procurados por 

seus proprietários na área de circunscrição desta Secretaria, conforme condições descritas neste Edital, o qual será publicado no Diário Oficial do 

Município, em Jornal de Grande Circulação, no sitio eletrônico da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTAREM – e também afixado nas 

dependências da SMT, tudo em consonância nos termos da Lei nº 14.133/21 e suas alterações, com o disposto no Art. 328 do Código de Trânsito 

Brasileiro – CTB, c/c a Lei Federal nº 13.160, de 25 de agosto de 2015, que dispõe sobre retenção, remoção e leilão de veículos em todo território 

nacional, c/c a Lei Federal nº 8.722/93, Decreto Federal nº 1.305 de 09 de novembro de l994, além das Resoluções nº 11/1998 e 1.025/2026 

CONTRAN e alterações posteriores, que estabelece critérios para a baixa de registro de veículos. 

  

1.DA DATA, DO LOCAL E HORÁRIO. 
1.1 DATA E HORÁRIO DO LEILÃO: 12 de novembro de 2026 às 09h00min. 

1.2 LOCAL DA SESSÃO: www.norteleiloes.com.br. 

1.3 LOCAL DE VISITAÇÃO: Pátio de Retenção ANNGAR: Rua Cocal, 189, Urumari, entre as ruas da Cemex e Mossoró, Santarém/Pa. 

1.4 DATA VISITAÇÃO: 09, 10 e 11 de novembro de 2026. 

1.5 DA PARTICIPAÇÃO ON-LINE: Para participar do leilão eletrônico, os interessados deverão se cadastrar prévia e gratuitamente em até 24 horas 

antes da data do leilão; no site www.norteleiloes.com.br conforme regras de participação dispostas neste Edital de Leilão Público 003/2026-SMT. 

  

2.DO OBJETO DO LEILÃO 
2.1 A presente licitação na modalidade de leilão tem por objeto leiloar os veículos que se encontram há mais de 60 dias no Pátio de Retenção da 

Secretaria Municipal de Mobilidade e Trânsito – SMT, de acordo com o disposto no Art. 328 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, c/c a Lei 

Federal nº 13.160, de 25 de agosto de 2015, os quais foram retidos ou removidos por esta Secretaria em cumprimento as Medidas Administrativas 

previstas no Código de Trânsito Brasileiro - CTB e os demais procedimentos estabelecidos na Resolução do CONTRAN nº 1.025/2026 e alterações 

posteriores; 

2.2Será permitida apenas a avaliação visual do bem, sendo vedados quaisquer outros procedimentos como manuseio, experimentação e 

retirada/substituição de peças; 

2.3 Os veículos serão divididos em lotes (com e sem direito a documentação), e serão vendidos no estado e condições em que se encontram, não 

cabendo, pois, a respeito deles, qualquer reclamação posterior quanto às suas qualidades intrínsecas ou extrínsecas inclusive com relação a sua 

documentação: 

  

a)SEM DIREITO A DOCUMENTAÇÃO – SUCATAS. Veículos que não poderão circular, serem registrados ou licenciados, divididos em três 

tipos: 

  

I – SUCATAS APROVEITÁVEIS: aquelas cujas peças poderão ser reaproveitadas em outro veículo, com inutilização de placas e chassi em que 

conste o Número de Identificação do Veículo – registro VIN; 

II – SUCATAS INSERVÍVEIS: aquelas transformadas em fardos metálicos, por processo de prensagem ou trituração, sendo desnecessária a 

inutilização de placas e numeração do chassi quando a prensagem ocorrer em local supervisionado pelo órgão responsável pelo leilão; 
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III – SUCATAS APROVEITÁVEIS COM MOTOR INSERVÍVEL: aquelas cujas peças poderão ser reaproveitadas em outro veículo, com 

exceção da parte do motor que conste sua numeração, devendo ser inutilizadas as placas e chassi em que conste o Número de Identificação do 

Veículo – registro VIN. 

  

b) COM DIREITO A DOCUMENTAÇÃO - VEÍCULOS CONSERVADOS. Veículos que poderão voltar a circular, atendidas as exigências 

legais. Em caso de veículos que haja necessidade de remarcação de chassi a regularização junto aos Órgãos competentes será por conta do 

arrematante. 

  

Nº Lote Placa Marca/Modelo 
Ano / 

Modelo 
Nº Motor Condição de Venda R$ Lance inicial 

1 OFO1D35 YAMAHA/FACTOR YBR125 ED 12.12 E3G7E-060613 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 200,00 

2 OFT6632 HONDA/CG 125 FAN ES 12.12 JC41E2C558108 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 300,00 

3 JVG2F82 HONDA/CG 150 TITAN ES 06.06 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 200,00 

4 QVN5B91 HONDA/CG 160 FAN 20.21 KC22E0M048338 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 550,00 

5 NST4476 HONDA/CG 150 FAN ESI 10.10 KC15E5A172331 CONSERVADO R$ 1.200,00 

6 OSZ2219 HONDA/CG 150 TITAN EX 12.13 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 450,00 

7 NSS4785 YAMAHA/FACTOR YBR125 E 11.11 E3G8E-016324 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 400,00 

8 JVM5008 YAMAHA/YBR 125K 07.08 E382E-166945 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 500,00 

9 QVO5E13 HONDA/CG 160 FAN 21.21 KC22E0M083856 CONSERVADO R$ 2.000,00 

10 NSN0567 YAMAHA/FACTOR YBR125 E 10.10 E3C9E-043925 CONSERVADO R$ 1.500,00 

11 JUZ3036 YAMAHA/XTZ 125E 07.07 E385E-022391 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 450,00 

12 JUN2064 HONDA / CG 125 FAN 06.06 JC30E76879497 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 500,00 

13 NOU2249 HONDA/CG150 TITAN MIX ES 09.10 KC16E2A015609 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 500,00 

14 JUP9421 HONDA/CBX 250 TWISTER 04.04 MC35E-4016828 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 600,00 

15 NSI8491 YAMAHA/FACTOR YBR125 E 09.10 E3C9E-028903 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 550,00 

16 OTZ2I85 HONDA/BIZ 100 ES 14.14 HC14E2E032898 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 300,00 

17 NEX5241 HONDA/CG 150 TITAN ESD 05.05 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 500,00 

18 OTL7664 HONDA/POP100 14.14 HB02E1E449738 CONSERVADO R$ 900,00 

19 QDG3D01 YAMAHA/YBR125 FACTOR ED 14.15 E3L4E-043043 CONSERVADO R$ 1.500,00 

20 Sem Ident YAMAHA/ YBR 125 FACTOR   SEM IDENTIFICAÇÃO SUCATA INSERVÍVEL R$ 300,00 

21 JTL0496 HONDA/CG 125 FAN ES 94.95 JC25E-RS28902 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 350,00 

22 JVO6241 HONDA/CG 125 FAN 07.08 JC30E78113893 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 500,00 

23 NSG5032 YAMAHA/FACTOR YBR125 E 09.10 E3C9E-036695 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 500,00 

24 PHJ3634 HONDA/ CG 160 FAN ESDI 17.17 KC22E0H610458 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 400,00 

25 Sem Ident DAFRA   SEM IDENTIFICAÇÃO SUCATA INSERVÍVEL R$ 200,00 

26 QDT3875 HONDA/ NXR 160 BROS 16.16 KD08E1G469880 CONSERVADO R$ 1.200,00 

27 Sem Ident YAMAHA/FACTOR YBR125 E   SEM IDENTIFICAÇÃO SUCATA INSERVÍVEL R$ 300,00 

28 NSI3821 HONDA/CG 125 FAN ES 09.10 JC41E2A038934 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 500,00 

29 OTX0J63 HONDA / CG 150 FAN ESDI 14.14 KC16E8E523150 CONSERVADO R$ 1.500,00 

30 OFR3944 HONDA/CG 125 FAN ES 13.13 JC41E2D537369 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 600,00 

31 JWU4944 HONDA/CG 125 TITAN ES 02.02 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 400,00 

32 Sem Ident SHINERAY   SEM IDENTIFICAÇÃO SUCATA INSERVÍVEL R$ 200,00 

33 QBB8922 FLASH/MV CITY 150 12.13 9CAFC018682 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 450,00 

34 TWI0I21 HONDA / NXR 160 BROS 26.26 KD08E2T034096 CONSERVADO R$ 2.000,00 

35 RXF5J22 HONDA/NXR160 BROS ESDD 23.23 KD08E1P226890 CONSERVADO R$ 1.800,00 

36 PHS7C91 HONDA/NXR160 BROS ESDD 19.19 KD08E1K014208 CONSERVADO R$ 1.500,00 

37 RXF0G60 HONDA/CG 160 TITAN 22.23 KC22E1P044393 CONSERVADO R$ 2.000,00 

38 QDV7I39 HONDA/CG 160 FAN ESDI 15.16 KC22E0G021116 CONSERVADO R$ 1.500,00 

*Veículo de placa QDV7I39 com numeração do motor parcialmente ilegível, ficando todos os atos necessários à sua regularização, bem como as respectivas despesas, por conta e responsabilidade do 

arrematante caso seja necessário, conforme item 8.10 deste Edital. 

39 OTI2785 HONDA / CG 125 FAN ES 13.13 JC41E2D557443 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 600,00 

40 QZM2G05 HONDA/CG 160 FAN 22.22 KC22E0N203316 CONSERVADO R$ 1.800,00 

*Veículo de placa QZM2G05 com restrição tributária e administrativa, cuja regularização, incluindo os procedimentos e despesas decorrentes, será de responsabilidade do arrematante, conforme item 8.12 

deste Edital. 

41 QEJ1447 HONDA/BIZ 125 18.19 JC48E3K006708 CONSERVADO R$ 700,00 

42 JVB7578 YAMAHA/LANDER XTZ250 06.07 G355E-003825 CONSERVADO R$ 1.200,00 

43 QVV8J77 HONDA/CG 160 START 21.22 KC25E0N015487 CONSERVADO R$ 1.800,00 

44 QVF7J24 HONDA/NXR160 BROS ESDD 19.19 KD08E1K130381 CONSERVADO R$ 1.800,00 

*Veículo de placa QVF7J24 possui registro de remarcação de chassi junto ao órgão de trânsito competente, conforme informação constante na base do DETRAN. 

45 QDK1866 HONDA/CG150 FAN ESDI 15.15 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 500,00 

46 QDD4721 HONDA/CG150 FAN ESDI 14.15 KC16E8F538706 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 600,00 

47 Sem Ident TRAXX 50CC   SEM IDENTIFICAÇÃO SUCATA INSERVÍVEL R$ 200,00 

48 JUX5784 HONDA/BIZ 125 KS 07.07 JA04E17039863 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 400,00 

49 QEC8612 HONDA/POP100 09.09 HB02E19025628 CONSERVADO R$ 800,00 

50 OTM4J69 HONDA/CG 150 TITAN EX 13.13 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 550,00 

51 QDZ2601 SHINERAY / XY 500 10.11 1P39FMBBA132567 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 250,00 

52 OTE7119 YAMAHA/FACTOR YBR125 E 12.12 E3G8E-039013 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 600,00 

53 Sem Ident YAMAHA / YBR 125   SEM IDENTIFICAÇÃO SUCATA INSERVÍVEL R$ 300,00 

54 QEX9386 HONDA/NXR160 BROS ESDD 19.19 KD08E1K133991 CONSERVADO R$ 1.200,00 

55 QZG4G67 HONDA/CG 160 START 20.21 KC25E0M006352 CONSERVADO R$ 1.200,00 

*Veículo de placa QZG4G67 com restrição tributária e administrativa, cuja regularização, incluindo os procedimentos e despesas decorrentes, será de responsabilidade do arrematante, conforme item 8.12 deste 

Edital. 

56 JXC6072 HONDA/ C 100 DREAM 96.96 C100KSE-T000342 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 200,00 

57 QDQ7295 HONDA/NXR160 BROS ESDD 16.16 KD08E1G465103 CONSERVADO R$ 1.800,00 

58 OAE5G09 HONDA/CG 150 FAN ESI 11.12 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 600,00 

59 JVN1534 HONDA/BIZ 125 ES 08.08 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 300,00 

60 PHB4J29 HONDA/NXR125 BROS ES 14.15 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 550,00 

61 OSY4384 YAMAHA/YBR125 FACTOR ED 13.14 E3L4E-009088 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 1.200,00 

62 OAG9316 HONDA/CG 125 FAN ES 12.12 JC41E2C575707 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 500,00 

63 NSX7529 HONDA/CG 125 FAN KS 10.10 JC41E1A718320 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 500,00 

64 OTW8532 HONDA/CG 150 FAN ESI 13.13 KC16E7D023085 CONSERVADO R$ 1.200,00 



Pará , 06 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4105 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             88 

65 OTW8717 HONDA/POP100 14.15 HB02E1F014466 CONSERVADO R$ 700,00 

66 OFR4A17 HONDA/CG 125 FAN KS 12.12 JC41E1C581876 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 600,00 

67 Sem Placa KASINSKI/ SOFT 50CC 11.12 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 200,00 

68 JUQ0873 HONDA/BIZ 125 ES 06.06 JA04E26847167 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 400,00 

69 PHD6005 HONDA/CG 160 START 17.17 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 600,00 

70 RXB3C08 HONDA/POP 110I 23.23 JB01E0P108119 CONSERVADO R$ 1.000,00 

71 Sem Ident YAMAHA   SEM IDENTIFICAÇÃO SUCATA INSERVÍVEL R$ 200,00 

72 NSZ2025 JTA/SUZUKI EN125 YES SE 11.11 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 400,00 

73 JUL3078. HONDA/ NXR 125 BROS ES 03.03 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 300,00 

74 NOU9684 HONDA/CG 125 FAN KS 11.11 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 450,00 

75 Sem Ident BELINA   SEM IDENTIFICAÇÃO SUCATA INSERVÍVEL R$ 300,00 

76 PHG6071 CHEVROLET/MONTANA LS 15.16 FA7020639 CONSERVADO R$ 5.000,00 

*Veículo de placa PHG6071: caso seja necessária a regularização de restrição tributária e/ou administrativa, os procedimentos e despesas decorrentes serão de responsabilidade do arrematante, conforme item 

8.12 deste Edital. 

77 NSF9179 VW/GOL 1.0 09.10 CCN348229 CONSERVADO R$ 8.000,00 

78 NOJ3J66 FIAT/STRADA TREK CE FLEX 09.09 310A2011 8827701 CONSERVADO R$ 8.000,00 

79 NEL3542 VW/GOL 1000 96.96 180372 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 300,00 

80 RXE8A85 FIAT/ARGO DRIVE 1.3 AT 23.23 463483258423013 CONSERVADO R$ 5.000,00 

81 JXK2719 FIAT/PALIO FIRE 02.03 178D9011 5609207 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 1.000,00 

82 Sem Ident CHEVROLET/CELTA 1.0L LT   SEM IDENTIFICAÇÃO SUCATA INSERVÍVEL R$ 50,00 

83 JUA2339 FORD/FIESTA CLX 16V 97.98 FHBV158475 SUCATA APROVEITÁVEL R$ 100,00 

84 Sem Ident FORD/750   SEM IDENTIFICAÇÃO SUCATA INSERVÍVEL R$ 5.000,00 

85 Sem Ident VW/GOL 1.0   SEM IDENTIFICAÇÃO SUCATA INSERVÍVEL R$ 400,00 

86 JUL5588 VW/GOL SPECIAL 03.04 SEM IDENTIFICAÇÃO 
SUCATA APROVEITÁVEL COM MOTOR 

INSERVÍVEL 
R$ 400,00 

87 JXO7416 VW/SAVEIRO 1.6 SUPERSURF 06.07 XUD057349 CONSERVADO R$ 6.000,00 

*Veículo de placa JXO7416 com divergência entre a numeração do motor nele instalada e a constante na Base de Índice Nacional – BIN, ficando todos os atos necessários à sua regularização, bem como as 

respectivas despesas, por conta e responsabilidade do arrematante, conforme item 8.10 deste Edital 

*Veículo de placa JXO7416: caso seja necessária a regularização de restrição tributária e/ou administrativa, os procedimentos e despesas decorrentes serão de responsabilidade do arrematante, conforme item 

8.12 deste Edital. 

88 QVM0G21 CHEV/CRUZE LTZ NB AT 19.19 LEX 190295042 CONSERVADO R$ 25.000,00 

89 NPB9119 TOYOTA/COROLLA GLI18FLEX 10.11 B025976 CONSERVADO R$ 17.000,00 

*Veículo de placa NPB9119: caso seja necessária qualquer regularização referente à identificação/numeração do motor, ficando todos os atos necessários à sua regularização, bem como as respectivas despesas, 

por conta e responsabilidade do arrematante, conforme item 8.10 deste Edital. 

90 QVD5J19 HONDA/CG 160 TITAN 19.20 KC22E1L004898 CONSERVADO R$ 1.500,00 

  

3.DA VISITAÇÃO PÚBLICA 
3.1 Será exigida a apresentação de DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIDADE COM FOTO de todos os interessados em participar da visitação 

pública dos veículos destinados para leilão. 

3.2 DATA E HORÁRIO DE VISITAÇÃO: dias 09, 10 e 11 de novembro de 2026 das 08h30 às 17h. 

3.3 LOCAL DE VISITAÇÃO: Pátio de Retenção ANNGAR: Rua Cocal, 189, Urumari, entre as ruas da Cemex e Mossoró, Santarém/Pa. 

a) Não será permitida entrada de menores de 16 (dezesseis) anos, com exceção dos menores emancipados; 

  

4.DO LEILOEIRO 
4.1 Leiloeiro Público Oficial Sr. Sandro de Oliveira com matrícula na JUCEPA nº 20070555214 irá conduzir o leilão conforme estabelecido neste 

Edital bem como no Contrato firmado entre a ANNGAR MULTISERVICE e o referido leiloeiro. 

4.2 A designação do leiloeiro não afasta a responsabilidade do órgão ou entidade competente pela supervisão, fiscalização, regularidade e 

homologação do procedimento de leilão. 

  

5.DA PARTICIPAÇÃO 
5.1 Poderão participar do certame de forma on-line, todas as pessoas físicas ou jurídicas, não impedidas por lei, desde que devidamente 

representadas, inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ ou no Cadastro de Pessoa Física – CPF de acordo com a Resolução 

1.025/2026 CONTRAN, observadas as seguintes regras e condições: 

5.2 Para participação on-line, os interessados deverão realizar cadastro prévio, em até 24 horas do horário marcado para início dos pregões, no site 

www.norteleiloes.com.br para obtenção de ―login e senha‖ habilitada e liberada para apresentação de lances on-line. A participação on-line estará 

condicionada à obtenção desta habilitação prévia, a qual será concedida de acordo com os critérios de cadastro e segurança do leiloeiro e da empresa 

responsável pela organização do leilão. Lances enviados na modalidade ―on-line‖ e que não sejam registrados e/ou conhecidos no pregão por recusa 

do leiloeiro, queda de conexão do sistema e/ou de internet, não garantem direitos aos ofertantes, tendo em vista que a participação on-line é apenas 

uma facilitadora de acesso e das ofertas, com os riscos naturais às imprevisões e intempéries. 

5.3 Os veículos leiloados como sucatas prevista nos itens I e III da alínea ―a‖ do sub item 2.3, só poderão ser arrematados por Pessoa Jurídica inscrita 

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ e devidamente comprovada com o ramo de atividade em consonância com a Lei nº 12.977/14 e 

Resolução 530/15 da resolução CONTRAN 1.025/2026, e devem obrigatoriamente possuir cadastro junto ao DETRAN, sendo a empresa 

arrematante a ú nica responsável pela destinação correta dos lotes arrematados. 

5.4 Os veículos leiloados como sucata na modalidade do item II da alínea ―a‖ do sub item 2.3, só poderão ser arrematados Pessoas jurídicas inscritas 

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, que comprovem a atuação no ramo de siderurgia, as quais deverão observar os procedimentos 

necessários da descaracterização total dos bens, à destinação exclusiva para reciclagem siderúrgica e à captação ambientalmente correta dos fluidos, 

combustíveis e demais materiais e substâncias reconhecidos como contaminantes do meio ambiente. 

5.5 Não será permitida a participação de: 

5.5.1 Servidores da Secretaria Municipal de Mobilidade e Trânsito – SMT e aqueles que, a qualquer título, recebam numerários dos cofres 

da Instituição, inclusos os temporários; 

5.5.2 Pessoas físicas ou jurídicas declaradas inidôneas ou punidas com a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a administração, por órgão ou entidade integrante da Administração Direta ou Indireta das esferas Federal, Estadual, 

Distrital e Municipal; 

5.5.3Funcionários e/ou integrantes da equipe do Leiloeiro Oficial e da empresa organizadora do leilão; 

5.5.4 Os atuais proprietários dos veículos objetos do presente Leilão; 

5.5.5Pessoas menores de 18 anos não emancipadas. 
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6.DO PROCEDIMENTO 
6.2. Os interessados efetuarão LANCES ONLINE, a partir do VALOR MÍNIMO DE AVALIAÇÃO, constante deste Edital (item II), considerando-

se vencedor o licitante que houver feito a MAIOR OFERTA ACEITA PELO LEILOEIRO OFICIAL; 

6.3. Na sucessão de lances, a diferença do valor não poderá ser inferior ao percentual indicado pelo Leiloeiro Oficial. 

6.4. O pregão será transmitido em tempo real pelo sistema de leilões on-line do Leiloeiro Público Oficial (acessado através do site 

www.norteleiloes.com.br). Em caso de queda no sistema e/ou conexão de internet, o leiloeiro oficial, em conjunto com Comissão de Leilão da SMT 

e o Representante da empresa ANNGAR MULTISERVICE, decidirão, de acordo com as condições mais favoráveis ao objeto deste edital. 

6.5. Durante a realização do leilão fica proibida a cessão, a qualquer título, dos direitos adquiridos pelo arrematante; 

6.6. Uma vez aceito o lance, não se admitirá a sua desistência. 

  

7.DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1 Os pagamentos referentes ao bem arrematado no Leilão, valor do lance, comissão do Leiloeiro de 5% (cinco por cento) e taxa de administrativa 

de 5% (cinco por cento) incidente sobre o valor do lanço, serão pagos através de boleto bancário que será enviado ao arrematante por e-mail, em 

caso de sistema bancário indisponível, serão enviados os dados bancários para a realização de ―DEPÓSITOS IDENTIFICADOS COM NOME E 

CPF‖, impreterivelmente em até 3 (três) dias a contar da data de arrematação. 

7.2 O Leiloeiro fará jus ao recebimento de comissão de 5% (cinco por cento) incidente sobre o valor da arrematação dos bens levados a Leilão, 

devendo tal comissão ser paga somente pelos arrematantes, cujo valor não faz parte do valor da arrematação, uma vez que é cobrado sobre o valor do 

bem alcançado no leilão em tela; 

7.3 Além do valor previsto no item 7.2 caberá ao arrematante o pagamento de 5% (cinco por cento) de taxa referente as despesas com a divulgação, 

promoção, organização e fechamento dos leilões, loteamento dos veículos, levantamento fotográfico, produção de distribuição de catálogos, 

realização da hasta licitatória até a entrega aos arrematantes. 

7.4 Efetuados os pagamentos, o arrematante deverá enviar os comprovantes via e-mail para anngar.smt@anngarmultiservice.com e 

administrativo@anngarmultiservice.com para fins de efetuar o faturamento e agendamento de retirada do lote arrematado junto a empresa ANNGAR 

MULTISERVICE. 

7.5 Após a compensação do boleto (em até 2 dias úteis após o pagamento), na forma do subitem 7.1, será lavrada a respectiva nota de venda em 

leilão (recibo definitivo/fatura de leilão), discriminando o valor de venda (arrematação), o valor de 5% (cinco por cento) relativo à comissão do 

Leiloeiro Público Oficial, devendo ser assinada eletronicamente, pelo arrematante. 

7.6 O descumprimento do subitem 7.1 ressalvadas as situações decorrentes de caso fortuito ou força maior, na forma da lei, devidamente 

comprovadas e aceitas pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Trânsito de Santarém - SMT, configurará a desistência tácita do arrematante, 

relativamente ao lote leiloado, sendo obrigação do arrematante (comprador) o pagamento da multa de desistência que serão incorporados a Secretaria 

de Mobilidade e Trânsito de Santarém - SMT a título de indenização com as despesas do leilão de 10% (dez por cento), a empresa ANNGAR 

MULTISERVICE a título de indenização com as despesas de organização do leilão de 5% (cinco por cento) e ao Leiloeiro Público Oficial 5% (cinco 

cento) do valor do lanço, retornando o lote ao poder da Secretaria de Mobilidade e Trânsito de Santarém - SMT, para ser leiloado em outra 

oportunidade; 

7.7 O arrematante (comprador) assume inteira responsabilidade, tanto na esfera cível quanto na penal, relativamente às perdas e danos ocasionados 

em decorrência de eventual devolução de dados em pagamento e/ou caução, ensejando o ajuizamento do devido processo legal pelo Município; 

7.8 O lance mínimo não poderá ser inferior ao valor da avaliação do lote correspondente. 

7.9 O arrematante que não efetuar o pagamento integral no prazo previsto no item 7.1 ou realizar pagamento insuficiente estará sujeito: 

I - à perda do direito sobre o bem arrematado; 

II - à retenção dos valores eventualmente pagos, a título de ressarcimento de custos operacionais; 

III - à proibição de participação em novos leilões pelo prazo de até um ano; ou 

IV - à cobrança administrativa ou judicial do valor devido. 

7.10 O inadimplemento não exime o arrematante de eventuais responsabilidades por danos causados ao órgão ou à entidade competente. 

  

8. DA ENTREGA DOS BENS E DOCUMENTAÇÃO 
8.1 Os veículos alienados (motos, caminhões, ônibus, carros e etc...), por serem objeto de apreensões de trânsito, serão vendidos e entregues nas 

condições físicas e de funcionamento em que se encontram, devendo os interessados examiná-los previamente de acordo com o disposto neste edital, 

ficando desde já estabelecido que não caberá ao Leiloeiro Público, a empresa ANNGAR MULTISERVICE ou a Secretaria Municipal de Mobilidade 

e Trânsito de Santarém – SMT, qualquer responsabilidade ou ônus por avarias ou defeitos eventualmente verificados, sejam eles visíveis ou não. 

Uma vez retirado o veículo do pátio de retenção, não serão aceitas devoluções, reembolsos, trocas e/ou compensações, sejam de que natureza forem 

tendo em vista que os valores recebidos referentes a arrematação serão integralmente destinados nos termos previstos art. 328, § 6° incisos de I a VI, 

do Código de Trânsito Brasileiro. 

8.2 A retirada do(s) lote(s) arrematado(s) somente poderá ser realizada pelo arrematante ou seu bastante procurador, munido de procuração original 

devidamente reconhecida a qual será recolhida e ocorrerá a partir do quinto dia útil subsequente a confirmação do da compensação bancaria e 

conforme agendamento, mediante a apresentação do Termo de Arrematação e Termo de Responsabilidade expedido pela empresa ANNGAR 

MULTISERVICE, originais e cópias dos documentos pessoais do arrematante (RG, CPF e Comprovante de Residência) e a Nota de Venda; 

8.3 A retirada do bem deverá ocorrer de acordo com o agendamento realizado junto à empresa ANNGAR MULTISERVICE, obedecendo à ordem 

de quitação dos lotes, devendo o arrematante providenciar a retirada no prazo de até 20 (vinte) dias, contados da emissão da Nota de Leilão, sem 

incidência de cobrança de estadia relativa ao período posterior à arrematação; 

8.3.1 Caso o arrematante não compareça na data agendada, deverá procurar a ANNGAR MULTISERVICE para reagendar a retirada caso não retire 

o veículo dentro do prazo de 20 dias haverá cobrança de taxa de permanência por dia de atraso conforme a tabela de estadas vigentes no pátio de 

Retenção; 

8.3.2 A isenção prevista no item anterior fica condicionada à efetiva retirada do veículo dentro do prazo de 20 (vinte) dias. Não ocorrendo a retirada 

nesse período por fato imputável ao arrematante, será devida a taxa de permanência/estadia referente a todo o período de permanência do veículo 

após a arrematação, calculada de acordo com os valores da tabela de estadias vigente no Pátio de Retenção, até a data da efetiva retirada do bem. 

8.4 Quando o pagamento do(s) lote(s) arrematado(s) for feito em cheque, a liberação só acontecerá após sua compensação. 

8.5 Os veículos vendidos como ―SUCATA APROVEITÁVEL‖ serão entregues aos arrematantes, com inutilização de placas e chassi em que conste 

o Número de Identificação do Veículo – registro VIN, não podendo ser registrados ou licenciados e sendo absolutamente proibida a sua circulação 

em via pública, destinando-se, portanto, exclusivamente para desmonte e reaproveitamento comercial de suas peças e partes metálicas. 

8.6 OS lotes vendidos como ―SUCATAS INSERVÍVEIS‖, serão de responsabilidades dos arrematantes os procedimentos necessários da 

descaracterização total dos bens, emissão de licença ambiental ou quaisquer documentos que se fizerem necessários, bem como, o transporte, à 

destinação exclusiva para reciclagem siderúrgica e à captação ambientalmente correta dos fluidos, combustíveis e demais materiais e substâncias 

reconhecidos como contaminantes do meio ambiente. 
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8.7 Os veículos vendidos como ―SUCATAS APROVEITÁVEIS COM MOTOR INSERVÍVEL‖ serão entregues aos arrematantes, com a 

inutilização das placas e chassi em que conste o Número de Identificação do Veículo – registro VIN, não podendo ser registrados ou licenciados e 

sendo absolutamente proibida a sua circulação em via pública, destinando-se, portanto, exclusivamente para desmonte e reaproveitamento comercial 

de suas peças e partes metálicas, com exceção da parte do motor que conste sua numeração. 

8.8 A empresa ANNGAR MULTISERVICE entregará a DECLARAÇÃO DE LIBERAÇÃO PARA TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE DOS 

VEÍCULOS CONSERVADOS ao arrematante no prazo de até cento e cinquenta (150) dias uteis a contar da data do certame, bem como, cópias das 

Publicações dos Editais de Notificações do Diário Oficial do Município e Jornal de Grande Circulação, cópia da Publicação do Aviso do Leilão, 

cópia do Edital de Leilão e Ata do Leilão. 

8.8.1 Para tanto, o arrematante fica ciente de que o prazo para que todos os débitos existentes no prontuário dos veículos sejam desvinculados pelos 

órgãos credores (SEFA, SNG, DPRF, Órgãos Municipais de Trânsito etc.), será de cento e cinquenta (150) dias úteis, ou seja, até a emissão da 

DECLARAÇÃO DE LIBERAÇÃO PARA TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE; 

8.8.2 O arrematante fica ciente de que, enquanto perdurar a existência dos débitos de competência de outros órgãos nos prontuários dos veículos 

leiloados, após ultrapassado o prazo previsto no artigo anterior, a empresa ANNGAR MULTISERVICE ou a Secretaria Municipal de Mobilidade e 

Trânsito de Santarém - SMT não se responsabilizam pelo procedimento do sub item anterior, não podendo efetuar o registro de transferência de 

propriedade dos veículos leiloados como CONSERVADOS, nem a baixa definitiva dos leiloados como SUCATAS, devendo o arrematante aguardar 

a emissão da DECLARAÇÃO DE LIBERAÇÃO PARA TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE, para concretizar a referida transação. 

8.8.3 O arrematante tem o dever de transferir a titularidade do veículo classificado como CONSERVADOS para o seu nome, junto ao DETRAN/PA, 

no prazo de 30 (trinta) dias, contados da emissão, pela Comissão de Leilão, da DECLARAÇÃO DE LIBERAÇÃO PARA TRANSFERÊNCIA DE 

PROPRIEDADE DOS VEÍCULOS CONSERVADOS. 

8.8.4 Sob nenhuma hipótese poderá o veículo arrematado circular em via pública, antes do recebimento do novo CRLV, em nome do arrematante. 

8.9 Ficará por conta e responsabilidade do arrematante a retirada e o traslado do(s) veículo(s), transferência de propriedade do veículo, sua 

regularização documental junto ao DETRAN e SEFA, bem como a quitação de Taxas e Tributos que surgirem após a DATA DO CERTAME, as 

devidas; 

8.10 Fica o arrematante ciente de que é de sua inteira responsabilidade a regularização física do veículo e sua apresentação para inspeção veicular 

obrigatória (vistoria) junto ao órgão de trânsito competente, necessária à transferência. Toda e qualquer correção, reparo, regularização de motor com 

numeração divergente da base cadastral, regularização ou remarcação de numeração de motor ilegível, remarcação de chassi, primeiro 

emplacamento, atualização de cadastro, emissão de Nota Fiscal, reposição de motor, vistoria e/ou regularização de KIT GÁS (GNV), adaptação ou 

retificação exigida pelo órgão de trânsito será de inteira responsabilidade do arrematante, inclusive quanto às despesas decorrentes desses 

procedimentos. 

8.11 A retirada do(s) lote(s) arrematado(s) deverá ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da emissão da Nota de Leilão, nos termos 

do art. 38 da Resolução CONTRAN nº 1.025/2026. O prazo poderá ser prorrogado uma única vez, mediante autorização do órgão responsável pela 

guarda e justificativa formal do arrematante. Ultrapassado o prazo máximo de retirada, serão adotadas as providências previstas na Resolução 

CONTRAN nº 1.025/2026 para realização de novo procedimento de leilão. 

8.12 No caso de veículo com restrição tributária e/ou administrativa cuja regularização seja expressamente atribuída ao arrematante neste Edital, 

caberá a este adotar as providências necessárias à respectiva regularização, inclusive o cumprimento de exigências e o pagamento das taxas, tributos 

e demais despesas que legalmente lhe forem atribuíveis; 

8.13 Para fins de transferência de propriedade do veículo conservado, a Nota de Leilão devidamente formalizada constituirá comprovante de 

transferência de propriedade do antigo proprietário para o arrematante, nos termos do art. 36 da Resolução CONTRAN nº 1.025/2026, cabendo ao 

arrematante cumprir as exigências de vistoria, regularização e expedição do novo CRLV-e perante o órgão de trânsito competente, arcando com os 

custos posteriores à alienação que lhe forem legalmente atribuíveis.  

  

9.DA ATA 
Encerrado o Leilão, será lavrada Ata Circunstanciada, na qual figurarão os lotes vendidos, bem como a correspondente identificação dos 

arrematantes e os trabalhos decorridos na licitação, em especial os fatos relevantes; 

9.1 A ata será assinada, ao seu final pelos integrantes da Comissão Leilão da SMT, representante da empresa ANNGAR MULTISERVICE, e assim 

como pelo Leiloeiro Oficial do Contrato e os licitantes que desejarem. 

  

10.DA ADJUDICACÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1 A deliberação quanto à homologação e adjudicação do objeto do leilão será feita pelo dirigente do órgão promotor, com base no inciso IV do 

art.71, da Lei n° 14.133/21. 

  

11.DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
11.1 Estarão sujeitas, sem prejuízo de outras indicadas em Leis específicas, às sanções e penalidades previstas na Lei 14.133/21 e suas alterações 

todas as pessoas físicas e jurídicas que participarem do leilão: 

a) ADVERTÊNCIA por escrito; 

b) MULTA de 0,5% (meio por cento) ao dia, por dia de atraso no pagamento do valor de arrematação até o 20º (vigésimo) dia; 

c) MULTA de 1% (um por cento) ao dia de atraso no pagamento do valor da arrematação após o 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso no 

pagamento, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei 14.133/21; 

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por um período de até 02 (dois) 

anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no § 5º, Artigo 156 da Lei nº 14.133/21); 

  

12.DAS IMPUGNAÇÕES 
12. 1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido junto à 

Comissão de Leilão, até 05 (cinco) dias úteis, antes da data fixada para o evento, conforme previsto no artigo 165 da Lei 14.133/21; 

12.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a administração, o licitante que não o fizer até o 5º (quinto) dia útil que anteceder 

a abertura do leilão ou, tendo-o aceito, sem objeção, venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não 

terá efeito de recurso; 

12.3 Os recursos serão dirigidos ao Secretário da Secretaria Municipal de Mobilidade e Trânsito de Santarém - SMT, por intermédio da Comissão de 

Leilão, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse prazo, encaminhá-lo, devidamente informados, para 

apreciação e decisão da autoridade superior; 
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12.4 Na contagem dos prazos será excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento, prorrogando-os automaticamente, para o primeiro dia útil 

subsequente, quando recair em data que não haja expediente na Secretaria Municipal de Mobilidade e Trânsito de Santarém – SMT. 

  

13. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO 
13.1 Antes da retirada dos lotes arrematados, o dirigente do órgão promotor do leilão, poderá no interesse público, quer de ofício, quer mediante 

provocação de terceiros, revogá-la parcial ou totalmente, devendo, no caso de ilegalidade, anulá-lo no todo. Em qualquer das hipóteses o fará em 

despacho fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

  

14.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 A descrição dos lotes estará sujeita a correções apregoadas no momento do leilão, para cobertura de omissões ou eliminação de distorções, 

acaso verificadas; 

14.2 A Comissão Leilão, por intermédio de seu Presidente, poderá, por motivos justificados, retirar do leilão qualquer um dos lotes descritos neste 

Edital; 

14.3 Os prazos aludidos neste Edital só se iniciam e vencem em dias de expediente na Secretaria Municipal de Mobilidade e Trânsito de Santarém – 

SMT; 

14.4 Não havendo expediente no dia marcado para o início do leilão, em caso fortuito ou força maior, o mesmo ocorrerá no primeiro dia útil 

subsequente, mantido, porém, o mesmo horário e local; 

14.5 Informações adicionais relativas ao evento serão prestadas pela Comissão de Leilão, no horário das 08h30 às 15h00 na Sede Secretaria 

Municipal de Mobilidade e Trânsito de Santarém – SMT ou na empresa ANNGAR MULTISERVICE localizado a Rua Cocal nº 189, Urumari, 

Santarém, bem como, pelos telefones: (93) 99149-8216 e (93) 3191-0919. 

14.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Leilão; 

  

Fica eleito o Foro da comarca de Santarém/PA, para discussão de eventuais litígios, oriundos do presente Leilão, com renúncia de outros, ainda que 

mais privilegiados. 

  

Santarém-PA, 05 de outubro de 2026. 

  

MARCELINO FORTUNATO XAVIER NETO 
Secretário Municipal De Mobilidade e Trânsito-SMT 
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